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SAO PAULO 
Gabinete do Vereador Reis 

Adelina C 	- r 	 ¡ai 

ie 103 406 

PROJETO DE LEI 	/2015 PL 
579/2015 c.  

   

Autoriza a criação da Ouvidoria da 

Educação,  e dá  outras providências 

A CÂMARA MUNICIPAL DE  SÃO  PAULO DECRETA: 

Art. 1 0  - Fica autorizado o Poder Público Municipal a criar a Ouvidoria da  Educação  

no Município de São Paulo, no âmbito da Secretaria Municipal da  Educação.  

Art. 2° - A Ouvidoria da Educação tem como objetivos: 

I — a melhoria dos serviços prestados pelo Poder Público Municipal na área da 

educação; 

II — a correção de erros, omissões, desvios ou abusos praticados na rede 

municipal de ensino; 

III — a apuração de atos de improbidade e de  ilícitos administrativos; 

IV — prevenção e correção de atos e procedimentos incompativeis com os 

princípios estabelecidos em lei; 

V — proteção dos direitos dos educandos; 

VI — fortalecer os canais de abertura e diálogo- com a sociedade chill 

1 

2 7 ;-•_:". 2315 

• e 3.111,1Pr ....... • 
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Verea or Reis 

Folha 	
prec 

Adelina Cice- - 

10C) 4CA6 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

 

Art. 30  - A Ouvidoria da Educação tem como função: 

I — Receber sugestões com vistas ao aperfeiçoamento do sistema de ensino 

municipal; 

II — Receber denúncias de abusos e maus tratos nas unidades municipais de 

ensino; 

111 — Receber reclamações a respeito da infraestrutura das unidades de 

ensino; 

Art. 40  - A Ouvidoria da Educação receberá as sugestões, relatos e denúncias por 

meio de cartas, via internet, por telefone e/ou presencialmente em um ou mais locais 

a serem indicados pelo Poder Público Municipal. 

Art. 50  - A Ouvidoria da Educação deverá encaminhar as sugestões e denúncias às 

autoridades competentes para que os problemas apontados sejam resolvidos o mais 

rápido possível. 

Art. 6° - A regulamentação desta lei ficará a cargo do Poder Executivo Municipal, no 

que couber, no prazo de 60 (sessenta) dias a partir de sua publicação. 

Art. 70  - As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 8° - Esta Lei entra em vigor no dia da sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 
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Vere dor Reis 

Foiha n°  03  c5o proc. 

Ade)ina Cico - A . i"zJ,,,i,enen+ar  
hif d03.406 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

JUSTIFICATIVA 

A presente propositura tem como objetivo autorizar a criação, por parte do 

poder público municipal, da Ouvidoria da Educação. 

São frequentes os relatos de abusos vivenciados nas escolas. A iniciativa 

de criar uma Ouvidoria específica para a área da educação no município pode 

contribuir para a superação desta situação. Para além disso, a Ouvidoria pode 

receber reclamações a respeito da infraestrutura das unidades, o que pode facilitar o 

mapeamento por parte da Secretaria da Educação das unidades mais carentes de 

reformas e investimentos. Toda a comunidade escolar ganharia um novo 

instrumento para apresentar as suas sugestões. 

Todo canal de diálogo com a sociedade civil e a população diretamente 

afetada pelas políticas públicas é muito bem-vindo e contribui para o 

aperfeiçoamento dos serviços prestados pelo Poder Público. 

Diante do exposto, peço a atenção dos Nobres Pares para a aprovação 

deste importante Projeto. 
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rolha 
fjecre, 

!V 
R rnao No 17 .274  guelra 

CiUNARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 579/15 

Realizada a pesquisa legislativa, observamos: 

- Lei Federal n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelecem diretrizes e 
bases da educação nacional; 

- Lei Federal n° 13.005, de 25 de junho de 2014, que aprova o Plano Nacional de 
Educação — PNE; 

- Resolução Estadual n° 89/09, da Secretaria Estadual de Educação, que dispõe sobre 
a organização e o funcionamento da Ouvidoria dessa Secretaria; 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo — cópia parcial: art. 200 e seguintes 
(`educação); 

- Lei Municipal n°12.078, de 13 de junho de 1996, que cria o Centro de Informação e 
Orientação ao Munícipe; 

- Lei Municipal n° 13.199, de 30 de outubro de 2001, que dispõe sobre a fixação do 
número do telefone da Ouvidoria Geral do Município nos locais que especifica; 

- Lei Municipal n° 14.029, de 13 de julho de 2005, que dispõe sobre proteção e defesa 
do usuário do serviço público do Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.127, de 5 de janeiro de 2006, que dispõe sobre a criação do 
programa de informação sobre demanda por acesso e permanência de crianças, 
jovens e adultos na rede municipal de ensino público, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.173, de 26 de junho de 2006, que estabelece indicadores de 
desempenho relativos à qualidade dos serviços públicos no Município de São Paulo, e 
dá outras providências; 

- Lei Municipal n°15.410, de 11 de julho de 2011, que institui boas práticas e padrões 
de qualidade no atendimento ao usuário de serviços públicos na Cidade de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 15.507, de 13 de dezembro de 2011, que institui a Ouvidoria da 
Câmara Municipal de São Paulo, altera as Leis n° 13.637 e 13.638, de 04 de setembro 
de 2003, com redação dada pela Lei n° 14.381, de 07 de maio de 2007, e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 15.764, de 27 de maio de 2013, que dispõe sobre a criação e 
alteração da estrutura organizacional das Secretarias Municipais que especifica, cria a 
Subprefeitura de Sapopemba, e dá outras providências. Revoga a Lei 13.167/01. Seu 
art. 118 e seguintes trata da Controladoria Geral do Município e Ouvidoria Geral do 
Município; 
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SAO PAULO 
CAIARA MUNICIPAL DE 

r :Na o 

RP 11.27:gualrel 

PROCURADORIA 

- Lei Municipal n° 16.271, de 17 de setembro de 2015, que aprova o Plano Municipal 
de Educação de São Paulo; 

- Portaria n° 982/15, da Secretaria Municipal de Saúde, que normatiza a rede de 
ouvidoria do Município de São Paulo nos termos que especifica; 

- PL 449/2007, que dispõe sobre a criação do chamado 'Disk-Escola', para denúncias 
e reclamações referentes ao sistema educacional do Município de São Paulo, e dá 
outras providências; 

- PL 396/2013, que dispõe sobre a criação da ouvidoria municipal de defesa do 
contribuinte, e dá outras providências; 

- PL 603/2013, que autoriza o exercício da função de ouvidor junto às Subprefeituras, 
nas condições que especifica, e dá outras providências; 

- PL 240/2015, que busca criar a ouvidoria itinerante de saúde no âmbito do Município 
de São Paulo, e dá outras providências. 

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 04. 

São Paulo, 13 de novembro de 2015. 

Christiana Sáflr Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 
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02/09/2015 L9394 

Folha 
Presidência da República  

Casa Civil 	 Lívia S 	
Nogueira 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 	RF 11.274 

LEI N° 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996. 

Adin 3324-7, de 2005) 
Decreto n° 3.860, de 2001) 
Li n° 10.870, de 2004) 

	 Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. 

Lei n° 12.061, de . 2009) 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
nie Lei: 

(Vide 
Vide 
(Vide 
(Vide  

segui 

• 
TITULO I 

Da Educação 

Art. 1° A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na 
convincia humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e 
orga ilações da sociedade civil e nas manifestações culturais. 

§ 1° Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, predominantemente, por meio do 
ensin , em instituições próprias. 

§ 2° A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e à prática social. 

TITULO II 

Dos Princípios e Fins da Educação Nacional 

Art. 2° A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de 
solid nedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercido 
da ci adania e sua qualificação para o trabalho. 

• 
Art. 3° ó ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o saber; 

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas; 

IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância; 

V - coexistência de instituições públicas e privadas de ensino; 

VI - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; 

Mil - valorização do profissional da educação escolar; 

yin - gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da legislação dos sistemas de ensino; 

)X - garantia de padrão de qualidade; 

- valorização da experiência extra-escolar; 

ki - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais. 

XII - consideração com a diversidade étnico-racial. (Incluído pela Lei n°12.796, de 2013)  M
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02_/09/201 L9394 

TÍTULO 111 

Do Direito à Educação e do Dever de Educar 

Art. 4° O dever do Estado com educação escolar pública será efetivado mediante a garantia de: 

e 
P 	 

I! progressiva extensão da obrigatoriedade c gratuidade  30 ensino médio; 
• • • 

atendimento educacional- especializado gratuito aos educandes com necessidades especiais, 

IV atendimento gratuito em creches e pré es•colas às crianças de zero a seis anos de idade; 

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, organizada da 
seguinte forma: (Redacão dada peia Lei n° 12.796, de 2013)  

a) Pré-escola; (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013)  

b) ensino fundamental; (Incluído peia Lei n° 12.796, de 2013)  

c) ensino médio; (incluído peia Lei n° 12.796, de 2013)  

II - educação infantil gratuita às crianças de até 5 (cinco) anos de idade; (Redacão dada peia Lei n° 
12.796, de 2013)  

III - atendimento educacional especializado gratuito aos educandos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação,.transversal a todos os níveis, etapas e modalidades, 
preferencialmente na rede regular de ensino; (Redacão dada pela Lei n°12.796, de 2013)  

IV - acesso público e gratuito aos ensinos fundamentai e médio para todos os que não os concluíram ia 
idade própria; (Redacão dada pela Lei n° 12.796, de 2013)  

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segun o a 
capacidade de cada um; 

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do educando; 

VII - oferta de educação escolar regular para jovens e adultos, com características e modalid des 
adequadas às suas necessidades e disponibilidades, garantindo-se aos que forem trabalhadores as condi, ões 
de acesso e permanência na escola; 

VIII atendimento ao educando, no ensino  fundamental público, por meio de pFogramas .suplemen arcs. 
de material didático escolar, transporte, alimentação c assistdncia à saúde; 

VIII - atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por meio de programas 
suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde; (Redacão dada peia 
Lei n° 12.796, de 2013)  

IX - padrões mínimos de qualidade de ensino, definidos como a variedade e quantidade mínimas por 
aluno, de insumos indispensáveis ao desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem. 

X — vaga na escola pública de educação infantil ou de ensino fundamental mais próxima de sua residência 
a toda criança a partir do dia em que completar 4 (quatro) anos de idade. (Incluído pela. Lei n° 11.700, de 200 )  

Art. 50  O acewo ao ensine fundamental é.direito público subjetivo, podendo qualquer cidadão, grupe de 
cidadãos,  3::Xociação comunitária, organização sindicai, efliídade  de ciasne e eéktra  legalmente c  netituid  
ainda, o Ministério Público, acionar o Poder Público para exigi lo. 

não 	tiveram acesso; 

Art. 52  O acesso à educação básica obrigatória é direito público subjetivo, podendo qualquer cidá 
grupo de cidadãos, associação comunitária, organização sindical, entidade de classe ou outra legalrn 

http://wwW.pla  nalto. gov . br/C C IV1L_03/leis/L9394, htm 	
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cons ituída e, ainda, o Ministério Público, acionar o poder público para exigi-lo. 
12.76 de 2013 

I§ 1 2  O poder público, na esfera de sua competência federativa, deverá: 
12.7e6 de 2013 

I - recensear anualmente as crianças e adolescentes em idade escolar, bem como os jovens e adultos que 
não oncluiram a educação básica; (Redacão dada pela Lei n° 12.796, de 2013)  

II - fazer-lhes a chamada pública; 

III - zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela freqüência à escola. 

§ 2° Em todas. as esferas administrativas, o Poder Público assegurará em primeiro lugar o acesso ao 
ensilo obrigatório, nos termos deste artigo, contemplando em seguida os demais níveis e modalidades de 
ensitpo, conforme as prioridades constitucionais e legais. 

'§ 3° Qualquer das partes mencionadas no caput deste artigo tem legitimidade para peticionar no Poder 
Judi lado, na hipótese do § 2° do art. 208 da Constituição Federal, sendo gratuita e de rito sumário a ação 
judical correspondente. 

• 

.§ 5° Para garantir o cumprimento da obrigatoriedade de ensino, o Poder Público criará formas 
aiter nativas de acesso aos diferentes níveis de ensino, independentemente da escoiarização anterior. 

, Art. 6 É dever dos ais  OU rc.sponsávcis efetuar a matrícula dos mcnorcs, a partir dos :.-,ctc anos dc 

Art. 62  É dever dos pais ou responsáveis efetuar a matrícula das crianças na educação básica a partir dos 
4 (quatro) anos de idade. (Redacão dada bela Lei n° 12.796, de 2013)  

Art. 7° O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguintes condições: 

- cumprimento das normas gerais da educação nacional e do respectivo sistema de ensino; 

0110 	II - autorização de funcionamento e avaliação de qualidade pelo Poder Público; 

:III - capacidade de autofinanciamento, ressalvado o previsto no art. 213 da Constituicão Federal. 

TÍTULO IV 

Da Organização da Educação Nacional' 

Art. 8° A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão, em regime de colaboração, 
os spectivos sistemas de ensino. 

§ 1° Caberá à União a coordenação da política nacional de educação, articulando os diferentes níveis e 
sist rnas e exercendo função normativa, redistributiva e supletiva em relação às demais instâncias 
edu acionais. 

§ 2° Os sistemas de ensino terão liberdade de organização nos termos desta Lei. 

Art. 9° A União incumbir-se-á de: 	(Regulamento) 

I - elaborar o Plano Nacional de Educação, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os 
Mun cipios; 

II - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais do sistema federal de ensino e o 
dos erritórios; 

§ 4° Comprovada a negligência da autoridade competente para garantir o oferecimento do ensino 
obrigatório, poderá ela ser imputada por crime de responsabilidade. 
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02109/2015 	 L9394 

III - prestar assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios p ra o 
desenvolvimento de seus sistemas de ensino e o atendimento prioritário à escolaridade obrigatória, exer endo 
sua função redistributiva e supletiva; 

IV - estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, competên ias e 
diretrizes para a educação infantil, .o ensino fundamental e o ensino médio, que nortearão os currículos e seus 
conteúdos mínimos, de modo a assegurar formação básica comum; 

V - coletar, analisar e disseminar informações sobre a educação; 

VI - assegurar processo nacional de avaliação do rendimento escolar no ensino fundamental, mé io e 
superior, em colaboração com os sistemas de ensino, objetivando a definição de prioridades e a melhor a da 
qualidade do ensino; 

VII - baixar normas gerais sobre cursos de graduação e pós-graduação; 

VIII - assegurar processo nacional de avaliação das instituições de educação superior, c m a 
cooperação dos sistemas que tiverem responsabilidade sobre este nível de ensino; 

IX - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respectivamente, os cursos das 
instituições de educação superior e os estabelecimentos do seu sistema de ensino. Vide Lei n° 10.87 de 
2004)  

§ 1° Na estrutura educacional, haverá um Conselho Nacional de Educação, com funções normativ s e • 
de supervisão e atividade permanente, criado por lei. 

§ 2° Para o cumprimento do disposto nos incisos V a IX, a União terá acesso a todos os dad s e 
informações necessários de todos os estabelecimentos e órgãos educacionais. 

§ 3° As atribuições constantes do inciso IX poderão ser delegadas aos Estados e ao Distrito Fed ral, 
desde que mantenham instituições de educação superior. 

Art. 10. Os Estados incumbir-se-ão de: 

I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus sistemas de ensino, 

II - definir, com os Municípios, formas de colaboração na oferta do ensino fundamental, as quais de em 
assegurar a distribuição proporcional das responsabilidades, de acordo com a população a ser atendida os 
recursos financeiros disponíveis em cada uma dessas esferas do Poder Público; 

III - elaborar e executar políticas e planos educacionais, em consonância com as diretrizes e planos 
nacionais de educação, integrando e coordenando as suas ações e as dos seus Municípios; 

IV - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respectivamente, os cursos •as 
instituições de educação 'superior e os estabelecimentos do seu sistema de ensino; 

V - baixar normas complementares para o seu sistema de ensino; 

VI - assegurar o ensino fundamental e oferecer, com prioridade, o ensino médio a todos q 
demandarem, respeitado o disposto no art. 38 desta Lei; (Redação dada pela Lei n° 12.061, de 2009)  

VII - assumir o transporte escolar dos alunos da rede estadual Incluído eia Lei n° 10.709 de 31.7.200 

Parágrafo único. Ao Distrito Federal aplicar-se-ão as competências referentes aos Estados e os 
Municípios. 

Art. 11. Os Municípios incumbir-se-ão de: 

I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus sistemas de ensi 
integrando-os às políticas e planos educacionais da União e dos Estados; 

.htlp ://www.pla nalto. g ov.br/C cIVIL_O3Jleis/L9394.htm 
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II - exercer ação redstributiva em relação às suas escolas;  

I II - baixar normas complementares para o seu sistema de ensino; 	La.Li .
1.„tr 11.274 guelra °Mão No 

. IV - autorizar, credenciar e supervisionar os estabelecimentos do seu sistema de ensino; 

V - oferecer a educação infantil em creches e pré-escolas, e, com prioridade, o ensino fundamental, 
per itida a atuação em outros níveis de ensino somente quando estiverem atendidas plenamente as 
nec ssidades de sua área de competência e com recursos acima dos percentuais mínimos vinculados pela 
Con tituição Federai à manutenção e desenvolvimento do ensino. 

VI - assumir o transporte escolar dos alunos da rede municipal. (Incluído pela Lei n° 10.709, de 31.7.2003)  

Parágrafo único. Os Municípios poderão optar, ainda ., por se integrar ao sistema estadual de ensino ou 
com mor com ele um sistema único de educação básica. 

Art. 12. Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e as do seu sistema de ensino, 
terã a incumbência de: 

- elaborar e executar Sua proposta pedagógica; 

II - administrar seu pessoal e seus recursos materiais e financeiros; 

111 - assegurar o cumprimento dos dias letivos e horas-aula estabelecidas; 

IV - velar pelo cumprimento do plano de trabalho de cada docente; 

V - prover meios para a recuperação dos alunos de menor rendimento; 

VI - articular-se com as famílias e a comunidade, criando processos de integração da sociedade com a 
esc .Ia; 

VII informar os pais c responsáveis c.;obre a freqüência c o rendimento dos  alunos, bem como sobre a 

VII - informar pai e mãe, conviventes ou não com seus filhos, e, se for o caso, os responsáveis legais, 
sobr a frequência e rendimento dos alunos, bem como sobre a execução da proposta pedagógica da escola; 
(Re sacão dada pela Lei n° 12.013, de 2009)  

• 	VIII — notificar ao Conselho Tutelar do Município, ao juiz competente da Comarca e ao respectivo 
representante do Ministério Público a relação dos alunos que apresentem quantidade de faltas acima de 
cinqüenta por cento do percentual permitido em lei.(Incluído pela Lei n° 10.287, de 2001)  

Art. 13. Os docentes incumbir-se-ão de: 

I - participar da elaboração da proposta pedagógica do estabelecimento de ensino; 

II - elaborar e cumprir plano de trabalho, segundo a proposta pedagógica do estabelecimento de ensino; 

III - zelar pela aprendizagem dos alunos; 

IV - estabelecer estratégias de recuperação para os alunos de menor rendimento; 

V - ministrar os dias letivos, e horas-aula estabelecidos, além de participar integralmente dos períodos 
ados ao planejamento, à avaliação e ao desenvolvimento profissional; 

VI - colaborar com as atividades de articulação da escola com as famílias e a comunidade. 

Art. 14. Os sistemas de ensino definirão as normas da gestão democrática do ensino público na 
ação básica, de acordo com as suas peculiaridades e conforme os seguintes princípios: 

I - participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto pedagógico da escola; 
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II - participação das comunidades escolar e local em conselhos escolares ou equivalentes. 

Art. 15. Os sistemas de ensino assegurarão às unidades escolares públicas de educação básica 
integram progressivos graus de autonomia pedagógica e administrativa e de gestão financeira, observa 
normas gerais de direito financeiro público. 

Art. 16. O sistema federal de ensino compreende: 	(Regulamento)  

I - as instituições de ensino mantidas pela União; 

II - as instituições de educação superior criadas e mantidas pela iniciativa privada; 

II - os órgãos federais de educação. 

Art. 17. Os sistemas de ensino dos Estados e do Distrito Federal compreendem: 

I - as instituições de ensino mantidas, respectivamente, pelo Poder Público estadual e pelo Distrito 
Federai; 

II - as instituições de educação superior mantidas pelo Poder Público municipal; 

IH - as instituições de ensino fundamental e médio criadas e mantidas pela iniciativa privada; 

IV - os órgãos de educação estaduais e do Distrito Federai, respectivamente. 

Parágrafo único. No Distrito Federal, as instituições de educação infantil, criadas e mantidas peia 
iniciativa privada, integram seu sistema de ensino. 

Art. 18. Os sistemas municipais de ensino compreendem: 

I - as instituições do ensino fundamentai, médio e de educação infantii mantidas pelo Poder Pú fico 
municipal; 

II - as instituições de educação infantil criadas e mantidas pela iniciativa privada; 

IH — os órgãos municipais de educação. 

Art. 19. As instituições de ensino dos diferentes níveis classificam-se nas seguintes categ rias 
administrativas: 	(Regulamento) 	(Regulamento) 

I - públicas, assim entendidas as criadas ou incorporadas, mantidas e administradas pelo Poder Púb ico; 

II - privadas, assim entendidas as mantidas e administradas por pessoas físicas ou jurídicas de di eito 
privado. 

Art. 20. As Instituições privadas de ensino se enquadrarão nas seguintes categorias: 
(Regulamento) 	(Regulamento)  

I - particuiares em sentido estrito, assim entendidas as que são instituídas e mantidas por uma ou ais 
pessoas físicas ou jurídicas de direito privado que não apresentem as características dos incisos abaixo; 

li comunitárias, a'-sim entendidas as que são instituídas per gfupesde pecos físicas ou por um ou 
mais pessoas jurídicas, inclusive cooperativas  de  profes-sores c alunos  que  inclijam na sua  cntid de 

II - comunitariaS, assim entendidas as que são instituídas por grupos de pessoas físicas ou por uma ou 
mais pessoas jurídicas, inclusive cooperativas educacionais, sem fins lucrativos, que incluam na sua entid de 
mantenedora representantes da comunidade; (Redacão dada peia Lei n° 12.020, de 2009) 

Ul - confessionais, assim entendidas as que são instituídas por grupos de pessoas físicas ou por um ou 

http://www.pianaito.gov.br/CCIVIL_03/les/19394.htm  
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mais pessoas jurídicas que atendem a orientação confessional e ideologia específicas e ao disposto no inciso 
anterior; 

IV - filantrópicas, na forma da lei. 
Proc. No  

Lívia Salornao N 
Dos Níveis e das Modalidades de Educação e Ensino 	IRF 1.24gueirp 

CAPITULO I 

Da Composição dos Níveis Escolares 
• 

Art. 21. A educação escolar compõe-se de: 

I - educação básica, formada pela educação infantil, ensino fundamental e ensino médio; 

II - educação superior. 

CAPITULO II 

DA EDUCAÇÃO BÁSICA 

Seção I 

Das Disposições Gerais 

Art. 22. A educação básica tem por finalidades desenvolver o educando, assegurar-lhe a formação 
comum indispensável para o exercício da cidadania e fornecer-lhe meios para progredir no trabalho e em 
estudos posteriores. 

Art. 23. A educação básica poderá organizar-se em séries anuais, períodos semestrais, .ciclos, 
alte nância regular de períodos de estudos, grupos não-seriados, com base na idade, na competência e em 
outr s critérios, ou por forma diversa de organização, sempre que o interesse do processo de aprendizagem 
assihj o recomendar. 

§ 1° A escola poderá reclassificar os alunos, inclusive quando se tratar de transferências entre 
estabelecimentos situados no Pais e no exterior, tendo como base as normas curriculares gerais. 

• § 2° O calendário escolar deverá adequar-se às peculiaridades locais, inclusive climáticas e 
econômicas, a critério do respectivo sistema de ensino, sem com isso reduzir o número de horas letivas 
preJiSto nesta Lei. 

Art. 24. A educação básica, nos níveis fundamentai e médio, será organizada de acordo com as 
segintes regras comuns: 

- 	I - a carga horária mínima anual será de oitocentas horas, distribuídas por um mínimo de duzentos dias 
de fetivo trabalho escolar, excluído o tempo reservado aos exames finais, quando houver; 

II - classificação em qualquer série ou etapa, exceto a primeira do ensino fundamental, pode ser feita: 

a) por promoção, para alunos que cursaram, com aproveitamento, a série ou fase anterior, na própria 
esc 

 

la; II 

 

b) por transferência, para candidatos procedentes de outras escolas; 

c) independentemente de escolarização anterior, mediante avaliação feita pela escola, que defina o grau 
de sesenvolvimento e experiência do candidato e permita sua inscrição na série ou etapa adequada, conforme 
reg lamentação do respectivo sistema de ensino; 

RI - nos estabelecimentos que adotam a progressão regular por série, o regimento escolar pode admitir 
for as de progressão pardal, desde que preservada a seqüência do currículo, observadas as normas do 
respectivo sistema de ensino; 

TíTULO V 
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IV - poderão organizar-se classes, ou turmas, com alunos de séries distintas, com níveis equival 
de adiantamento na matéria, para o ensino de línguas estrangeiras, artes, ou outros componentes curricul 

V - a verificação do rendimento escolar observará os seguintes critérios: 
,- 

a) avaliação contínua e cumulativa do desempenho do aluno, com prevalência dos aspectos qualita 
sobre os quantitativos e dos resultados ao longo do período sobre os de eventuais provas finais; 

b) possibilidade de aceleração de estudos para alunos com atraso escolar; 

c) possibilidade de avanço nos cursos e nas séries mediante verificação do aprendizado; 

d) aproveitamento de estudos concluídos com êxito; 

e) obrigatoriedade de estudos de recuperação, de preferência paralelos ao período letivo, para os c-so: 
de baixo 'rendimento escolar, a serem disciplinados pelas instituições de ensino em seus regimentos; 

VI - o controle de freqüência fica a cargo da escola, conforme o disposto no seu regimento e 
normas do respectivo sistema de ensino, exigida a freqüência mínima de setenta e cinco por cento do tot.1 
horas letivas para aprovação; 

VII - cabe a cada instituição de ensino expedir históricos escolares, declarações de conclusão de sé 
diplomas ou certificados de conclusão de cursos, com as especificações cabíveis. 

Art. 25. Será objetivo permanente das autoridades responsáveis alcançar relação adequada ent 
número de alunos e o professor, a carga horária e as condições materiais do estabelecimento. 

Parágrafo único. Cabe ao respectivo sistema de ensino, à vista das condições disponíveis e 
características regionais e locais, estabelecer parâmetro para atendimento do disposto neste artigo. 

Art. 26. Os currículos do 'ensino fundamental 	devem 

ntE 
re 

ivo 

na: 
cl 

ie E 

e c 

das 

SCr 

ma 
dos 

ca, 

c médio 	ter uma base nacional comum, a 
complementada, em cada sistema de ensino e estabelecimento escolar, por uma parto diversificada, exigida 
pelas características regionais e locais da 	 da sociedade, 	cultura, da economia e da clientela. 

Art. 26. 	Os currículos da educação infantil, do ensino fundamental e do ensino médio devem ter base 
nacional comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino e em cada estabelecimento escolar, por L 
parte diversificada, exigida pelas características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e 
educandos. (Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013) 

§ 1° Os currículos a que se refere o caput devem abranger, obrigatoriamente, o estudo da língua 
portuguesa e da matemática, o conhecimento do mundo físico e natural e da realidade social e polit 
especialmente do Brasil. 

§ 2° O ensino da arte constituirá componente curricular obrigatório, nos diversos' níveis da educa ã 

lar 
os 

§ 22  O ensino da arte, especialmente em suas expressões regionais, constituirá componente curric 
obrigatório nos diversos níveis da educação básica, de forma a promover o desenvolvimento cultural 
alunos. (Redação dada pela Lei n° 12.287, de 2010) 

_ 
_ 

cursos noturnos. 

.. 
§-aer • - .. 	. 	.. - 	_ 	. . 	.. 	.. . 	. 

--J. 	.... 	-•- 	e 	• .. 	:-. 	 .- 	ee 

da 

de 

§39- A educação física, integrada à proposta pedagógica da escola, é componente curricular obrigatório 
educação básica, sendo sua prática facultativa ao aluno: (Redação dada pela Lei n° 10.793, de 1 ° 12.2003) 

I - que cumpra jornada de trabalho igual ou superior a seis horas; 	Incluído sela Lei n° 10.793. 1 ° .12.2003) 

8/2- 
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II — maior de trinta anos de idade; (Incluído pela Lei n° 10.793, de 1°12.2003) 

III — que estiver prestando serviço militar iniciai ou que, em situação similar, estiver obrigado à prática da 
física; (Incluído peia Lei n° 10.793, de 1°.12.2003) 

IV•— amparado pelo Decreto-Lei n 2  1.044, de 21 de outubro de 1965p 	luído .- : Lei n° 10.793 	de 
2003 ProcNo 	i a . , ni, . 

para 

de p-lo 
das 

so § 22  

a ed 

à pr 

, hm. /......5.....  
V — (VETADO) (Incluído pela Lei n° 10.793, de 1°.12.2003) 	 Livfa 	I ii ir  

pz ie 1 1. ,_ OQUelra 
.cr4 

VI — que tenha prole. (Incluído pela Lei n° 10.793, de 1°.12.2003) 

§ 4° O ensino da História do Brasil levará em conta as contribuições das diferentes culturas e etnias 
a formação do povo brasileiro, especialmente das matrizes indígena, africana e européia. 

§ 5° Na parte diversificada do currículo será incluído, obrigatoriamente, a partir da quinta série, o ensino 
menos uma língua estrangeira moderna, cuja escolha ficará a cargo da comunidade escolar, dentro 

possibilidades da instituição. 	 _ 	 . 

§ 62  A música deverá ser conteúdo obrigatóriP, mas não exclusivo, do componente curricular de que trata 
deste artigo. (Incluído pela Lei n° 11.769, de 2008) 

§ 72  Os currículos do ensino fundamental e médio devem incluir os princípios da proteção e defesa civil e 
cação ambientai de forma integrada aos conteúdos obrigatórios. 	(Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012) 

(Incluído 

§ 8° A exibição de filmes de produção nacional constituirá componente curricular complementar integrado 
posta pedagógica da escola, sendo a sua exibição obrigatória por, no mínimo, 2 (duas) horas mensais. 

pela Lei n° 13.006, de 2014) 

crianLça 
deste 

e e 	- 

§ 92  Conteúdos relativos aos direitos humanos e à prevenção de todas as formas de violência contra a 
e o adolescente serão incluídos, como temas transversais, nos currículos escolares de que trata o caput 

artigo, tendo como diretriz a Lei n 2  8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Crianca e do Adolescente),.. _ 
obsà-vada a produção e distribuição de material didático adequado. (Incluído pela Lei n° 13.010, de 2014) 

.. _ 
_ - 	--: 	_ : 	 e • • -  

- e 

-1 	 - 	- - 	- 	- 	- 	e - 	e- - 	e 	e_ 	1 	- e _ c_- 	 e 	e.- 	_- ee 	_ 	_ 	-ee 	 - 	_ 
• - - 	- 	 - - 	- 	- 	c, 	- - L, 	e 	- 	e 	- - 	e, 	= 	: 	- = 	e. - 

	

- 	e 	- 	- 	e = 	c c. 	e 	.t. _ 	- 	- 	e - 	e - 	- 	- 	- 	.. 	- 	- 

•ex,==.2..._..... 	= =.,.' 	= 	. 	• i 	 - 	. 	. 

cum 
2e  Os 	 a HisteFla 	Cultura Afro Brw.;ileira 	 âmbito de todo o § 	=teúdos referentes 	 e 	 serão ministrados no 

ui() cscotar, cm c:.-.,peciel Res á-Fees de Ed-Licação Aft-istica e de Literatura c Histária-Brasileiras.pneluído peia 
Lci  n,' 10.630, de 0.1.2003) 

2008 

§ 3' NETADO)_ fincluido_pcla Lei  n° 10.630 dc 0.1.2003 	 ' 

se olprigatório 
Art. 26-A. 	Nos estabelecimentos de ensino fundamentai e de ensino médio, públicos e privados, torna- 

o estudo da história e cultura afro-brasileira e indígena. (Redacão dada pela Lei n° 11.645, de 

cultu 
estu 

nas 
200.5 

e indiigena 

§ 1 2 	O conteúdo programático a que se refere este artigo incluirá diversos aspectos da história e da 
a que caracterizam a formação da população brasileira, a partir desses dois grupos étnicos, tais como o 
o da história da África e dos africanos, a luta dos negros e dos povos indígenas no Brasil, a cultura negra 

brasileira e o negro e o índio na formação da sociedade nacional, resgatando as suas contribuições 
.reas social, econômica e política, pertinentes à história do Brasil. (Redação dada pela Lei n° 11.645, de 

. 

e his 
mini -trados 

§ 22  Os conteúdos referentes à história e cultura afro-brasileira e dos povos indígenas brasileiros serão 
no âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas áreas de educação artística e de literatura 

ária brasileiras. (Redação dada pela Lei n° 11.645, de 2008). 

Art.. 27. Os conteúdos curriculares da educação básica observarão, ainda, as seguintes diretrizes: 
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II - pré-escolas, para as crianças de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos de idade. (Redação dada pela Lei n° 
12.796, de 2013) 
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I - a difusão de valores fundamentais ao interesse social, aos direitos e deveres dos cidadã 
respeito ao bem comum e à ordem democrática; 

II - consideração das condições de escolaridade dos alunos em cada estabelecimento; 

III - orientação para o trabalho; 

IV - promoção do desporto educacional e apoio às práticas desportivas não-formais. 

Art. 28. Na oferta de educação básica para a população rural, os sistemas de ensino promover o as 
adaptações necessárias à sua adequação às peculiaridades da vida rural e de cada região, especialment 

I - conteúdos curriculares' e metodologias apropriadas às reais necessidades e interesses dos alun s da 
zona rural; 

li - organização escolar própria, incluindo adequação do calendário escolar às fases do ciclo agrícola e 
às condições climáticas; 

III - adequação à natureza do trabalho na zona rural. 

Parágrafo único. O fechamento de escolas do campo, indígenas e quilombolas será precedido de 
manifestação do órgão normativo do respectivo sistema de ensino, que considerará a justificativa apresentada 
pela Secretaria de Educação, a análise do diagnóstico do impacto da ação e a manifestação da comunidade, 
escolar. 	(Incluído oeia Lei n° 12.960, de 2014)  

Seção H 

Da Educação Infantil 

Art. 29. A educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem como finalidade c desenvolvimento 

Art. 29. A educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem como finalidade o desenvolvimento 
integral da criança de até 5 (cinco) anos, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, 
complementando a ação da família e da comunidade. (Redacão dada pela Lei n° 12.796, de 2013)  

Art. 30. A educação infantil será oferecida em: 

I - creches, ou entidades equivalentes, para crianças de até ,  três anos de idade; 

II pró escolos, paro ao crianças de quatro a *seis anos de idade. 	 • 

peia Lei n° 12.796, de 2013)  
Art. 31. A educação infantil será organizada de acordo com as seguintes regras comuns: RedacãO ada 

I - avaliação mediante acompanhamento e registro do desenvolvimento das crianças, sem o objetiv de 
promoção, mesmo para o acesso ao ensino fundamental; (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013) 

II - carga horária mínima anual de 800 (oitocentas) horas, distribuída por um mínimo de 200 (duze tos) 
dias de trabalho educacional; (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013) 

III - atendimento à criança de, no mínimo, 4 (quatro) horas diárias para o turno pardal e de 7 (sete) horas 
para a jornada integrai; (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013)  

IV - controle de frequência pela instituição de educação pré-escolar, exigida a frequência mínima de 60% 
(sessenta por cento) do total de horas; (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013)  

htlp://www.planaito.gov.br/CCIVIL0311eis/L9394.htm 	 10/27 
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V - expedição de documentação que permita atestar os processos de desenvolvimento e aprendizagem da 
a. (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013) 	 Folha 

02/09/201 

crian 

Seção III 

Do Ensino Fundamental 

Livia sal 
• FRP 11 .274  Queira  

Art. 32. O ensino fundamental, com  duração mínima de oito anos,  obrigatório e gratuito na escola  pública, 

terá or  objetivo a  formação básica do cidadão, mediante: 

partir dos seis anos,  terá por objetivo a formação  básica do cidadão mediante: Redacão dada  ela Lei n°11.114, 

 

Art. 32. O ensino fundamental obrigatório, com duração de 9 (nove) anos, gratuito na escola pública, 
inicia do-se aos 6 (seis) anos de idade, terá por objetivo a formação básica do cidadão, mediante: (Redacão 

dada ela Lei n °  11 274 de 2006 

I - o desenvoivimento da capacidade de aprender, tendo como meios básicos o pleno domínio da leitura, 
da e crita e do cálculo; 

• II - a compreensão do ambiente natural e social, do sistema político, da tecnologia, das artes e dos 
vaior s em que se fundamenta a sociedade; 

- o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo em vista a aquisição de conhecimentos 
e ha ilidades e a formação de atitudes e vaiores; 

IV - o fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de 'solidariedade humana e de tolerância 
recíproca em que se assenta a vida social. 

§ 1° É facultado aos sistemas de ensino desdobrar o ensino fundamental em ciclos. 

§ 2° Os estabelecimentos que utilizam progressão regular por série podem adotar no ensino 
fund mental o regime de progressão continuada, sem prejuízo da avaliação do processo de ensino-
aprendizagem, observadas as normas do respectivo sistema de ensino. 

§ 3° O ensino fundamentai regular será ministrado em língua portuguesa, assegurada às comunidades 
indíg nas a utiiização de suas línguas maternas e processos próprios de aprendizagem. 

§ 4° Q ensino fundamentai será presencial, sendo o ensino a distância utilizado como compiementação eia a rendizagem ou em situações emergenciais. 

§ 52  O currículo do ensino fundamental incluirá, obrigatoriamente, conteúdo que trate dos direitos das 

cnan as e dos adolescentes, tendo como diretriz a Lei n2  8.069, de 13 de julho de 1990,  que institui o Estatuto da 

Cria ça e do Adolescente, observada a produção e distribuição de material didático adequado. (Incluído peia  

Lei n 11.525 de 2007 

§ 6° O estudo sobre os símbolos nacionais será incluído como tema transversal nos currículos do ensino 
fund mental. 	(Incluído peia Lei n° 12.472, de 2011).  

roligiosas; ou 
e - _ 

rocp nsabilizarão  -pela elaboração do respectivo programa. 

Art. 33. O ensino religioso, de matrícula facultativa, é parte integrante da formação básica do cidadão e 
constitui disciplina dos horários normais das escolas públicas de ensino fundamental, 'assegurado o respeito à 
diversidade cultural reiigiosa do Brasil, vedadas quaisquer formas de proselitismo. (Redação dada nela Lei n° 

9.475, de 22.7.1997)  
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§ 1° Os sistemas de ensino regulamentarão os procedimentos para a definição dos conteúdos do nsino 
religioso e estabelecerão as normas para a habilitação e admissão dos professores. llnçftjido rjea Lei n° 
9.475, ge 22.7.1997)  

§ 20 Os sistemas de ensino ouvirão entidade civil, constituída pelas diferentes denominações reli iosas, 
para a definição dos conteúdos do ensino religioso. (Incluído pela Lei n° 9.475, de 22.7.1997) 

Art. 34. A jornada escolar no ensino fundamental incluirá pelo menos quatro horas de trabalho fetivo 
em sala de aula, sendo progressivamente ampliado o período de permanência na escola. 

§ 1° São ressalvados os casos do ensino noturno e das formas alternativas de organização autori 'adas 
nesta Lei. 

§ 20 O ensino fundamental será ministrado progressivamente em tempo integral, a critério dos sist mas 
de ensino. 

Seção IV 

Do Ensino Médio 

Art. 35. O ensino médio, etapa final da educação básica, com duração mínima de três anos, terá omo 
finalidades: 

I - a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos adquiridos no ensino fundam n ai, 
possibilitando o prosseguimento de estudos; 

II - a preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando, para continuar aprendend , de 
modo a ser capaz de se adaptar com flexibilidade a novas condições de ocupação ou aperfeiçoa ento 
posteriores; 

III - o aprimoramento do educando como pessoa humana, incluindo a formação ética e o 
desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensamento crítico; 

IV - a compreensão dos fundamentos 'científico-tecnológicos dos processos produtivos, relacionan o a 
teoria com a prática, no ensino de cada disciplina. 

Art. 36. O currículo do ensino médio observará o disposto na Seção I deste Capítulo e as seguintes 
diretrizes: 

1 - destacará a educação tecnológica básica, a compreensão do significado da ciência, das letras e das 
artes; o processo histórico de transformação da sociedade e da cultura; a língua portuguesa como instrumento 
de comunicação, acesso ao conhecimento e exercido da cidadania; 

II - adotará metodologias de ensino e de avaliação que estimulem a iniciativa dos estudantes; 

III - será incluída uma língua estrangeira moderna, como disciplina obrigatória, escolhida ela 
comunidade escolar, e uma segunda, em caráter optativo, dentro das disponibilidades da instituição. 

IV — serão incluídas a Filosofia e a Sociologia como disciplinas obrigatórias em todas as séries do en ino 
médio. (Incluído pela Lei n° 11.684, de 2008)  

§ 1° Os conteúdos, as metodologias e as formas de avaliação serão organizados de tal forma qu ao 
final do ensino médio o educando demonstre .: 

I - domínio dos princípios científicos e tecnológicos que presidem a produção moderna; 

II - conhecimento das formas contemporâneas de. linguagem; 

III domínio dos conhecimentos de Flecofia e de Sociologia Fiecessá-FiGe ae exefcicio da cidadania. 
(Revogado pela Lei n° 11.684, de 2008)  

§ 2° O ensino médio, atendida a formação geral do educando, poderá prepará lo para o exercício de 

_(Revogado pela Lei n° 11.741  

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/1eis/19394.htrn  
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de 2008)  
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§ 3° Os cursos do ensino médio terão equivalência legal e habilitarão ao
'-'

aginsguimento de estudos. 
r0c. No  

wkez 

•• e e e _ 	•• 	e _ -,437 

(Revogado pela Lei n° 11.741, de 2008)  l'? ie  17574 	a  

Seção IV-A 

Da Educação Profissional Técnica de Nível Médio 
(Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

Art. 36-A. Sem prejuízo do disposto na Seção IV deste Capítulo, o ensino médio, atendida a formação 
geral do educando, poderá prepará-lo para o exercício de profissões técnicas. (Incluído pela Lei n° 11.741, de 
2008 

Parágrafo único. A preparação geral para o trabalho e, facultativamente, a habilitação profissional 
pode -ão ser desenvolvidas nos próprios estabelecimentos de ensino médio ou em cooperação com 
instituições especializadas em educação profissional. (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008). 

Art. 36-8. A educação profissional técnica de nível médio será desenvolvida nas seguintes formas: 
*Inch_ ido pela Lei n°11.741.. de 2008)  

I - articulada com o ensino médio; (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

II - subseqüente, em cursos destinados a quem já tenha concluído o ensino médio.(Inciuído pela Lei n° 
11.7 1 de 2008 

Parágrafo único. A educação profissional técnica de nível médio deverá observar: (Incluído pela Lei n° 
11.7 1 de 2008 

I - os objetivos e definições contidos nas diretrizes curriculares nacionais estabelecidas pelo Conselho 
Nacional de Educação; (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

II - as normas complementares dos respectivos sistemas de ensino; (Incluído pela Lei n° 11.741, de 
2008 

III - as exigências de cada instituição de ensino, nos termos de seu projeto pedagógico. (Incluído pela 
Lei n 11.741, de 2008)  

Art. 36-C. A educação profissional técnica de nível médio articulada, prevista no inciso I do caput do 
•rt. 36-B desta Lei, será desenvolvida deforma: (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

I - integrada, oferecida somente a quem já tenha concluído o ensino fundamental, sendo o curso 
pian jado de modo a conduzir o aluno à habilitação profissional técnica de nível médio, na mesma instituição 
de e sino, efetuando-se matrícula única para cada aluno; (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

II - concomitante, oferecida a quem ingresse no ensino médio ou já o esteja cursando, efetuando-se 
matriculas distintas para cada curso, e podendo ocorrer: (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

a) na mesma instituição de ensino, aproveitando-se as oportunidades educacionais disponíveis; 
(Incluído peia Lei n° 11.741, de 2008)  

b) em instituições de ensino distintas, aproveitando-se as oportunidades educacionais disponíveis; 
(Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

c) em instituições de ensino distintas, mediante convênios de intercompiementaridade, visando ao 
plan jamento e ao desenvolvimento de projeto pedagógico unificado. (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

Art. 36-D. Os diplomas de cursos de educação profissional técnica de nível médio, quando registrados, 
terã validade nacional e habilitarão ao prosseguimento de estudos na educação superior. (Incluído pela Lei n° 
11.7 1 de 2008 

Parágrafo único. Os cursos de educação profissional técnica de nível médio, nas formas articulada 
cone mitante e subseqüente, quando estruturados e organizados em etapas com terminalidade, possibilitarão 
a ob enção de certificados de qualificação para o trabalho após a conclusão, com aproveitamento, de cada 
etap que caracterize uma qualificação para o trabalho. (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  
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Seção V 

Da Educação de Jovens e Adultos 

Art. 37. A educação de jovens e adultos será destinada àqueles que não tiveram aces o ou 
continuidade de estudos no ensino fundamental e médio na idade própria. 

§ 1° Os sistemas de ensino assegurarão gratuitamente aos jovens e aos adultos, que não puderam 
efetuar os estudos na idade regular, oportunidades educacionais apropriadas, consideradas as características 
do alunado, seus interesses, condições de vida e de trabalho, mediante cursos e exames. 

§ 2° O Poder Público viabilizará e estimulará o acesso e a permanência do trabalhador na e cosa, 
mediante ações integradas e complementares entre si. 

§ 32  A educação de jovens e adultos deverá articular-se, preferencialmente, com a edu ação profissional, na forma do regulamento. (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

Art. 38. Os sistemas de ensino manterão cursos e exames supletivos, que compreenderão a base 
nacional comum do currículo, habilitando ao prosseguimento de estudos em caráter regular. 

§ 10 Os exames a que se refere este artigo realizar-se-ão: 

I - no nível de conclusão do ensino fundamental, para os maiores de quinze anos; 

II - no nível de conclusão do ensino médio, para os maiores de dezoito anos. 

§ 2° Os conhecimentos e habilidades adquiridos pelos educandos por meios informais serão aferidos e 
reconhecidos mediante exames. 

CAPÍTULO III 

DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 

Da Educação Profissional e Tecnológica 
(Redação dada pela Lei n° 11.741, de 2008)  

• Á 

tecnologia, conduz ao permanente desenvolvimento  de aptidões para a  vida produtiva 	P,c ulameelto 
Parágrafo único.  O aluno matriculado ou cgrc-so  do ensino fundamental,  médio e superior,  bem como  0. 

Art. 39. A educação profissional e tecnológica, no cumprimento dos objetivos da educação nacional, • 
integra-se aos diferentes níveis e modalidades de educação e às dimensões do trabalho, da ciência da 
tecnologia. (Redação dada pela Lei n° 11.741, de 2008)  

§ 1 2  Os cursos de educação profissional e tecnológica poderão ser organizados por eixos tecnológi os, 
possibilitando a construção de diferentes itinerários formativos, observadas as normas do respectivo siste a e 
nível de ensino. (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

§ 22  A educação profissional e tecnológica abrangerá os seguintes cursos: f Incluído pela Lei n° 11. 4  de 2008)  

I — de formação iniciai e continuada ou qualificação profissional; (Incluído pela Lei n° 11.741, de 200  

II — de educação profissional técnica de nível médio; (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

III — de educação profissional tecnológica de graduação e pós-graduação. (Incluído pela Lei n° 11.741,  de 2008)  

§ 32  Os cursos de educação profissional tecnológica de graduação e pós-graduação organizar-se-ão 
no que concerne a objetivos, características e duração, de acordo com as diretrizes curriculares nacionais 
estabelecidas pelo Conselho Nacional de Educação. (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

http://www.pianaito.gov.br/C  C 1V11_03/1eis/L9394.htm 
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rt. 40. A educação profissional será desenvolvida em articulação EiSPICZNiep 	laroaup. or 
diferentes 	 especializada! s estratégias de educação continuada, em instituições espe o amã 1111  

	

_ 	
b
'7
4,jho 

 
(Reoulamento)(Regulamento) 	(Regulamento) 	 Ltv ri orna ow‘p 

Ptie 1i.27409ueira  

Art. 41. O conhecimento adquirido na educação profissional, inclusive no trabalho, poderá ser objeto de 
avaliação, reconhecimento e certificação para prosseguimento ou condusão de estudos. 	(Regulamento)  

aragrafo único. Os diplomas de cursos de educação profisional de nível médio, quando registrados, 
terão v !idade nacional. (Revogado pela Lei n° 11.741, de 2008)  

rt. 41. O conhecimento adquirido na educação profissional e tecnológica, inclusive no trabalho, poderá 
ser objeto de avaliação, reconhecimento e certificação para prosseguimento ou conclusão de estudos. 
(Reda ão dada pela Lei n° 11.741, de 2008) • 

is, abertos  à comunidade, condicionada a matrícula à capacidade de aproveitamento e não 

rt. 42. As instituições de educação profissional e tecnológica, além dos seus cursos regulares, 
oferec rao cursos especiais, abertos à comunidade, condicionada a matrícula à capacidade de 

iwove tamento e não necessariamente ao nível de escolaridade. (Redacão dada pela Lei n° 11.741, de 2008)  

CAPÍTULO IV 

DA EDUCAÇÃO SUPERIOR 

rt. 43. A educação superior tem por finalidade: 

I - estimular a criação cultural e o desenvolvimento do espírito científico e do pensamento reflexivo; 

II - formar diplomados nas diferentes áreas de conhecimento, aptos para a inserção em setores 
profiss onais e para a participação no desenvolvimento da sociedade brasileira, e colaborar na sua formação 
contint.r; 

IV - promover a divulgação de conhecimentos culturais, científicos e técnicos que constituem patrimônio 

40 h u anidade e comunicar o saber através do ensino, de publicações ou de outras formas de comunicação; 

- suscitar o desejo permanente de aperfeiçoamento cultural e profissional e possibilitar a 
corres ondente concretização, integrando os conhecimentos que vão sendo adquiridos numa estrutura 
intelec uai sistematizadora do conhecimento de cada geração; 

I - estimular o conhecimento dos problemas do mundo presente, em particular os nacionais e 
region is, prestar serviços especializados à comunidade e estabelecer com esta urna relação de 
reciprocidade; 

yil - promover a extensão, aberta à participação da população, visando à difusão das conquistas e 
benefi ios resultantes da criação cultural e da pesquisa científica e tecnológica geradas na instituição. 

rt. 44. A educação superior abrangerá os seguintes cursos e programas: 	(Regulamento) 

cursos seqüenciais por campe etc saber, de diferentes níveis de abrangência, abertos 3 candidatos 
que at AEL-AM 30e, fC9-EFiSiteS C~CiCCi4e5 -pelas instituições dc ensino;  

I - cursos seqüenciais por campo de saber, de diferentes níveis de abrangência, abertos a candidatos 
que at ndam aos requisitos estabelecidos pelas instituições de ensino, desde que tenham concluído o ensino 
médio u equivalente; (Redacão dada pela Lei n° 11.632, de 2007).  

lii - incentivar o trabalho de pesquisa e investigação científica, visando o desenvolvimento da ciência e 
da tecnologia e da criação e difusão da cultura, e, desse modo, desenvolver o entendimento do homem e do 
meio em que vive; 

1 1 1 - de graduação, abertos a candidatos que tenham concluído o ensino médio ou equivalente e tenham 
sido classificados em processo seletivo; 
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III - de pós-graduação, compreendendo programas de mestrado e doutorado, cursos de especia ização, t 
aperfeiçoamento e outros, abertos a candidatos diplomados em cursos de graduação e que aten am às 
exigências das instituições de ensino; 

Parágrafo único. Os resultados do processo seletivo referido no inciso II do caput deste artig serão 
tornados públicos pelas instituições de ensino superior, sendo obrigatória a divulgação da relação nomi al dos 
ciassificados, a respectiva ordem de classificação, bem como do cronograma das chamadas para matri uia, de 
acordo com os critérios para preenchimento das vagas constantes do respectivo edital. (Incluído cela Lei n°  11.331, de 2006) 

Art. 45: A educação superior será ministrada em instituições de ensino superior, públicas ou pr vadas, 
com variados graus de abrangência ou especiaiização. 	(Regulamento) 	(Regulamento) 

Art. 46. A autorização e o reconhecimento de cursos, bem como o credenciamento de instituiç es de 
educação superior, terão prazos limitados, sendo renovados, periodicamente, após processo reg lar de 
avaiiação. (Reguiamento) (Regulamento) (Vide Lei n° 10.870, de 2004) 

§ 1° Após um prazo para saneamento de deficiências eventualmente identificadas pela avaliaçã a que 
se refere este artigo, haverá reavaliação, que poderá resultar, conforme o caso, em desativação de c rsos e 
habilitações, em intervenção na instituição, em suspensão temporária de prerrogativas da autonomia, ou e descredenciamento. 	Regulamento) 	(Regulamento) 	(Vide Lei n° 10.870, de 2004) 	

io 

§ 2° No caso de instituição púbiica, o Poder Executivo responsável por sua manutenção acompanaj rsá .  o 
processo de saneamento e fornecerá recursos adicionais, se necessários, para a superação das deficiê ca  

Art. 47. Na educação superior, o ano letivo regular, independente do ano civii, tem, no mínimo, du entos 
dias de trabalho acadêmico efetivo, excluído o tempo reservado aos exames finais, quando houver. 

§ 1° As instituições informarão aos interessados, antes de cada período letivo, os programas dos Ursos 
e demais componentes curriculares, sua duração, requisitos, qualificação dos professores, re ursos 
disponíveis e critérios de avaliação, obrigando-se a cumprir as respectivas condições. 

§ 2° Os alunos que tenham extraordinário aproveitamento nos estudos, demonstrado por m io de 
provas e outros instrumentos de avaliação específicos, aplicados por banca examinadora especial, pode ão ter 
abreviada a duração dos seus cursos, de acordo com as normas dos sistemas de ensino. 

§ 30 
 É obrigatória a freqüência de alunos e professores, salvo nos programas de educação a dista cia. 

§ 4° As instituições de educação superior oferecerão, no período noturno, cursos de graduaçã noÃ eh  mesmos padrões de quaiidade mantidos no período diurno, sendo obrigatória a oferta noturna nas instikiçôe  públicas, garantida a necessária previsão orçamentária. 

Art. 48. Os diplomas de cursos superiores reconhecidos, quando registrados, terão validade na ional 
como prova da formação recebida por seu tituiar. 

§ 10 Os diplomas expedidos pelas universidades serão por elas próprias registrados, e aqueles 
conferidos por instituições não-universitárias serão registrados em universidades indicadas pelo Con elho 
Nacional de Educação. 

§ 2° Os diplomas de graduação expedidos por universidades estrangeiras serão revalidado por 
universidades públicas que tenham curso do mesmo nível e área ou equivalente, respeitando-se os acibrdos 
internacionais de reciprocidade ou equiparação. 

§ 3° Os diplomas de Mestrado e de Doutorado expedidos por universidades estrangeiras só poderão ser 
reconhecidos por universidades que possuam cursos de pós-graduação reconhecidos e avaliados, na m sma 
área de conhecimento e em nível equivalente ou superior. 

Art. 49. As instituições de educação superior aceitarão a transferência de alunos regulares, para ciL rsos 
afins, na hipótese de existência de vagas, e mediante processo seletivo. 

Parágrafo único. As transferências ex officio dar-se-ão na forma da lei. (Regulamento)  
hrtp://www.planalto. g ov. br/CC 1V1L03/1eis/L9394.htm 

IV - de extensão, abertos a candidatos que atendam aos requisitos estabelecidos em cada cas pelas 
instituições de-ensino. 
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rt. 50. As instituições de educação superior, quando da ocorrência de vag 	@rirão 
disciplihas de seus cursos a alunos não reguiares que demonstrarem capacidade de 
mediante processo seletivo prévio. 

critério 
orienta 

aio 
Og 

rt. 51. As instituições de educação superior credenciadas como universidades, ad idejVAtpi :abre 
e normas de seleção e admissão de estudantes, levarão em conta os efeitos desses critérios sobre a 
ão do ensino médio, articulando-se com os órgãos normativos dos sistemas de ensino. 

atrícula nas 
roveit o, 

02/09/2015 
	

L9394 

rt. 52. As universidades são instituições piuridiscipiinares de formação dos quadros profissionais de 
nível 4iperior, de pesquisa,, de extensão e de domínio e cultivo do saber humano, que se caracterizam por: 
Re ui mento (Reoulamento)  

I - produção intelectual institucionaiizada mediante o estudo sistemático dos temas e problemas mais 
relevantes, tanto do ponto. de vista científico e cultural, quanto regional e nacional; 

I - um terço do corpo docente, pelo menos, com tituiação acadêmica de mestrado ou doutorado; 

III - um terço do corpo docente em regime de tempo integral. 

arágrafo único. É facultada a criação de universidades especializadas por campo do saber. 
mento 	(Regulamento)  

rt. 53. No exercício de sua autonomia, são asseguradas às universidades, sem prejuízo de outras, as 
seguin es atribuições: 

- criar, organizar e extinguir, em sua sede, cursos e programas de educação superior previstos nesta 
Lei, o edecendo às normas gerais da União e, quando for o caso, do respectivo sistema de ensino; 
Re ul mento 

I fixar os currículos dos seus cursos e programas, observadas as diretrizes gerais pertinentes; 

II - estabelecer planos, programas e projetos de pesquisa científica, produção artística e atividades de 
extensr o; 

V - fixar o número de vagas de acordo com a capacidade institucional e as exigências do seu meio; 

- elaborar e reformar os seus estatutos e regimentos em consonãncia com as normas gerais 
atinent s; 

- conferir graus, diplomas e outros títulos; 

II - firmar contratos, acordos e convênios; 

III - aprovar e executar planos, programas e projetos de investimentos referentes a obras, serviços e 
aquisições em geral, bem como administrar rendimentos conforme dispositivos institucionais; 

IX - administrar os rendimentos e deles dispor na forma prevista no ato de constituição, nas leis e nos 
respec ivos estatutos; 

- receber subvenções, doações, heranças, legados e cooperação financeira résuitante de convênios 
com e tidades públicas e privadas. 

Parágrafo único. Para garantir a autonomia didático-científica das universidades, caberá aos seus 
colegi dos de ensino e pesquisa decidir, dentro dos recursos orçamentários disponíveis, sobre: 

- criação, expansão, modificação e extinção de cursos; 

I - ampliação e diminuição de vagas; 

II - elaboração da programação dos cursos; 

V - programação das pesquisas e das atividades de extensão; 
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V contratação e dispensa de professores, 

VI planos de carreira docente. 

Art. 54:As universidades mentidas pelo Poder • Público gozarão, na forma da lei, de estatuto jurídico 
especial para atender às peculiaridades de sua estrutura, organização e financiamento pelo Poder úblico, 
assim como dos seus planos de carreira e do regime jurídico do seu pessoal. 	Re ulamento 
Regulamento)  

§ 1° No exercício da sua autonomia, além das atribuições asseguradas pelo artigo ante ior, as 
universidades públicas poderão: 

I - propor o seu quadro de pessoal docente, técnico e administrativo, assim como um plano de c rgos e 
salários, atendidas as normas gerais pertinentes e os recursos disponíveis; 

II - elaborar o regulamento de seu pessoal em conformidade com as normas gerais concernentes 

III - aprovar e executar planos, programas e projetos de investimentos referentes a obras, seryiços e 
aquisições em geral, de acordo com os recursos alocados peio respectivo Poder mantenedor; 

IV - elaborar seus orçamentos anuais e plurianuais; 

V - adotar regime financeiro e contábil que atenda às suas peculiaridades de organiz 
funcionamento; 

VI - realizar operações de crédito ou de financiamento, com aprovação do Poder competent 
aquisição de bens imóveis, instalações e equipamentos; 

VII - efetuar transferências, quitações e tomar outras providências de ordem orçamentária, finan 
patrimonial necessárias ao seu bom desempenho. 

§ 2° Atribuições de autonomia universitária poderão ser estendidas a instituições que comprove 
qualificação para o ensino ou para a pesquisa, com base em avaliação reaiizada pelo Poder Público. 

Art. 55. Caberá à União assegurar, anualmente, em seu Orçamento Gerai, recursos suficiente 
manutenção e desenvolvimento das instituições de educação superior por ela mantidas. 

Art. 56. As instituições públicas de educação superior obedecerão ao princípio da gestão democ -ática, 
assegurada a existência de órgãos colegiados deiiberativos, de que participarão os segmentos da comunidade 
institucionai, local e regional. 

Parágrafo único. Em quaiquer caso, os docentes ocuparão setenta por cento dos assentos em cad. 
órgão colegiado e comissão, inclusive nos que tratarem da elaboração e modificações estatutárias 
regimentais, bem como da escolha de dirigentes. 

ção 11) 

, para 

eira e 

alta 

para 

Art. 57. Nas instituições públicas de educação superior, o professor ficará obrigado ao mínimo 
horas semanais de auias. (Regulamento)  

CAPÍTULO V 

e oito 

DA EDUCAÇÃO ESPECIAL 

Art. 58. Entende se  por educação especial,  para os  efeitos desta Lei, a  meElafidade -de edu ação e:.-,colar, oferecida preferencialmente na rede regular dc ensino, para educandos  portadores de necem  ades especiais. 

Art. 58. Entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a modalidade de educação e colar 
oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos com deficiência, transtornos glob is do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação. (Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013)  

§ 10 Haverá, quando necessário, serviços de apoio especializado, na escola reguiar, para aten er às 
peculiaridades da clientela de educação especial. 

http://www.planaito.gov.br/CCIVIL_03/leis/19394.htm  
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02/09/201 Folha 
§ 2° O atendimento educacional será feito em ciasses, escolas ou servi~ 

em função das condições específicas dos alunos, não for possível a sua intes ão 
ensino regular. 

seis 

5 

§ 3° A oferta de educação especial, dever constitucional do Estado, tem inicio naFfalix1 a27eitiária de zero a 
nos, durante a educação infantil.. 

L9394 

sempre que, 
14.  le s de 

LiVia Sai.rné  
R 	

° N°gUeira 

Art. 59. Os sistemas  de ensino a-segurarão aos educandos com neces-sidades  especiais:  

Art. 59. Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação: Redacão dada pela Lei n° 12.796, de 2013)  

I - currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização específicos, para atender às suas 
necessidades; 

II - terminalidade específica para aqueles que não puderem atingir o nível exigido para a conclusão do 
ensino fundamental, em virtude de suas deficiências, e aceleração para concluir em menor tempo o programa 
escolar para os superdotados; 

III - professores com especialização adequada em nível médio ou superior, para atendimento 
ializado, bem como professores do ensino regular capacitados para a integração desses educandos nas 

class s comuns; 

IV - educação especial para o trabalho, visando a sua efetiva integração na vida em sociedade, inclusive 
cond ções adequadas para os que não revelarem capacidade de inserção no trabalho competitivo, mediante 
artic !ação com os órgãos oficiais afins, bem como para aqueles que apresentam uma habilidade superior nas 
área artística, intelectual ou psicomotora; 

V - acesso igualitário aos benefícios dos programas sociais suplementares disponíveis para o respectivo 
nível do ensino regular. 

Art. 60. Os órgãos normativos dos sistemas de ensino estabelecerão critérios de caracterização das 
instituições privadas sem fins lucrativos, especializadas e com atuação exclusiva em educação especial, para 
fins de apoio técnico e financeiro pelo Poder Público. 

JOS ducandes cem necessidades especiais na própria rede pública reguiàr de  ensino,  independerftemente do 
apoi às instituições previstas neste  artigo. 	(Redulamentoà 

Parágrafo único. O poder público adotará, como alternativa preferencial, a ampliação do atendimento aos 
educ ndos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação na 
própria rede pública regular de ensino, independentemente do apoio às instituições previstas neste artigo. 
(Redação dada pela Lei n° 12.796 de 2013)  

TITULO VI 

Dos Profissionais da Educação 

Art. 61. A formação de  Profiwionais  da educação, dc modo 3 atender aos objetivos dos diferentes nivek.,‘ 

Art. 61. Consideram-se profissionais da educação escolar básica os ,que, nela estando em efetivo 
exerleio e tendo sido formados em cursos reconhecidos, são: (Redacão dada pela Lei n° 12.014, de 2009)  : 

I - professores habilitados em nível médio ou superior para a docência na educação infantil e nos ensinos 
fund mental e médio; (Reclacão dada pela Lei n° 12.014, de 2009)  

II - trabalhadores em educação portadores de diploma de pedagogia, com habilitação em administração, 
plan jamento, supervisão, inspeção e orientação educacional, bem como com títulos de mestrado ou doutorado 
nas ijiesmas áreas; (Redacão•dada pela Lei n° 12.014, de 2009)  
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III — trabalhadores em educação, portadores de diploma de curso técnico ou superior em área peda ogica 
ou afim. (Incluído pela Lei n° 12.014, de 2009)  

Parágrafo único. A formação dos profissionais da educação, de modo a atender às especificida es do 
. exercício de .suas 'atividades, bem como aos objetivos das diferentes etapas e modalidades da educação ásica, 

terá como fundamentos: (incluído pela Lei n° 12.014, de 2009)  

I — a presença de sólida formação básica, que propicie o conhecimento dos fundamentos cienti cos e 
sociais de suas competências de trabalho; (Incluído pela Lei n° 12.014, de 2009)  

II — a associação entre teorias e práticas, mediante estágios supervisionados e capacitação em s rviço; 
(incluído pela Lei n° 12.014, de 2009)  

III — o aproveitamento da formação e experiências anteriores, em instituições de ensino e em uutras 
atividades. (Incluído pela Lei n° 12.014, de 2009) 

Art. 62. A formação de docentes  para atuar na  educação. básica for se  á em nível superior, em curo  do  
licenciatura,  de graduação plena, em  universidades e  institutos superiores  de -educação, admitida, como 
formação mínima para o exercício  do magistério e  educaçãe isfastil e nas  ematFe pFimeifas séries do ensino 

(Regulamento)  

Art. 62. A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível superior, em curo de 
licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos superiores de educação, admitida, tomo 
formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nos 5 (cinco) primeiros anos do ehsin110 
fundamental, a oferecida em nível médio na modalidade normal. (Redacão dada pela Lei n° 12196, de 201 J)  

§ 12 A União, o Distrito Federal, Os Estados e os Municípios, em regime de colaboração, dexferão 
promover a formação inicial, a continuada e a capacitação dos profissionais de magistério. Incluído ela n° 
12.056, de 2009).  

§ 22 A formação continuada e a capacitaçâo dos profissionais de magistério poderão utilizar recur os e 
tecnologias de educação a distância. (Incluído pela Lei n° 12.056, de 2009). 

§ 32  A formação inicial de profissionais de magistério dará preferência ao ensino prese ciai, 
subsidiariamente fazendo uso de recursos e tecnologias de educação a distância. Incluído sela Lei n° 12.05o de 
2009).  

§ 42 A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios adotarão mecanismos facilitadores de ac sso 
e permanência em cursos de formação de docentes em nível superior para atuar na educação básica pública 
(Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013)  

§ 52 A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios incentivarão a formação de profissionais ao 
magistério para atuar na educação básica pública mediante programa institucional de bolsa de iniciação à 

• docência a estudantes matriculados em cursos de licenciatura, de graduação plena, nas instituições de educ ção 
superior. (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013)  

§ 62 O Ministério da Educação poderá estabelecer nota mínima em exame nacional aplicado aos 
concluintes do ensino médio como pré-requisito para o ingresso em cursos de graduação para formação de 
docentes, ouvido o Conselho Nacional de Educação - CNE. (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013)  

§ 72  (VETADO). (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013)  

Art. 62 :A. A formação dos profissionais a que se refere o inciso III do art. 61 far-se-á por meio de cu sos 
de conteúdo técnico-pedagógico, em nível médio ou superior, incluindo habilitações tecnológicas. Incluído oela 
Lei n°12.796, de 2013) 

Parágrafo único. Garantir-se-á formação continuada para os profissionais a que se refere o caput, no local 
de trabalho ou em instituições de educação básica e superior, incluindo cursos de educação profissional, cursos 
superiores de graduação plena ou tecnológicos e de pós-graduação. (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013)  

i  Art. 63. Os institutos superiores de educação manterão •
: 	(Regulamento)  

I - cursos formadores de profissionais para a educação básica, inclusive o curso normal superior, 
destinado à formação de docentes para a educação infantil e para as primeiras séries do ensino fundamental; 

http://www.planaito.gov.br/CCIVIL_03/1eis/L9394.htm  
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II - programas de formação pedagógica para portadores de diplomas de edirc2 
se ded caí à educação básica; 	 roc. No 

I - programas de educação continuada para os profissionais de educação dos
c  
d 

rt. 65. A formação docente, exceto para a educação superior, incluirá prática de ensino de, no mínimo, 
trezent S horas. 

rt. 66. A preparação para o exercido do magistério superior far-se-á em nível de pós-graduação, 
priorita lamente em programas de mestrado e doutorado. 

arágrafo único. O notório saber, reconhecido por universidade com curso de doutorado em área afim, 
poderá suprir a exigência de titulo acadêmico. 

rt. 67. Os sistemas de ensino promoverão a valorização dos profissionais da educação, assegurando-
. iclusive nos termos dos estatutos e dos planos de carreira do magistério público: ri 

- aperfeiçoamento profissional continuado, inclusive com licenciamento periódico remunerado para 
esse firn; 

II - piso salarial profissional; 

IV - progressão funcional baseada na titulação ou habilitação, e na avaliação do desempenho; 

V - período reservado a estudos, planejamento e avaliação, incluído na carga de trabalho; 

I - condições adequadas de trabalho. 

1 2  A experiência docente é pré-requisito para o exercício profissional de quaisquer outras funções de 
magist rio, nos termos das normas de cada sistema de ensino.(Renumerado pela Lei n° 11.301, de 2006)  

22  Para os efeitos do disposto no § 5° do art. 4 .0  e no § 82   do art. 201 da Constituicão Federal,  são 
ensid radas funções de magistério as exercidas por professores e especialistas em educação no desempenho 
de ativi1iades educativas, quando exercidas em estabelecimento de educação básica em seus diversos níveis e 
modalkiades, incluídas, além do exercido da docência, as de direção de unidade escolar e as de coordenação e 
assess ramento pedagógico. (Incluído dela Lei n° 11.301, de 2006)  

32  A União prestará assistência técnica aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios na elaboração 
de con ursos públicos para provimento de cargos dos profissionais da educação. (Incluído cela Lei n° 12.796, de 
2013)  

TÍTULO VII 

Dos Recursos financeiros 

rt. 68. Serão recursos públicos destinados à educação os originários de: 

- receita de impostos próprios da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 

- receita de transferências constitucionais e outras transferências; 

I I - receita do salário-educação e de outras contribuições sociais; 

IV - receita de incentivos fiscais; 

y - outros recursos previstos em lei. 

superior ue queiram 

11 -274 gtleira 

Art. 64. A formação de profissionais de educação para administração, planejamento, . inspeção, 
superv são e orientação educacional para a educação básica, será feita em cursos de graduação em 
pedag gia ou em nível de pós-graduação, a critério da instituição de ensino, garantida, nesta formação, a 
base.c Mum naCional. 

- ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos; 
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Art. 69. A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os Estados, o Distrito Federai e os 
Municípios, vinte e cinco por cento, ou o que consta nas respectivas Constituições ou Leis Orgãn cas, da 
receita resultante de impostos, compreendidas as transferências constitucionais, na manute ção e 
desenvolvimento do ensino público. 

§ 1°A parcela da arrecadação de impostos transferida pela União aos Estados, ao Distrito Feder :l e aos 
Municípios, ou pelos Estados aos respectivos Municípios, não será considerada, para efeito do calcul0 
previsto neste artigo, receita do governo que a transferir. 

§ 2° Serão consideradas excluídas das receitas de impostos mencionadas neste artigo as opera ões de 
crédito por antecipação de receita orçamentária de impostos. 

§ 30 
 Para fixação inicial dos valores correspondentes aos mínimos estatuídos neste artig , será 

considerada a receita estimada na lei do orçamento anual, ajustada, quando for o caso, por lei que aut rizar a 
abertura de créditos adicionais, com base no eventual excesso de arrecadação. 

§ 40 
 As diferenças entre a receita e a despesa previstas e as efetivamente realizadas, que resultem no 

não atendimento dos percentuais mínimos obrigatórios, serão apuradas e corrigidas a cada trimeStre do 
exercício financeiro. 

§ 50 
 O repasse dos valores referidos neste artigo do caixa da União, dos Estados, do Distrito Fe eral e 

dos Municípios ocorrerá imediatamente ao órgão responsável pela educação, observados os se uintes 
prazos: 

_ recursos arrecadados do primeiro ao décimo dia de cada mês, até o vigésimo dia; 

II - recursos arrecadados do décimo primeiro ao vigésimo dia de cada mês, até o trigésimo dia; 

III - recursos arrecadados do vigésimo primeiro dia ao final de cada mês, até o décimo dia do mês 
subseqüente. 

§ 6° O atraso da liberação sujeitará os recursos a correção monetária e à responsabilização 
criminai das autoridades competentes. 

civil e 

  

Art. 70. Considerar-se-ão como de manutenção e desenvolvimento do ensino as despesas real zadas 
com vistas à consecução dos objetivos básicos das instituições educacionais de todos os níveis, 
compreendendo as que se destinam a: 

I - remuneração e aperfeiçoamento do pessoal docente e demais profissionais da educação; 

ensino; 
II - aquisição, manutenção, construção e conservação de instalações e equipamentos necessár os ao 

• 
III — uso e manutenção de bens e serviços vinculados ao ensino; 

IV - levantamentos estatísticos, estudos e pesquisas visando precipuamente ao aprimorame to da 
qualidade e à expansão do ensino; 

V - realização de atividades-meio necessárias ao funcionamento dos sistemas de ensino; 

VI - concessão de bolsas de estudo a alunos de escolas públicas e privadas; 

VII - amortização e custeio de operações de crédito destinadas a atender ao disposto nos incisos deste 

VIII - aquisição de material didático-escolar e manutenção de programas de transporte escolar. 

Art. 71. Não constituirão despesas de manutenção e desenvolvimento do ensino aquelas reali adas 

I - pesquisa, quando não vinculada às instituições de ensino, ou, quando efetivada fora dos sistemas de 
ensino, que não vise, precipuamente, ao aprimoramento de sua qualidade ou à sua expansão; 

htip://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/1eis/L9394.htm 	
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psic 
IV - programas suplementares de alimentação, assistência 

lógica, e outras formas de assistência sociai; 

II - subvenção a instituições públicas ou privadas de caráter assistenciO oguportivo ou culturas; 

Proc. No 
III - formação de quadros especiais para a administração pública, sejam "rti 
áticos; 

Saio ã  
R P 11.272gueire 

médico-odontologica; farmacêutica 

(via 

• 
inclusive 

e 
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V - obras de infra-estrutura, ainda que reaiizadas para beneficiar direta ou indiretamente a rede escolar; 

VI - pessoal docente e demais trabalhadores da educação, quando em desvio de função ou em 
ativi ade alheia à manutenção e desenvolvimento do ensino. 

Art. 72. As receitas e despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino serão apuradas e 
publipadas nos balanços do Poder Público, assim como nos relatórios a que se refere o  30  do art. 165 da 
ConStituicão Federal. 

Art. 73. Os órgãos fiscalizadores examinarão, prioritariamente, na prestação de contas de recursos 
públipos, o cumprimento do disposto no art. 212 da Constituição Federal,  no art. 60 do Ato das Disposições 
Contitucionais Transitórias  e na legislação concernente. 

Art. 74. A União, em colaboração com os Estados, o Distrito Federai e os Municípios, estabelecerá 
padrão mínimo de oportunidades educacionais para o ensino fundamental, baseado no cálculo do custo 
mínimo por aluno, capaz de assegurar ensino de qualidade. 

Parágrafo único. O custo mínimo de que trata este artigo será calculado pela União ao final de cada 
ano, com validade para o ano subseqüente, considerando variações regionais no custo dos insumos e as 
diver as modalidades de ensino. 

Art. 75. A ação supletiva e redistributiva da União e dos Estados será exercida de modo a corrigir, 
progressivamente, as disparidades de acesso e garantir o padrão mínimo de qualidade de ensino. 

§ 1° A ação a que se refere este artigo obedecerá a fórmula de domínio público que inclua a capacidade 
de alendimento e a medida do esforço fiscal do respectivo Estado, do Distrito Federai ou d.o Município em 
favori da manutenção e do desenvolvimento do ensino. 

§ 20 A capacidade de atendimento de cada governo será definida pela razão entre os recursos de uso 
constitucionalmente obrigatório na manutenção e desenvolvimento do ensino e o custo anual do aluno, relativo 
ao p drão mínimo de qualidade. 

010 
§ 3° Com base nos critérios estabelecidos nos §§ 1° e 2 0 , a União poderá fazer a transferência direta de 

recu sos a cada estabelecimento de ensino, considerado o número de alunos que efetivamente freqüentam a 
esco a. 

§ 4° A ação supletiva e redistributiva não poderá ser exercida em favor do Distrito Federal, dos Estados 
e do Municípios se estes oferecerem vagas, na área de ensino de sua responsabilidade, conforme o inciso VI 
do a .10 e o inciso V do art. 11 desta Lei, em número inferior à sua capacidade de atendimento. 

Art. 76. A ação supletiva e redistributiva prevista no artigo anterior ficará condicionada ao efetivo 
cum rimento pelos Estados, Distrito Federal e Municípios do disposto nesta Lei, sem prejuízo de outras 
pres rições legais. 

Art. 77. Os recursos públicos serão destinados às escolas públicas, podendo ser dirigidos a escolas 
com nitárias, confessionais ou filantrópicas que: 

I - comprovem finalidade não-lucrativa e não distribuam resultados, dividendos, bonificações, 
participações ou parcela de seu patrimônio sob nenhuma forma ou pretexto; 

II - apliquem seus excedentes financeiros em educação; 

III - assegurem a destinação de seu patrimônio a outra escola comunitária, filantrópica ou confessional, 
ou a Poder Público, no caso de encerramento de suas atividades; 

IV - prestem contas ao Poder Público dos recursos recebidos. M
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§ 1° Os recursos de que trata este artigo poderão ser destinados a bolsas de estudo para a educação 
básica, na forma da lei, para. os que demonstrarem insuficiência de recursos, quando houver falta de vagas e 
cursos regulares da rede pública de domicílio do educando, ficando o Poder Público obrigado a investir 
prioritariamente na expansão da sua rede local. 

Público, inclusive mediante bolsas de estudo. 
§ 2°. 'As atividades universitárias de pesquisa e extensão poderão receber apoio financeiro do oder 

TÍTULO VIII 

Das Disposições Gerais 

Art. 78. O Sistema de Ensino da União, com a colaboração das agências federais de fomento à cultura e 
de assistência aos índios, desenvolverá programas integrados de ensino e pesquisa, para oferta de edu ação 
escolar bilingüe e intercultural aos povos indígenas, com os seguintes objetivos: 

I - proporcionar aos índios, suas comunidades e povos, a recuperação- de suas memórias historio s; a 
reafirmação de suas identidades étnicas; a valorização de suas línguas e ciências; 

II - garantir aos índios, suas comunidades e povos, o acesso às informações, conhecimentos técni os e 
científicos da sociedade nacional e demais sociedades indígenas e não-índias. 

Art. 79. A União apoiará técnica e financeiramente os sistemas de ensino no provimento da educ cão. 
intercultural às comunidades indígenas, desenvolvendo programas integrados de ensino e pesquisa. 

§ 1° Os programas serão planejados com audiência das comunidades indígenas. 

§ 20 Os programas a que se refere este artigo, incluídos nos Planos Nacionais de Educação, terão os 
seguintes objetivos: 

I - fortalecer as práticas sócio-culturais e a língua materna de cada comunidade indígena; 

II - manter programas de formação de pessoal especializado, destinado à educação escolar nas .  comunidades indígenas; 

III - desenvolver currículos e programas específicos, neles incluindo os conteúdos culturais 
correspondentes às respectivas comunidades; 

IV - elaborar e publicar sistematicamente material didático específico e diferenciado. 

§ 32  No que se refere à educação superior, sem prejuízo de outras ações, o atendimento aos p vos 
indígenas efetivar -se-á, nas universidades públicas e privadas, mediante a oferta de ensino e de assistê cia 
estudantil, assim como de estímulo à pesquisa e desenvolvimento de programas especiais. (Incluído pela L i n° 12.416, de 2011)  

Art. 79-A. (VETADO) (Incluído pela Lei n° 10.639, de 9.1.2003)  

Art. 79-B. O calendário escolar incluirá o dia 20 de novembro como 'Dia Nacional da Consciência Ne ra'. 
(Incluído pela Lei n° 10.639, de 9.1.2003)  

Art.. 80. O Poder Público incentivará o desenvolvimento e a veicuiação de programas de ensino a 
distância, em todos os níveis e modalidades de ensino, e de educação continuada. 	(Regulamento)  

§ 1° A educação a distância, organizada com abertura e regime especiais, será oferecida por 
instituições especificamente credenciadas pela União. 

§ 2° A União regulamentará os requisitos para a realização de exames e registro de diploma relativos a 
cursos de educação a distância. 

§ 3° As normas para produção, controle e avaliação de programas de educação a distância 	a 
autorização para sua implementação, caberão aos respectivos sistemas de ensino, podendo haver 
cooperação e integração entre os diferentes sistemas. 	(Regulamento)  

://www.planaito. gov . br/C C IVII_03/1eis/L9394.htm 	
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- custos de transmissão reduzidos em canais comerciais de radiodifusão sonora e de sons e imagens e 
em outros meios de comunicação - que sejam explorados mediante autorização, concessão ou permissão do 
poder público; (Redacão dada pela Lei n° 12.603, de 2012)  

I - concessão de canais com finalidades exclusivamente educativas; 

II - reserva de tempo mínimo, sem ônus para o Poder Público, pelos concessionários de canais 
comerbiais. 

Art. 81. É permitida a organização de cursos ou instituições de ensino experimentais, desde que 
obedecidas as disposições desta Lei. 

1\rt. 32. Os sistemas de ensino estabelecerão as normas para re\Plização dos estágios dos alunos 

podendo o estagiário- Feceber Iselsa de estágio, estar segurado contra acidentes e ter a cobertura 
(Revogado pela n° 11.788, de 2008)  

Art. 82. Os sistemas de ensino estabelecerão as normas de realização de estágio em sua jurisdição, 
obse ada a lei federal sobre a matéria. (Redacão dada pela Lei n° 11.788, de 2008)  

Art. 83. O ensino militar é regulado em lei especifica, admitida a equivalência de estudos, de acordo 
com as normas fixadas pelos sistemas de ensino. 

Art. 84. Os discentes da educação superior poderão ser aproveitados em tarefas de ensino e pesquisa 
pelas respectivas instituições, exercendo funções de monitoria, de acordo com seu rendimento e seu piano de 
estudos. 

Art. 85. Qualquer cidadão habilitado com a titulação própria poderá exigir a abertura de concurso público 
de proas e títulos para cargo de docente de instituição pública de ensino que estiver sendo ocupado por 
professor não concursado, por mais de seis anos, ressalvados os direitos assegurados pelos arts. 41 da  1 
Constituicao Federal e 19 do Ato das Disposicões Constitucionais Transitórias. 

Art. 86. As instituições de educação superior constituídas como universidades integrar-se-ão, também, 
na sua condição de instituições de pesquisa, ao Sistema Nacional de Ciência e Tecnologia, nos termos da 

*sia ão específica. 

TÍTULO IX 

Das Disposições Transitórias 

rt. 87. É instituída a Década da Educação, a iniciar-se um ano a partir da publicação desta Lei. 

§ 1° A União, no prazo de um ano a partir da publicação desta Lei, encaminhará, ao Congresso 
Nacional, o Plano Nacional de Educação, com diretrizes e metas para os dez anos seguintes, em sintonia com 

dc 	 de 'quinze 	dezwacis 	dc idade. para o 	g-Fulges 	cote a quatorze e 	 a 	 anos 

2e  O 	 deverá 	 fundamental, poder puelico 	recensear os educandos no ensino 	 com especial atenção para o 
grupo 	e 6 (seis) a 14 (a-uaterze) C1R es-dc idade c de 15 (quinze) a 16 (dezeweis) anos dc idade. Pedacão dada 
pela Lei n° 11.274, dc 2006) 	(Revogado pela lei n°12.796, de 2013) . 

§ 3° Cada Município 	 Estado 	União, deverá: c, supletivamenteío 	e a 
I 	 teetes 	 des 	 de idade 	facultativamente, 	dos matFiewior 	es educandes a par:tir 	sete anos 	e, 	 a partir 	GeiG 

aiR49--Ria-e-RS4F4494-14Rd-ciMe42484:- .  
1 	 tod-es 	 dos 	 de idade, 	 fundamental, matFicular 	es—educa-ndos a partir 	seis anes 	 no cnsino 	 atendidas at) 

- 	" 	rlamm,.. ,, 	.., ...■ 	.~~~~áima 	...: - 	• e -À, 

httn•ilkAnAna, 	 rs,” 

M
at

ér
ia

 P
L 

57
9/

20
15

. J
O

AO
 C

AR
LO

S 
DI

AS
 C

HA
VE

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 39



02/09/2015 	 L9394 

§ 32 O Distrito Federal, cada Estado e Município, e, supletivamente, a União, devem: (Redacão da ia pela 
Lei n° 11.330, de 2006)  

I matricular todos os educandos a Fre Für dos 6 (seis} ande de- idade ne fficies fundaffiefital; R-edaeão 
dada PC 10 Lei n° 11.274, de 2006) (Revogado pela lei n° 12.796, de 2013)  

a) (Revogado) (Redação dada peia Lei n° 11.274, de 2006)  

b) (Revogado) (Redação dada pela Lei n° 11.274, de 2006)  

c) (Revogado) (Redacão dada pela Lei n° 11.274, de 2006)  

II - prover cursos presenciais ou a distância aos jovens e adultos insuficientemente escolarizados; 

III - realizar programas de capacitação para todos os professores em exercício, utilizando também, para 
isto, os recursos da educação a distância; 

IV - integrar todos os estabelecimentos de ensino fundamental do seu território ao sistema nacic 
avaiiação do rendimento escolar. 

nal dl. 

(Revogado peia lei n° 12.796, de 2013) 

§ 5° Serão conjugados todos os esforços objetivando a progressão das redes escolares pubiicas 
urbanas de ensino fundamental para o regime de escolas de tempo integral. 

§ 60 A assistência financeira da União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, bem como a 
dos Estados aos seus Municípios, ficam condicionadas ao cumprimento do art. 212 da Constituicão Federal e 
dispositivos legais pertinentes pelos governos beneficiados. 

Art. 87-A. (VETADO). (Incluído peia lei n° 12.796, de 2013) 

Art. 88. A União, os Estados, o Distrito Federare os Municípios adaptarão sua legislação educacional e 
de ensino às disposições desta Lei no prazo máximo de um ano, a partir da data de sua publicação. 
(Regulamento)(Regulamento)  

§ 1° As instituições educacionais adaptarão seus estatutos e regimentos aos dispositivos desta Lei e à. 
normas dos respectivos sistemas de ensino, nos prazos por estes estabelecidos. 

§ 2° O prazo para que as universidades cumpram o disposto nos incisos II e III do art. 52 é de oito anos. 

Art. 89. As creches e pré-escoias existentes ou que venham a ser criadas deverão, no prazo de três 
anos, a contar da pubiicação desta Lei, integrar-se ao respectivo sistema de ensino. 

Art. 90. As questões suscitadas na transição entre o regime anterior e o que se institui nesta Lei serão 
resolvidas pelo Conselho Nacional de Educação ou, mediante delegação deste, pelos órgãos normativos dos 
sistemas de ensino, preservada a autonomia universitária. 

Art. 91. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 92. Revogam-se as disposições das Leis n's 4.024, de 20 de dezembro de 1961, e 5.540 de 8 de 
novembro de 1968, não alteradas pelas Leis n's 9.131, de 24 de novembro de 1995 e 9.192, de 1 de 
dezembro de 1995 e, ainda, as Leis n°s 5.692, de 11 de agosto de 1971 e 7.044, de 18 de outubro de 1982, e 
as demais leis e decretos-lei que as modificaram e quaisquer outras disposições em contrário. 

Brasília, 20 de dezembro de 1996; 175° da Independência e 108° da República. 

FERNANDO HENRSQUE CARDOSO 
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Folha 
Proc. N 

L ívja c.a]  

RF 1.,c)que; '--  
Aprova o Plano Nacional de Educação - PNE e dá outras providências. 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 13.005, DE 25 DE JUNHO DE 2014. 

PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: Pi 

rt. 1 2  É aprovado o Plano Nacional de Educação - PNE, com vigência por 10 (dez) anos, a contar da publicação desta Lei, na forma do Anexo, com vistas 
ao cum ri ento do disposto no art. 214 da Constituicão Federal. 

■ 

22  São diretrizes do PNE: 

erradicação do analfabetismo; 

II -iJniversalização do atendimento escolar; 

- superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção da cidadania e na erradicação de todas as formas de discriminação; 

melhoria da qualidade da educação; 

- formação para o trabalho e para a cidadania, com ênfase nos valores morais e éticos em que se fundamenta a sociedade; V 
' 

I - promoção do princípio da gestão democrática da educação pública; 

J
„ r  promoção humanistica, científica, cultural e tecnológica do País; 

I 
1111- estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em educação como proporção do Produto Interno Bruto - PIB, que assegure atendimento 

às nece sidades de expansão, com padrão de qualidade e equidade; 

IX valorização dos (as) profissionais da educação; 

- promoção dos princípios do respeito aos direitos humanos, à diversidade e à sustentabilidade socioambiental. 

/60.132  As metas previstas no Anexo desta Lei serão cumpridas no prazo de vigência deste PNE, desde que não haja prazo inferior definido para metas e 
estratédiar especificas. 

Art.142  As metas previstas no Anexo desta Lei deverão ter como referência a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios - PNAD, o censo demográfico e 
os censo nacionais da educação básica e superior mais atualizados, disponíveis na data da publicação desta Lei. 

9arál  grafo único. O poder público buscará ampliar o escopo das pesquisas com fins estatísticos de forma a incluir informação detalhada sobre o perfil das 
populaç5 1 2 de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos com deficiência. 

Tf 52  A execução do PNE e o cumprimento de suas metas serão objeto de monitoramento continuo e de avaliações periódicas, realizados pelas seguintes 

Ministério da Educação - MEC; 

II - Comissão de Educação da Câmara dos Deputados e Comissão de Educação, Cultura e Esporte do Senado Federal; 

II -Conselho Nacional de Educação - CNE; 

IV 1Fórum Nacional de Educação. 

12 Compete, ainda, às instâncias referidas no caput: 

I divulgar os resultados do monitoramento e das avaliações nos respectivos sítios institucionais da Internet; 

II 	
1 

- nalisar e propor políticas públicas para assegurar a implementação das estratégias e o cumprimento das metas; 

III - analisar e propor a revisão do percentual de investimento público em educação. 

§ 22 A cada 2 (dois) anos, ao longo do período de vigência deste PNE, o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - INEP 
publicar estudos para aferir a evolução no cumprimento das metas estabelecidas no Anexo desta Lei, com informações organizadas por ente federado e 

consoli adas em âmbito nacional, tendo como referência os estudos e as pesquisas de que trata o art. 4 2, sem prejuízo de outras fontes e informações relevantes. 

3°  A meta progressiva do investimento público em educação será avaliada no quarto ano de vigência do PNE e poderá ser ampliada por meio de lei para 
atender 1 necessidades financeiras do cumprimento das demais metas. 

§ 42  O investimento público em educação a que se referem o inciso VI do art. 214 da Constituição Federal e a meta 20 do Anexo desta Lei engloba os 
recurso aplicados na forma do art. 212 da Constituição Federal e do art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, bem como os recursos aplicados 
nos pro ramas de expansão da educação profissional e superior, inclusive na forma de incentivo e isenção fiscal, as bolsas de estudos concedidas no Brasil e no 
exterior, os subsídios concedidos em programas de financiamento estudantil e o financiamento de creches, pré-escolas e de educação especial na forma do art. 
213 da onstituicão Federal. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/1ei/11  3005.htm 	 1/15 
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§ 52  Será destinada à manutenção e ao desenvolvimento do ensino, em acréscimo aos recursos vinculados nos termos do art. 212 da C. 	' ão 
Federal, além de outros recursos previstos em lei, a parcela da participação no resultado ou da compensação financeira pela exploração de petróleo ide gás 
natural, na forma de lei específica, com a finalidade de assegurar o cumprimento da meta prevista no inciso VI do art. 214 da Constituição Federal.  

Art. 62  A União promoverá a realização de pelo menos 2 (duas) conferências nacionais de educação até o final do decênio, precedidas de corif rências 
distrital, municipais e estaduais, articuladas e coordenadas pelo Fórum Nacional de Educação, instituído nesta Lei, no âmbito do Ministério da Educação 

§ 1 2  O Fórum Nacional de Educação, além da atribuição referida no caput: 

I - acompanhará a execução do PNE e o cumprimento de suas metas; 

II - promoverá a articulação das conferências nacionais de educação com as conferências regionais, estaduais e municipais que as precederem. 

§ 22  As conferências nacionais de educação realizar-se-ão com intervalo de até 4 (quatro) anos entre elas, com o objetivo de avaliar a execução 5e te PNE 
e subsidiar a elaboração do plano nacional de educação para o decênio subsequente. 

Art. 72  A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios atuarão em regime de colaboração, visando ao alcance das metas e à implementa ão das 
estratégias objeto deste Plano. 

§ 1 2  Caberá aos gestores federais, estaduais, municipais e do Distrito Federal a adoção das medidas governamentais necessárias ao alcance da metas 
previstas neste PNE. 

§ 22- As estratégias definidas no Anexo desta Lei não elidem a adoção de medidas adicionais em âmbito local ou de instrumentos jurídicos que for alizem 
a cooperação entre os entes federados, podendo ser complementadas por mecanismos nacionais e locais de coordenação e colaboração recíproca. 

§ 32  Os sistemas de ensino dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios criarão mecanismos para o acompanhamento local da conseclu ão das 
metas deste PNE e dos planos previstos no art. 8 2 . 

§ 42  Haverá regime de colaboração específico para a implementação de modalidades de educação escolar que necessitem considerar territórios étnico- , 
educacionais e a utilização de estratégias que levem em conta as identidades e especificidades socioculturais e linguisticas de cada comunidade en olvida, 
assegurada a consulta prévia e informada a essa comunidade. 

§ 52  Será criada uma instância permanente de negociação e cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios. 

cooperação e pactuação em cada Estado. 
§ 62 O fortalecimento do regime de colaboração entre os Estados e respectivos Municípios incluirá a instituição de instâncias permanentes de ne? ciação, 

§ 72  O fortalecimento do regime de colaboração entre os Municípios dar-se-á, inclusive, mediante a adoção de arranjos de desenvolvimento da edLic ção. 

Art. 82  Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão elaborar seus correspondentes planos de educação, ou adequar os planos já aprova os em 
lei, em consonância com as diretrizes, metas e estratégias previstas neste PNE, no prazo de 1 (um) ano contado da publicação desta Lei. 

§ 1 2  Os entes federados estabelecerão nos respectivos planos de educação estratégias que: 

I - assegurem a articulação das políticas educacionais com as demais políticas sociais, particularmente as culturais; 

II - considerem as necessidades especificas das populações do campo e das comunidades indígenas e quilombolas, asseguradas a equidade educ cional 
e a diversidade cultural; 

III - garantam o atendimento das necessidades específicas na educação especial, assegurado o sistema educacional inclusivo em todos os níveis, apas e 
modalidades; 

IV - promovam a articulação interfederativa na implementação das políticas educacionais. 

§ 22  Os processos de elaboração e adequação dos planos de educação dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, de que trata o capu deste 
artigo, serão realizados com ampla participação de representantes da comunidade educacional e da sociedade civil. 

Art. 92 Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão aprovar leis específicas para os seus sistemas de ensino, disciplinando a estão 
democrática da educação pública nos respectivos âmbitos de atuação, no prazo de 2 (dois) anos contado da publicação desta Lei, adequando, quando for caso, 
a legislação local já adotada com essa finalidade.  

.1 Art. 10. O plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e os orçamentos anuais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipi:s
l serão 

formulados de maneira a assegurar a consignação de dotações orçamentárias compatíveis com as diretrizes, metas e estratégias deste PNE e com os re p ctivos 
planos de educação, a fim de viabilizar sua plena execução. 

Art. 11. O Sistema Nacional de Avaliação da Educação Bàsica, coordenado pela União, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, constituirá fonte de informação para a avaliação da qualidade da educação básica e para a orientação das políticas públicas desse nível de en isirlio. 

§ 1 2  O sistema de avaliação a que se refere o caput produzirá, no máximo a cada 2 (dois) anos: 

I - indicadores de rendimento escolar, referentes ao desempenho dos (as) estudantes apurado em exames nacionais de avaliação, com participação e pelo 
menos 80% (oitenta por cento) dos (as) alunos (as) de cada ano escolar periodicamente avaliado em cada escola, e aos dados pertinentes apurados pelo Censo 
escolar da educação básica; 

1 
II - indicadores de avaliação institucional, relativos a características como o perfil do alunado e do corpo dos (as) profissionais da educação, as reações 

entre dimensão do corpo docente, do corpo técnico e do corpo discente, a infraestrutura das escolas, os recursos pedagógicos disponíveis e os procáá os da 
gestão, entre outras relevantes. 

§ 22. A elaboração e a divulgação de índices para avaliação da qualidade, como o índice de Desenvolvimento da Educação Básica - IDEB, que agr guem 
os indicadores mencionados no inciso I do § 1 2  não elidem a obrigatoriedade de divulgação, em separado, de cada um deles. 

http://www. plana  Ity.g ov. br/ccivil_03/_a to2011-2014/2014/1ei/11 3005.htm 
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nacional 
c,omunid 

acordo 
avaliaçã 
proficiên 

2 Os indicadores mencionados no § 1 2  serão estimados por etapa, estabelecimento de ensino, rede escolicArigade da Federar,a9 e em nível agregado 
sendo amplamente divulgados, ressalvada a publicação de resultados individuais e indicadores por turgeganfil 	admitiWOcclusivamente para a 

le do respectivo estabelecimento e para o órgão gestor da respectiva rede.  
1 	 /..1....9_,  

4g Cabem ao Inep a elaboração e o cálculo do Ideb e dos indicadores referidos no § 1 2. 	 Lívia Sa! 
O o 9----77-  [ 	 RF 11.270  

Pi A avaliação de desempenho dos (as) estudantes em exames, referida no inciso I do § 1 2, poderá ser diretamente realizada peia União ou, mediante 
e 

I cooperação, pelos Estados e pelo Distrito Federal, nos respectivos sistemas de ensino e de seus Municípios, caso mantenham sistemas próprios de 
do rendimento escolar, assegurada a compatibilidade metodológica entre esses sistemas e o nacional, especialmente no que se refere às escalas de 
ia e ao calendário de aplicação. 

Art .i2. Até o final do primeiro semestre do nono ano de vigência deste PNE, o Poder Executivo encaminhará ao Congresso Nacional, sem prejuízo das 
prerrog tiJas deste Poder, o projeto de lei referente ao Plano Nacional de Educação a vigorar no período subsequente, que incluirá diagnóstico, diretrizes, metas e 
estratég as para o próximo decênio. 

A . 1 13. O poder público deverá instituir, em lei específica, contados 2 (dois) anos da publicação desta Lei, o Sistema Nacional de Educação, responsável 
pela adi ulação entre os sistemas de ensino, em regime de colaboração, para efetivação das diretrizes, metas e estratégias do Plano Nacional de Educação. 

14. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Bailia, 25 de junho de 2014; 193 2  da Independência e 1262  da República. 

DILMA FdUSSEFF 
Guido üartega 
José HéHque Paim Fernandes 
Minam Belchior 

A 

•te te) ão substitui o publicado no DOU de 26.6.2014 - Edição extra o 

ANEXO 

METAS E ESTRATÉGIAS 

Mota 1: universalizar, até 2016, a educação infantil na pré-escola para as crianças de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos de idade e ampliar a oferta de educação 
infantil em creches de forma a atender, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das crianças de até 3 (três) anos até o final da vigência deste PNE. 

E &Magias: 

1 1) definir, em regime de colaboração entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, metas de expansão das respectivas redes públicas de 
educaç - o Infantil segundo padrão nacional de qualidade, considerando as peculiaridades locais; 

1 2) garantir que, ao final da vigência deste PNE, seja inferior a 10% (dez por cento) a diferença entre as taxas de frequência à educação infantil das 
criança de até 3 (três) anos oriundas do quinto de renda familiar per capita mais elevado e as do quinto de renda familiar per capita mais baixo; 

1 ) i  realizar, periodicamente, em regime de colaboração, levantamento da demanda por creche para a população de até 3 (três) anos, como forma de 
planejar a 'óferta e verificar o atendimento da demanda manifesta; 

1A)lestabelecer, no primeiro ano de vigência do PNE, normas, procedimentos e prazos para definição de mecanismos de consulta pública da demanda das 
famílias por creches; 

1 5)', manter e ampliar, em regime de colaboração e respeitadas as normas de acessibilidade, programa nacional de construção e reestruturação de escolas, o. cooil  de aquisição de equipamentos, visando à expansão e à melhoria da rede física de escolas públicas de educação infantil; 

1 6) implantar, até o segundo ano de vigência deste PNE, avaliação da educação infantil, a ser realizada a cada 2 (dois) anos, com base em parâmetros 
nacionai de qualidade, a fim de aferir a infraestrutura física, o quadro de pessoal, as condições de gestão, os recursos pedagógicos, a situação de acessibilidade, 
entre ou rqs indicadores relevantes; 

1 ) articular a oferta de matrículas gratuitas em creches certificadas como entidades beneficentes de assistência social na área de educação com a 
expans o da oferta na rede escolar pública; 

1 8) promover a formação inicial e continuada dos (as) profissionais da educação infantil, garantindo, progressivamente, o atendimento por profissionais 
com for ação superior; 

1 ) estimular a articulação entre pós-graduação, núcleos de pesquisa e cursos de formação para profissionais da educação, de modo a garantir a 
elaboraçião de currículos e propostas pedagógicas que incorporem os avanços de pesquisas ligadas ao processo de ensino-aprendizagem e às teorias 
educacionais no atendimento da população de O (zero) a 5 (cinco) anos; 

1 
1.10) fomentar o atendimento das populações do campo e das comunidades indígenas e quilombolas na educação infantil nas respectivas comunidades, 

por mei do redimensionamento da distribuição territorial da oferta, limitando a nucleação de escolas e o deslocamento de crianças, de forma a atender às 
especifi idades dessas comunidades, garantido consulta prévia e informada; 

1 11) priorizar o acesso à educação infantil e fomentar a oferta do atendimento educacional especializado complementar e suplementar aos (às) alunos (as) 
com de ciência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, assegurando a educação bilingue para crianças surdas e a 

ptransver a idade da educação especial nessa etapa da educação básica; 

i 
1.12) implementar, em caráter complementar, programas de orientação e apoio às famílias, por meio da articulação das áreas de educação, saúde e 

assistên ia social, com foco no desenvolvimento integral das crianças de até 3 (três) anos de idade; 

1. 3) preservar as especificidades da educação infantil na organização das redes escolares, garantindo o atendimento da criança de O (zero) a 5 (cinco) 
anos e estabelecimentos que atendam a parâmetros nacionais de qualidade, e a articulação com a etapa escolar seguinte, visando ao ingresso do f a) aluno(a) 
de 6 (se s)Ános de idade no ensino fundamental; 

, 	1 

1 
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1.14) fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso e da permanência das crianças na educação infantil, em especial dos benefic 
programas de transferência de renda, em colaboração com as famílias e com os órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à infância; 

1.15) promover a busca ativa de crianças em idade correspondente à educação infantil, em parceria com órgãos públicos de assistência social, 
proteção à infância. preservando o direito de opção da familia em relação às crianças de até 3 (três) anos; 

1.16) o Distrito Federal e os Municípios, com a colaboração da União e dos Estados, realizarão e publicarão, a cada ano, levantamento da, demanda 
manifesta por educação infantil em creches e pré-escolas, como forma de planejar e verificar o atendimento; 

1.17) estimular o acesso à educação infantil em tempo integral, para todas as crianças de O (zero) a 5 (cinco) anos, conforme estabelecido nas Ppretrjzes 
Curriculares Nacionais para a Educação Infantil. 

(noventa e cinco por cento) dos alunos concluam essa etapa na idade recomendada, até o último ano de vigência deste PNE. 
Meta 2: universalizar o ensino fundamental de 9 (nove) anos para toda a população de 6 (seis) a 14 (quatorze) anos e garantir que pelo me os 95% 

Estratégias: 

2.1) o Ministério da Educação, em articulação e colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, deverá, até o final do 2 2  (segundo 'ano de 
vigência deste PNE, elaborar e encaminhar ao Conselho Nacional de Educação, precedida de consulta pública nacional, proposta de direitos e obje ivos de 
aprendizagem e desenvolvimento para os (as) alunos (as) do ensino fundamental; 

2.2) pactuar entre União, Estados, Distrito Federal e Municípios, no âmbito da instância permanente de que trata o  5 0  do art. 7° desta Lei, a impl ntação 
dos direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento que configurarão a base nacional comum curricular do ensino fundamental; 

2.3) criar mecanismos para o acompanhamento individualizado dos (as) alunos (as) do ensino fundamental; 

2.4) fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso, da permanência e do aproveitamento escolar dos beneficiários de progra as de 
transferência de renda, bem como das situações de discriminação, preconceitos e violências na escola, visando ao estabelecimento de condições adequad s para 
o sucesso escolar dos (as) alunos (as), em colaboração com as famílias e com órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à infância, adoles ência e Ak  
juventude; 

glr 
2.5) promover a busca ativa de crianças e adolescentes fora da escola, em parceria com órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à i Vencia, 

adolescência e juventude; 

2.6) desenvolver tecnologias pedagógicas que combinem, de maneira articulada, a organização do tempo e das atividades didáticas entre a es a e o 
ambiente comunitário, considerando as especificidades da educação especial, das escolas do campo e das comunidades indígenas e quilombolas; 

2.7) disciplinar, no âmbito dos sistemas de ensino, a organização flexível do trabalho pedagógico, incluindo adequação do calendário escolar de acor o com 
a realidade local, a identidade cultural e as condições climáticas da região; 

2.8) promover a relação das escolas com instituições e movimentos culturais, a fim de garantir a oferta regular de atividades culturais para a livre frui ão dos 
(as) alunos (as) dentro e fora dos espaços escolares, assegurando ainda que as escolas se tornem poios de criação e difusão cultural; 

2.9) incentivar a participação dos pais ou responsáveis no acompanhamento das atividades escolares dos filhos por meio do estreitamento das r lações 
entre as escolas e as famílias; 

2.10) estimular a oferta do ensino fundamental, em especial dos anos iniciais, para as populações do campo, indígenas e quilombolas, nas •róprias 
comunidades; 

2.11) desenvolver formas alternativas de oferta do ensino fundamental, garantida a qualidade, para atender aos filhos e filhas de profissionais •ue se 
dedicam a atividades de caráter itinerante; 

2.12) oferecer atividades extracurriculares de incentivo aos (às) estudantes e de estímulo a habilidades, inclusive mediante certames e concursos na ionais; 

2.13) promover atividades de desenvolvimento e estímulo a habilidades esportivas nas escolas, interligadas a um plano de disseminação do d sporto • 
educacional e de desenvolvimento esportivo nacional. 

Meta 3: universalizar, até 2016, o atendimento escolar para toda a população de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos e elevar, até o final do perí do de 
vigência deste PNE, a taxa líquida de matrículas no ensino médio para 85% (oitenta e cinco por cento). 

Estratégias: 

3.1) institucionalizar programa nacional de renovação do ensino médio, a fim de incentivar práticas pedagógicas com abordagens interdisái linares 
estruturadas pela relação entre teoria e prática, por meio de currículos escolares que organizem, de maneira flexível e diversificada, conteúdos obrigat 'rios e 
eletivos articulados em dimensões como ciência, trabalho, linguagens, tecnologia, cultura e esporte, garantindo-se a aquisição de equipamentos e laborat rios, a 
produção de material didático específico, a formação continuada de professores e a articulação com instituições acadêmicas, esportivas e culturais; 

3.2) o Ministério da Educação, em articulação e colaboração com os entes federados e ouvida a sociedade mediante consulta pública nacional, elaborará e 
1 encaminhará ao Conselho Nacional de Educação - CNE, até o 22  (segundo) ano de vigência deste PNE, proposta de direitos e objetivos de aprendizagem e 

desenvolvimento para os (as) alunos (as) de ensino médio, a serem atingidos nos tempos e etapas de organização deste nível de ensino, com vistas á arantir 
formação básica comum; 

3.3) pactuar entre União, Estados, Distrito Federal e Municípios, no âmbito da Instância permanente de que trata o §5P- do art. 72  desta Lei a imrila tação 
dos direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento que configurarão a base nacional comum curricular do ensino médio; 

3.4) garantir a fruição de bens e espaços culturais, de forma regular, bem como a ampliação da prática desportiva, integrada ao currículo escolar; 

3.5) manter e ampliar programas e ações de correção de fluxo do ensino fundamental, por meio do acompanhamento individualizado do (a) aluno, ( ) com 
rendimento escolar defasado e pela adoção de práticas como aulas de reforço no turno complementar, estudos de recuperação e progressão parcial, de f rma a 
reposicioná-lo no ciclo escolar de maneira compatível com sua idade; 

3.6) universalizar o Exame Nacional do Ensino Médio - ENEM, fundamentado em matriz de referência do conteúdo curricular do ensino médio e em té 
estatísticas e psicométricas que permitam comparabilidade de resultados, articulando-o com o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica - S 

http://www.planalto.g  ov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/1ei/11 3005.htm 

nicas 
EB, e 

4/15 M
at

ér
ia

 P
L 

57
9/

20
15

. J
O

AO
 C

AR
LO

S 
DI

AS
 C

HA
VE

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 44



	

21/10/201p 	 L13005 

promoÁr ua utilização como instrumento de avaliação sistêmica, para subsidiar políticas públicas para ação básica, de avaliação certificadora, 
possibili6rido aferição de conhecimentos e habilidades adquiridos dentro e fora da escola, e de avaliação clas,igne, como critério de acesso à educação 
superior I r-roc. No  

4.' 144k" 
3. Yfomentar a expansão das matrículas gratuitas de ensino médio integrado à educação profissional, obs 	

• 	
ulações do 

campo, 4ta'a comunidades indígenas e quilombolas e das pessoas com deficiência; 	 e/ 

7 1 	gut, 
3. ), estruturar e fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso e da permanência dos e das jovens beneficrands (as] e programas de 

transfer nua de renda, no ensino médio, quanto à frequência, ao aproveitamento escolar e à interação com o coletivo, bem como das situações de discriminação, 
preconc itbs e violências, práticas irregulares de exploração do trabalho, consumo de drogas, gravidez precoce, em colaboração com as famílias e com órgãos 
públicos de assistência social, saúde e proteção à adolescência e juventude; 

3A) promover a busca ativa da população de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos fora da escola, em articulação com os serviços de assistência social, saúde 
e proteç o à adolescência e à juventude; 

3 10) fomentar programas de educação e de cultura para a população urbana e do campo de jovens, na faixa etária de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos, e 
de adult s

I 
com qualificação social e profissional para aqueles que estejam fora da escola e com defasagem no fluxo escolar; 

3 11) redimensionar a oferta de ensino médio nos turnos diurno e noturno, bem como a distribuição territorial das escolas de ensino médio, de forma a 
atender ioda a demanda, de acordo com as necessidades especificas dos (as) alunos (as); 

1 
3 12) desenvolver formas alternativas de oferta do ensino médio, garantida a qualidade, para atender aos filhos e filhas de profissionais que se dedicam a 

atividad s 'de caráter itinerante; 

3I1) implementar políticas de prevenção à evasão motivada por preconceito ou quaisquer formas de discriminação, criando rede de proteção contra formas 
associa as de exclusão; 

I 

3i4) estimular a participação dos adolescentes nos cursos das áreas tecnológicas e científicas. 

le ata'  4: universalizar, para a população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 
uperdo ação, o acesso à educação básica e ao atendimento educacional especializado, preferencialmente na rede regular de ensino, com a garantia de sistema 

educaci nal inclusivo, de salas de recursos multifuncionais, classes, escolas ou serviços especializados, públicos ou conveniados. 

E tratégias: 

• 4 1y contabilizar, para fins do repasse do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - 
FUNDE, as matriculas dos (as) estudantes da educação regular da rede pública que recebam atendimento educacional especializado complementar e 
suplem ntar, sem prejuízo do cômputo dessas matrículas na educação básica regular, e as matrículas efetivadas, conforme o censo escolar mais atualizado, na 
educaç o especial oferecida em instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos, conveniadas com o poder público e com atuação 

exclusiv na modalidade, nos termos da Lei na 11.494. de 20 de junho de 2007 .  

42) promover, no prazo de vigência deste PNE, a universalização do atendimento escolar à demanda manifesta pelas famílias de crianças de O (zero) a 3 

(três) arjos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, observado o que dispõe a Lei na  9.394, de 20 de 
dezemb o de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional; 

4 3); implantar, ao longo deste PNE, salas de recursos multifuncionais e fomentar a formação continuada de professores e professoras para o atendimento 
educaci nal especializado nas escolas urbanas, do campo, indígenas e de comunidades quilombolas; 

4 y garantir atendimento educacional especializado em salas de recursos multifuncionais, classes, escolas ou serviços especializados, públicos ou 
conveni dos, nas formas complementar e suplementar, a todos (as) alunos (as) com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou _ 
superdo yo, matriculados na rede pública de educação básica, conforme necessidade identificada por meio de avaliação, ouvidos a família e o aluno; 

4 5), estimular a criação de centros multidisciplinares de apoio, pesquisa e assessoria, articulados com instituições acadêmicas e integrados por profissionais 
anás are s,de saúde, assistência social, pedagogia e psicologia, para apoiar o trabalho dos (as) professores da educação básica com os (as) alunos (as) com 
lephficié iá, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação; 

4 6)1 manter e ampliar programas suplementares que promovam a acessibilidade nas instituições públicas, para garantir o acesso e a permanência dos (as) 
alunos (s com deficiência por meio da adequação arquitetõnica, da oferta de transporte acessível e da disponibilização de material didático próprio e de recursos 
de tecn logia assistiva, assegurando, ainda, no contexto escolar, em todas as etapas, níveis e modalidades de ensino, a identificação dos (as) alunos (as) com 
altas ha ilidades ou superdotação; 

4 7), garantir a oferta de educação bilíngue, em Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS como primeira lingua e na modalidade escrita da Língua Portuguesa 
como s gunda lingua, aos (às) alunos (as) surdos e com deficiência auditiva de O (zero) a 17 (dezessete) anos, em escolas e classes bilingues e em escolas 
inclusiv sl nos termos do art. 22 do Decreto na 5.626 de 22 de dezembro de 2005  e dos arls. 24 e 30 da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiên ia, bem como a adoção do Sistema Braille de leitura para cegos e surdos-cegos; 

8) garantir a oferta de educação inclusiva, vedada a exclusão do ensino regular sob alegação de deficiência e promovida a articulação pedagógica entre o 
ensino r guiar e o atendimento educacional especializado; 

4 9), fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso à escola e ao atendimento educacional especializado, bem como da permanência e do 
desenvolvimento escolar dos (as) alunos (as) com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação beneficiários (as) de 
programas de transferência de renda, juntamente com o combate às situações de discriminação, preconceito e violência, com vistas ao estabelecimento de 
condiçõ s adequadas para o sucesso educacional, em colaboração com as famílias e com os órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à infância, à 
adolesc ncia e à juventude; 

4 10) fomentar pesquisas voltadas para o desenvolvimento de metodologias, materiais didáticos, equipamentos e recursos de tecnologia assistiva, com 
vistas à Promoção do ensino e da aprendizagem, bem como das condições de acessibilidade dos (as) estudantes com deficiência, transtornos globais do 
desenv Ivimento e altas habilidades ou superdotação; 

41 1) promover o desenvolvimento de pesquisas interdisciplinares para subsidiar a formulação de políticas públicas intersetoriais que atendam as 
especifi idades educacionais de estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação que requeiram medidas 
de atena Irnento especializado; 

4 12) promover a articulação intersetorial entre órgãos e políticas públicas de saúde, assistência social e direitos humanos, em parceria com as famílias, 
com o ro de desenvolver modelos de atendimento voltados à continuidade do atendimento escolar, na educação de jovens e adultos, das pessoas com 

http:// 	.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/1ei/113005.htm 	 5/15 

M
at

ér
ia

 P
L 

57
9/

20
15

. J
O

AO
 C

AR
LO

S 
DI

AS
 C

HA
VE

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 45



21/10/2015 	 L13005 

deficiência e transtornos globais do desenvolvimento com idade superior à faixa etária de escolarização obrigatória, de forma a assegurar a atenção 
[
l in egral ao 

longo da vida; 

4.13) apoiar a ampliação das equipes de profissionais da educação para atender à demanda do processo de escolarização dos (das) estuda tes com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, garantindo a oferta de professores (as) do atendimento ed cacional 
especializado, profissionais de apoio ou auxiliares, tradutores (as) e intérpretes de Libras, guias-intérpretes para surdos-cegos, professores ld Libras, 
prioritariamente surdos, e professores bilingues; 

4.14) definir, no segundo ano de vigência deste PNE, indicadores de qualidade e política de avaliação e supervisão para o funcionamento de in fituições 
publicas e privadas que prestam atendimento a alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação; , 

4.15) promover, por iniciativa do Ministério da Educação, nos órgãos de pesquisa, demografia e estatística competentes, a obtenção de inf rmação 
detalhada sobre o perfil das pessoas com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação de O (zero) a 17 (de essete) 
anos; 

4.16) incentivar a inclusão nos cursos de licenciatura e nos demais cursos de formação para profissionais da educação, inclusive em nível de pós-
graduação, observado o disposto no caput do art. 207 da Constituição Federal, dos referenciais teóricos, das teorias de aprendizagem e dos processos d ensino-
aprendizagem relacionados ao atendimento educacional de alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superd tação; 

4.17) promover parcerias com instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos, conveniadas com o poder público, 'vi ando a 
ampliar as condições de apoio ao atendimento escolar integral das pessoas com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilid des ou 
superdotação matriculadas nas redes públicas de ensino; 

4.18) promover parcerias com instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas Sem fins lucrativos, conveniadas com o poder público, vi ando a 
ampliar a oferta de formação continuada e a produção de material didático acessível, assim como os serviços de acessibilidade necessários ao pleno acesso, 
participação e aprendizagem dos estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação matriculadOs na rede 
pública de ensino; 

4.19) promover parcerias com instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos, conveniadas com o poder público, fim de 
favorecer a participação das famílias e da sociedade na construção do sistema educacional inclusivo. 

Meta 5: alfabetizar todas as crianças, no máximo, até o final do 3 2  (terceiro) ano do ensino fundamental. 

Estratégias: 

5.1) estruturar os processos pedagógicos de alfabetização, nos anos iniciais do ensino fundamental, articulando-os com as estratégias desenvol idas na 
pré-escola, com qualificação e valorização dos (as) professores (as) alfabetizadores e com apoio pedagógico especifico, a fim de garantir a alfabetizaçãO lena de 
todas as crianças; 

5.2) instituir instrumentos de avaliação nacional periódicos e específicos para aferir a alfabetização das crianças, aplicados a cada ano, bem como e timular 
os sistemas de ensino e as escolas a criarem os respectivos instrumentos de avaliação e monitoramento, implementando medidas pedagógicas para alf betizar 
todos os alunos e alunas até o final do terceiro ano do ensino fundamental; 

5.3) selecionar, certificar e divulgar tecnologias educacionais para a alfabetização de crianças, assegurada a diversidade de métodos e pr postas 
pedagógicas, bem como o acompanhamento dos resultados nos sistemas de ensino em que forem aplicadas, devendo ser disponibilizadas, preferencia mente, 
como recursos educacionais abertos; 

5.4) fomentar o desenvolvimento de tecnologias educacionais e de práticas pedagógicas inovadoras que assegurem a alfabetização e favoreçam a nLlhoria 
do fluxo escolar e a aprendizagem dos (as) alunos (as), consideradas as diversas abordagens metodológicas e sua efetividade; 

5.5) apoiar a alfabetização de crianças do campo, indígenas, quilombolas e de populações itinerantes, com a produção de materiais didáticos específicos, e 
desenvolver instrumentos de acompanhamento que considerem o uso da língua materna pelas comunidades indígenas e a identidade cultural das comunidades 
quilombolas; 

5.6) promover e estimular a formação inicial e continuada de professores (as) para a alfabetização de crianças, com o conhecimento de novas tecnologias 
educacionais e práticas pedagógicas inovadoras, estimulando a articulação entre programas de pós-graduação stricto sensu e ações de formação continu da de 
professores (as) para a alfabetização; 

5.7) apoiar a alfabetização das pessoas com deficiência, considerando as suas especificidades, inclusive a alfabetização bilingue de pessoas surd s, sem 
estabelecimento de terminalidade temporal. 

Meta 6: oferecer educação em tempo integral em, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das escolas públicas, de forma a atender, pelo menos, 25° (vinte 
e cinco por cento) dos (as) alunos (as) da educação básica. 

Estratégias: 

6.1) promover, com o apoio da União, a oferta de educação básica pública em tempo integral, por meio de atividades de acompanhamento pedg gico e 
multidisciplinares, inclusive culturais e esportivas, de forma que o tempo de permanência dos (as) alunos (as) na escola, ou sob sua responsabilidade, paSs a ser 
igual ou superior a 7 (sete) horas diárias durante todo o ano letivo, com a ampliação progressiva da jornada de professores em uma única escola; 

6.2) instituir, em regime de colaboração, programa de construção de escolas com padrão arquitetônico e de mobiliário adequado para atendirne to em 
tempo integral, prioritariamente em comunidades pobres ou com crianças em situação de vulnerabilidade social; 

6.3) institucionalizar e manter, em regime de colaboração, programa nacional de ampliação e reestruturação das escolas públicas, por meio da ins laço 
de quadras poliesportivas, laboratórios, inclusive de informática, espaços para atividades culturais, bibliotecas, auditórios, cozinhas, refeitórios, banheiros e outros 
equipamentos, bem como da produção de material didático e da formação de recursos humanos para a educação em tempo integral; 

6.4) fomentar a articulação da escola com os diferentes espaços educativos, culturais e esportivos e com equipamentos públicos, como sentros 
comunitários, bibliotecas, praças, parques, museus, teatros, cinemas e planetários; 

6.5) estimular a oferta de atividades voltadas à ampliação da jornada escolar de alunos (as) matriculados nas escolas da rede pública de educação sásica 
por parte das entidades privadas de serviço social vinculadas ao sistema sindical, de forma concomitante e em articulação com a rede pública de ensino; 

6.6) orientar a aplicação da gratuidade de que trata o art. 13 da Lei n2  12,101, de 27 de novembro de 2009  em atividades de ampliação da jornada scolar 
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de aluno (as) das escolas da rede pública de educação básica, de forma concomitante e em articulação com a rede pública de ensino; 

kt.of 
6. ) latender às escolas do campo e de comunidades indígenas e quilombolas na oferta de educação em tempig o.  nfc  A,oco m ba 	consulta prévia e 

informada,iconsiderando-se as peculiaridades locais; 
"g • 

6, )1garantir a educação em tempo integral para pessoas com deficiência, transtornos globais do desenvolvirnelofgrkp 
faixa etá lá de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos, assegurando atendimento educacional especializado complementar e suplem 
multifun iopais da própria escola ou em instituições especializadas;  

tação na 
as de recursos 

1 1.274Nkleirp 

61 )Iadotar medidas para otimizar o tempo de permanência dos alunos na escola, direcionando a expansão da jornada para o efetivo trabalho escolar, 
combina o com atividades recreativas, esportivas e culturais. 

M ta 7: fomentar a qualidade da educação básica em todas as etapas e modalidades, com melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem de modo a atingir 
as segui tes médias nacionais para o ldeb: 

I 	EB 2015 2017 2019 2021 

I 

nos iniciais do ensino fundamental 5,2 5,5 5,7 6,0 
I 

nos finais do ensino fundamental 
i 

4,7 5,0 5,2 5,5 

nino médio 4,3 4,7 5,0 5,2 

: 

E tratégias: 

7.1) 

 

estabelecer e implantar, mediante pactuação interfederativa, diretrizes pedagógicas para a educação básica e a base nacional comum dos currículos, 
com dir itós e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento dos (as) alunos (as) para cada ano do ensino fundamental e médio, respeitada a diversidade 
regional, estadual e local; 

7. )'assegurar que: 

a) do quinto ano de vigência deste PNE, pelo menos 70% (setenta por cento) dos (as) alunos (as) do ensino fundamental e do ensino médio tenham 
alcança o nível suficiente de aprendizado em relação aos direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento de seu ano de estudo, e 50% (cinquenta por 
cento), elo menos, o nível desejável; 

b) no último ano de vigência deste PNE, todos os (as) estudantes do ensino fundamental e do ensino médio tenham alcançado nível suficiente de 
aprendi do em relação aos direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento de seu ano de estudo, e 80% (oitenta por cento), pelo menos, o nível 
desejáv 

7. ) constituir, em colaboração entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, um conjunto nacional de indicadores de avaliação institucional 
com bas 'po perfil do alunado e do corpo de profissionais da educação, nas condições de infraestrutura das escolas, nos recursos pedagógicos disponíveis, nas 
caracter sticas da gestão e em outras dimensões relevantes, considerando as especificidades das modalidades de ensino; 

7. ) induzir processo contínuo de autoavaliação das escolas de educação básica, por meio da constituição de instrumentos de avaliação que orientem as 
dimensõ s a serem fortalecidas, destacando-se a elaboração de planejamento estratégico, a melhoria contínua da qualidade educacional, a formação continuada 
dos (as) profissionais da educação e o aprimoramento da gestão democrática; 

110 	7'5) formalizar e executar os planos de ações articuladas dando cumprimento às metas de qualidade estabelecidas para a educação básica pública e às 
estratégias de apoio técnico e financeiro voltadas à melhoria da gestão educacional, à formação de professores e professoras e profissionais de serviços e apoio 
escolare , à ampliação e ao desenvolvimento de recursos pedagógicos e à melhoria e expansão da infraestrutura física da rede escolar; 

7. )associar a prestação de assistência técnica financeira à fixação de metas intermediárias, nos termos estabelecidos conforme pactuação voluntária entre 
os entes priorizando sistemas e redes de ensino com Ideb abaixo da média nacional; 

7 •  )'aprimorar continuamente os instrumentos de avaliação da qualidade do ensino fundamental e médio, de forma a englobar o ensino de ciências nos 
exames aplicados nos anos finais do ensino fundamental, e incorporar o Exame Nacional do Ensino Médio, assegurada a sua universalização, ao sistema de 
avaliaçã Sia educação básica, bem como apoiar o uso dos resultados das avaliações nacionais pelas escolas e redes de ensino para a melhoria de seus 
process s e práticas pedagógicas; 

7. )desenvolver indicadores específicos de avaliação da qualidade da educação especial, bem como da qualidade da educação bilíngue para surdos; 

7• ), orientar as políticas das redes e sistemas de ensino, de forma a buscar atingir as metas do ldeb, diminuindo a diferença entre as escolas com os 
 .1 

menores indicas e a média nacional, garantindo equidade da aprendizagem e reduzindo pela metade, até o último ano de vigência deste PNE, as diferenças entre 
as médias 'dos índices dos Estados, inclusive do Distrito Federal, e dos Municípios; 

7. 0) fixar, acompanhar e divulgar bienalmente os resultados pedagógicos dos indicadores do sistema nacional de avaliação da educação básica e do ldeb, 
relativos às escolas, às redes públicas de educação básica e aos sistemas de ensino da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, assegurando a 
contextu ligação desses resultados, com relação a indicadores sociais relevantes, como os de nível socioeconeimico das famílias dos (as) alunos (as), e a 
transpar ncia e o acesso público às informações técnicas de concepção e operação do sistema de avaliação; 

7. 1;) melhorar o desempenho dos alunos da educação básica nas avaliações da aprendizagem no Programa Internacional de Avaliação de Estudantes - 
PISA, to ado como instrumento externo de referência, internacionalmente reconhecido, de acordo com as seguintes projeções: 

A 
	

2015 
	

2018 
	

2021 
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Média dos resultados em matemática, leitura e ciências 438 455 473 

7.12) incentivar o desenvolvimento, selecionar, certificar e divulgar tecnologias educacionais para a educação infantil, o ensino fundamental e ensino 
médio e incentivar práticas pedagógicas inovadoras que assegurem a melhoria do fluxo escolar e a aprendizagem, assegurada a diversidade de m todos e 
propostas pedagógicas, com preferência para softwares livres e recursos educacionais abertos, bem como o acompanhamento dos resultados nos sist mas de 
ensino em que forem aplicadas; 

7.13) garantir transporte gratuito para todos (as) os (as) estudantes da educação do campo na faixa etária da educação escolar obrigatória, riediante 
renovação e padronização integral da frota de veículos, de acordo com especificações definidas pelo Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Téc ologia - 
INMETRO, e financiamento compartilhado, com participação da União proporcional às necessidades dos entes federados, visando a reduzir a evasão és olar e o 
tempo médio de deslocamento a partir de cada situação local; 

7.14) desenvolver pesquisas de modelos alternativos de atendimento escolar para a população do campo que considerem as especificidades lbc is e as 
boas práticas nacionais e internacionais; 

7.15) universalizar, até o quinto ano de vigência deste PNE, o acesso à rede mundial de computadores em banda larga de alta velocidade e triplic r, até o 
final da década, a relação computador/aluno (a) nas escolas da rede pública de educação básica, promovendo a utilização pedagógica das tecnbl gias da 
informação e da comunicação; 

7.16) apoiar técnica e financeiramente a gestão escolar mediante transferência direta de recursos financeiros à escola, garantindo a participçao da i 	_ 

comunidade escolar no planejamento e na aplicação dos recursos, visando à ampliação da transparência e ao efetivo desenvolvimento da gestão demodrá ica; 

7.17) ampliar programas e aprofundar ações de atendimento ao (à) aluno (a), em todas as etapas da educação básica, por meio de pr gramas 
suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde; 

7.18) assegurar a todas as escolas públicas de educação básica o acesso a energia elétrica, abastecimento de água tratada, esgotamento sa itário e 

ti  manejo dos resíduos sólidos, garantir o acesso dos alunos a espaços para a prática esportiva, a bens culturais e artísticos e a equipamentos e laborat rios de 
ciências e, em cada edifício escolar, garantir a acessibilidade às pessoas com deficiência; 

7.19) institucionalizar e manter, em regime de colaboração, programa nacional de reestruturação e aquisição de equipamentos para escolas' p • blicase 

7.20) prover equipamentos e recursos tecnológicos digitais para a utilização pedagógica no ambiente .  escolar a todas as escolas públicas da 'et Ucação 
básica, criando, inclusive, mecanismos para implementação das condições necessárias para a universalização das bibliotecas nas instituições educacion is, com 
acesso a redes digitais de computadores, inclusive a internei; 

7.21) a União, em regime de colaboração com os entes federados subnacionais, estabelecerá, no prazo de 2 (dois) anos contados da publicação d sta Lei, 
parâmetros mínimos de qualidade dos serviços da educação básica, a serem utilizados como referência para infraestrutura das escolas, recursos pada ógicos, 
entre outros insumos relevantes, bem como instrumento para adoção de medidas para a melhoria da qualidade do ensino; 

7.22) informatizar integralmente a gestão das escolas públicas e das secretarias de educação dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, bern como 
'manter programa nacional de formação inicial e continuada para o pessoal técnico das secretarias de educação; 

7.23) garantir políticas de combate à violência na escola, inclusive pelo desenvolvimento de ações destinadas à capacitação de educadores para d tecção 
dos sinais de suas causas, como a violência doméstica e sexual, favorecendo a adoção das providências adequadas para promover a construção da cu tura de 
paz e um ambiente escolar dotado de segurança para a comunidade; 

7.24) implementar políticas de inclusão e permanência na escola para adolescentes e jovens que se encontram em regime de liberdade assistid e em 
situação de rua, assegurando os princípios da Lei n 2  8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente; 

7.25) garantir nos currículos escolares conteúdos sobre a história e as culturas afro-brasileira e indígenas e implementar ações educacionais, nos termos 
das Leis nu 10.639, de g  de janeiro de 2003,  e 11.645, de 10 de marco de 2008  assegurando-se a implementação das respectivas diretrizes cu irr'„ulares 

civil; 
nacionais, por meio de ações colaborativas com fóruns de educação para a diversidade étnico-racial, conselhos escolares, equipes pedagógicas e a sociedade 

7.26) consolidar a educação escolar no campo de populações tradicionais, de populações itinerantes e de comunidades indígenas e quilombolas, 
respeitando a articulação entre os ambientes escolares e comunitários e garantindo: o desenvolvimento sustentável e preservação da identidade cul ral; a 
participação da comunidade na definição do modelo de organização pedagógica e de gestão das Instituições, consideradas as práticas socioculturais e ás formas 
particulares de organização do tempo; a oferta bilíngue na educação infantil e nos anos iniciais do ensino fundamental, em língua materna das comur dadas 
indígenas e em língua portuguesa; a reestruturação e a aquisição de equipamentos; a oferta de programa para a formação iniciai e continuada de profissiod,ais da 
educação; e o atendimento em educação especial; 

7.27) desenvolver currículos e propostas pedagógicas específicas para educação escolar para as escolas do campo e para as comunidades indígenas e 
quilombolas, incluindo os conteúdos culturais correspondentes às respectivas comunidades e considerando o fortalecimento das práticas socioculturais e dal língua 
materna de cada comunidade indígena, produzindo e disponibilizando materiais didáticos específicos, inclusive para os (as) alunos (as) com deficiência; 

7.28) mobilizar as famílias e setores da sociedade civil, articulando a educação formal com experiências de educação popular e cidadã, com os pro ósitos 
de que a educação seja assumida como responsabilidade de todos e de ampliar o controle social sobre o cumprimento das políticas públicas educacionais: 

7.29) promover a articulação dos programas da área da educação, de âmbito local e nacional, com os de outras áreas, como saúde, trabaiho e e prego, 
assistência social, esporte e cultura, possibilitando a criação de rede de apoio integral às famílias, como condição para a melhoria da qualidade educacional 

7.30) universalizar, mediante articulação entre os órgãos responsáveis pelas áreas da saúde e da educação, o atendimento aos (às) estudantes a rede 
escolar pública de educação básica por meio de ações de prevenção, promoção e atenção à saúde; 

7.31) estabelecer ações efetivas especificamente voltadas para a promoção, prevenção, atenção e atendimento à saúde e à integridade física, m ntal e 
emocional dos (das) profissionais da educação, como condição para a meihoria da qualidade educacional; 

7.32) fortalecer, com a colaboração técnica e financeira da União, em articulação com o sistema nacional de avaliação, os sistemas estaduais de av liação 
da educação básica, com participação, por adesão, das redes municipais de ensino, para orientar as políticas públicas e as práticas pedagógicas, com o 
fornecimento das informações às escolas e à sociedade; 

7.33) promover, com especial ênfase, em consonância com as diretrizes do Plano Nacional do Livro e da Leitura, a formação de leitores e leitoras e a 
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8.4) expandir a oferta gratuita de educação profissional técnica por parte das entidades privadas de serviço social e de formação profissional vinculadas ao 
"¡tema sindical, de forma concomitante ao ensino ofertado na rede escolar pública, para os segmentos populacionais considerados; 

8.p) promover, em parceria com as áreas de saúde e assistência social, o acompanhamento e o monitoramento do acesso à escola específicos para os 
segmentos populacionais considerados, identificar motivos de absenteísmo e colaborar com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios para a garantia de 
frequên ia,e apoio à aprendizagem, de maneira a estimular a ampliação do atendimento desses (as) estudantes na rede pública regular de ensino; 

8. ) promover busca ativa de jovens fora da escola pertencentes aos segmentos populacionais considerados, em parceria com as áreas de assistência 
social, s úde e proteção à juventude. 

Meta 9: elevar a taxa de alfabetização da população com 15 (quinze) anos ou mais para 93,5% (noventa e três inteiros e cinco décimos por cento) até 2015 
e, até o final da vigência deste PNE, erradicar o analfabetismo absoluto e reduzir em 50% (cinquenta por cento) a taxa de analfabetismo funcional. 

E trátégias: 

	

21/10/201r 	 L13005 

capacitação de professores e professoras, bibliotecários e bibliotecárias e agentes da comunidade para atuar como mediadores e mediadoras da leitura, de 
acordo cpri a especificidade das diferentes etapas do desenvolvimento e da aprendizagem; 

7434) instituir, em articulação com os Estados, os Municípios e o Distrito Federal, programa nacional de formação de igrdirfithires e professoras e de alunos 
e alunas para promover e consolidar política de preservação da memória nacional; 	 Oc No. 

7.5) promover a regulação da oferta da educação básica pela iniciativa privada, de forma a garantir a qualidadddipi 

	

educaçã ; 	 aiorn. 

7.36) estabelecer políticas de estímulo às escolas que melhorarem o desempenho no ldeb, de modo a valorizar o mérito do corpo do 	
ua 

centéNia direçaõwe da 
comunid de escolar. 

M ta 8: elevar a escolaridade média da população de 18 (dezoito) a 29 (vinte e nove) anos, de modo a alcançar, no mínimo, 12 (doze) anos de estudo no 
último a o'cle vigência deste Plano, para as populações do campo, da região de menor escolaridade no Pais e dos 25% (vinte e cinco por cento) mais pobres, e 
igualar a escolaridade média entre negros e não negros declarados à Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. 

	

I 	i 	• 

áratégias: 
I 
I 

8. ) institucionalizar programas e desenvolver tecnologias para correção de fluxo, para acompanhamento pedagógico individualizado e para recuperação e 
progressão parcial, bem como priorizar estudantes com rendimento escolar defasado, considerando as especificidades dos segmentos populacionais 
consider dos; 

8 y implementar programas de educação de jovens e adultos para os segmentos populacionais considerados, que estejam fora da escola e com 
defasag m idade-série, associados a outras estratégias que garantam a continuidade da escolarização, após a alfabetização inicial; 

8. ) garantir acesso gratuito a exames de certificação da conclusão dos ensinos fundamental e médio; 

9. )assegurar a oferta gratuita da educação de jovens e adultos a todos os que não tiveram acesso à educação básica na idade própria; 

9. )lrealizar diagnóstico dos jovens e adultos com ensino fundamental e médio incompletos, para identificar a demanda ativa por vagas na educação de 
jovens e atilultos; 

9. )implementar ações de alfabetização de jovens e adultos com garantia de continuidade da escolarização básica; 

9. ycriar benefício adicional no programa nacional de transferência de renda para jovens e adultos que frequentarem cursos de alfabetização; 

9.5) realizar chamadas públicas regulares para educação de jovens e adultos, promovendo-se busca ativa em regime de colaboração entre entes federados 
idem parceria com organizações da sociedade civil; 

ler 
9.) realizar avaliação, por meio de exames específicos, que permita aferir o grau de alfabetização de jovens e adultos com mais de 15 (quinze) anos de 

idade; 

9. ) executar ações de atendimento ao (a) estudante da educação de jovens e adultos por meio de programas suplementares de transporte, alimentação e 
saúde, i clusive atendimento oftalmológico e fornecimento gratuito de óculos, em articulação com a área da saúde; 

9. ) assegurar a oferta de educação de jovens e adultos, nas etapas de ensino fundamental e médio, às pessoas privadas de liberdade em todos os 
estabele imentos penais, assegurando-se formação específica dos professores e das professoras e implementação de diretrizes nacionais em regime de 
colaborá ão; 

9. ) apoiar técnica e financeiramente projetos inovadores na educação de jovens e adultos que visem ao desenvolvimento de modelos adequados às 
necessi ades específicas desses (as) alunos (as); 

9. g) estabelecer mecanismos e incentivos que integrem os segmentos empregadores, públicos e privados, e os sistemas de ensino, para promover a 
compati i ilização da jornada de trabalho dos empregados e das empregadas com a oferta das ações de alfabetização e de educação de jovens e adultos; 

9. 1) implementar programas de capacitação tecnológica da população jovem e adulta, direcionados para os segmentos com baixos níveis de 
escolari ação formal e para os (as) alunos (as) com deficiência, articulando os sistemas de ensino, a Rede Federal de Educação Profissional, Científica e 
Tecnoló ida, as universidades, as cooperativas e as associações, por meio de ações de extensão desenvolvidas em centros vocacionais tecnológicos, com 
tecnolog as assistivas que favoreçam a efetiva inclusão social e produtiva dessa população; 

9. 2) considerar, nas políticas públicas de jovens e adultos, as necessidades dos idosos, com vistas à promoção de políticas de erradicação do 
analfabe ismo, ao acesso a tecnologias educacionais e atividades recreativas, culturais e esportivas, à implementação de programas de valorização e 
comparti hamento dos conhecimentos e experiência dos idosos e à inclusão dos temas do envelhecimento e da velhice nas escolas. 

M ta 10: oferecer, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) das matrículas de educação de jovens e adultos, nos ensinos fundamental e médio, na forma 
integrad A educação profissional. 

E tratégias: 
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10.1) manter programa nacional de educação de jovens e adultos voltado à conclusão do ensino fundamental e à formação profissional inicial, Cl forma a 
estimular a conclusão da educação básica; 

10.2) expandir as matrículas na educação de jovens e adultos, de modo a articular a formação inicial e continuada de trabalhadores com a ducação 
profissional, objetivando a elevação do nível de escolaridade do trabalhador e da trabalhadora; 

10.3) fomentar a integração da educação de jovens e adultos com a educação profissional, em cursos planejados, de acordo com as caracter( ficas do 
público da educação de jovens e adultos e considerando as especificidades das populações itinerantes e do campo e das comunidades indígenas e quil Mbolas, 
inclusive na modalidade de educação a distância; 

10.4) ampliar as oportunidades profissionais dos jovens e adultos com deficiência e baixo nível de escolaridade, por meio do acesso à educação de jovens 
e adultos articulada à educação profissional; 

10.5) implantar programa nacional de reestruturação e aquisição de equipamentos voltados à expansão e à melhoria da rede física de escolas pCibl cas que 
atuam na educação de jovens e adultos integrada à educação profissional, garantindo acessibilidade à pessoa com deficiência;  

10.6) estimular a diversificação curricular da educação de jovens e adultos, articulando a formação básica e a preparação para o mundo do tr balho e 
estabelecendo inter-relações entre teoria e prática, nos eixos da ciência, do trabalho, da tecnologia e da cultura e cidadania, de forma a organizar o te po e o 
espaço pedagógicos adequados às características desses alunos e alunas; 

10.7) fomentar a produção de material didático, o desenvolvimento de currículos e metodologias específicas, os instrumentos de avaliação, Q cesso a 
equipamentos e laboratórios e a formação continuada de docentes das redes públicas que atuam na educação de jovens e adultos articulada à e ucação 
profissional; 

10.8) fomentar a oferta pública de formação inicial e continuada para trabalhadores e trabalhadoras articulada à educação de jovens e adultos, eri regime 
de colaboração e com apoio de entidades privadas de formação profissional vinculadas ao sistema sindical e de entidades sem fins lucrativos de ateridi ento à 
pessoa com deficiência, com atuação exclusiva na modalidade; 

10.9) institucionalizar programa nacional de assistência ao estudante, compreendendo ações de assistência social, financeira e de apoio psicope agógico 
que contribuam para garantir o acesso, a permanência, a aprendizagem e a conclusão com êxito da educação de -jovens e adultos articulada à e ucaçãojeh  
profissional; 

10.10) orientar a expansão da oferta de educação de jovens e adultos articulada à educação profissional, de modo a atender às pessoas pr,iv das de 
liberdade nos estabelecimentos penais, assegurando-se formação específica dos professores e das professoras e implementação de diretrizes nacionais em 
regime de colaboração; 

10.11) implementar mecanismos de reconhecimento de saberes dos jovens e adultos trabalhadores, a serem considerados na articulação curricular dos 
cursos de formação inicial e continuada e dos cursos técnicos de nível médio. 

da expansão no segmento público. 
Meta 11: triplicar as matrículas da educação profissional técnica de nível médio, assegurando a qualidade da oferta e pelo menos 50% (cinquenta p r cento) 

Estratégias: 

11.1) expandir as matrículas de educação profissional técnica de nível médio na Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica, evando 
em consideração a responsabilidade dos Institutos na ordenação territorial, sua vinculação com arranjos produtivos, sociais e culturais locais e region is, bem 
como a interiorização da educação profissional; • 

11.2) fomentar a expansão da oferta de educação profissional técnica de nível médio nas redes públicas estaduais de ensino; 

11.3) fomentar a expansão da oferta de educação profissional técnica de nível médio na modalidade de educação a distância, com a finalidade der a pliar a 
oferta e democratizar o acesso à educação profissional pública e gratuita, assegurado padrão de qualidade; 

11.4) estimular a expansão do estágio na educação profissional técnica de nível médio e do ensino médio regular, preservando-se seu caráter ped gógico 
integrado ao itinerário formativo do aluno, visando à formação de qualificações próprias da atividade profissional, à contextualização curricula e a 
desenvolvimento da juventude;

o. 

11.5) ampliar a oferta de programas de reconhecimento de saberes para fins de certificação profissional em nível técnico; 

11.6) ampliar a oferta de matrículas gratuitas de educação profissional técnica de nível médio pelas entidades privadas de formação profissional vin uladas 
ao sistema sindical e entidades sem fins lucrativos de atendimento à pessoa com deficiência, com atuação exclusiva na modalidade; 

11.7) expandir a oferta de financiamento estudantil à educação profissional técnica de nível médio oferecida em instituições privadas de educação Su erior; 

11.8) institucionalizar sistema de avaliação da qualidade da educação profissional técnica de nível médio das redes escolares públicas e privadas; 

11.9) expandir o atendimento do ensino médio gratuito integrado à formação profissional para as populações do campo e para as comunidades indígenas e 
quilombolas, de acordo com os seus interesses e necessidades; 

11.10) expandir a oferta de educação profissional técnica de nível médio para as pessoas com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades ou superdotação; 

Tecnológica para 90% (noventa por cento) e elevar, nos cursos presenciais, a relação de alunos (as) por professor para 20 (vinte); 
11.11) elevar gradualmente a taxa de conclusão média dos cursos técnicos de nível médio na Rede Federal de Educação Profissional, Cien fica e 

11.12) elevar gradualmente o investimento em programas de assistência estudantil e mecanismos de mobilidade acadêmica, visando a ga ntir as 
condições necessárias à permanência dos (as) estudantes e à conclusão dos cursos técnicos de nível médio; 

11.13) reduzir as desigualdades étnico-raciais e regionais no acesso e permanência na educação profissional técnica de nível médio, inclusive me iante a 
adoção de políticas afirmativas, na forma da lei; 

11.14) estruturar sistema nacional de informação profissional, articulando a oferta de formação das instituições especializadas em educação profissio al aos 
dados do mercado de trabalho e a consultas promovidas em entidades empresariais e de trabalhadores 
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Meta 12: elevar a taxa bruta de matrícula na educação superior para 50% (cinquenta por cento) e a taxa líquida para 33% (trinta e três por cento) da 
população de 18 (dezoito) a 24 (vinte e quatro) anos, assegurada a qualidade da oferta e expansão para, pelo menos, 40% (quarenta por cento) das novas 
matrícul s no segmento público. 

Estratégias: 

1 .1) otimizar a capacidade instalada da estrutura física e de recursos humanos das instituições públicas de educa& 	 adas 
e coorde adas, de forma a ampliar e interiorizar o acesso à graduação; 	 Sal 

1 	 Rr o 1 • 	 7 t27„ Queira  
1 .2) ampliar a oferta de vagas, por meio da expansão e interiorização da rede federal de educação superior, da Rede Federal de EdUtá.tão Profie -sional, 

Científic 9 Tecnológica e do sistema Universidade Aberta do Brasil, considerando a densidade populacional, a oferta de vagas públicas em relação à população 
na idade de referência e observadas as características regionais das micro e mesorregiões definidas pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - 
IBGE, uniformizando a expansão no território nacional; 

I 

12.3) elevar gradualmente a taxa de conclusão média dos cursos de graduação presenciais nas universidades públicas para 90% (noventa por cento), 
ofertar, ro mínimo, um terço das vagas em cursos noturnos e elevar a relação de estudantes por professor (a) para 18 (dezoito), mediante estratégias de 
aproveitamento de créditos e inovações acadêmicas que valorizem a aquisição de competências de nível superior; 

1 .4) fomentar a oferta de educação superior pública e gratuita prioritariamente para a formação de professores e professoras para a educação básica, 
sobretudo ilas áreas de ciências e matemática, bem como para atender ao défice de profissionais em áreas específicas; 

1 5) ampliar as políticas de inclusão e de assistência estudantil dirigidas aos (às) estudantes de instituições públicas, bolsistas de instituições privadas de 
educaçã auperior e beneficiários do Fundo de Financiamento Estudantil - FIES, de que trata a Lei 1-12  10.260, de 12 de julho de 2001, na educação superior, de 
modo a eçiuzir as desigualdades étnico-raciais e ampliar as taxas de acesso e permanência na educação superior de estudantes egressos da escola pública, 
afrodesc Identes  e indígenas e de estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, de forma a apoiar 
seu suc sso acadêmico; 

1 .6) expandir o financiamento estudantil por meio do Fundo de Financiamento Estudantil - FIES, de que trata a Lei n 2 10.260, de 12 de iulho de 2001 com 

consta ição de fundo garantidor do financiamento, de forma a dispensar progressivamente a exigência de fiador; 

1 .7) assegurar, no mínimo, 10% (dez por cento) do total de créditos curriculares exigidos para a graduação em programas e projetos de extensão 
universit ria, orientando sua ação, prioritariamente, para áreas de grande pertinência social; 

1 2. 8 ) ampliar a oferta de estágio como parte da formação na educação superior; 

1 .9) ampliar a participação proporcional de grupos historicamente desfavorecidos na educação superior, inclusive mediante a adoção de políticas 
afirmativ s, na forma da lei; 

1 .10) assegurar condições de acessibilidade nas instituições de educação superior, na forma da legislação; 

1 .11) fomentar estudos e pesquisas que analisem a necessidade de articulação entre formação, currículo, pesquisa e mundo do trabalho, considerando as 
necessidades econômicas, sociais e culturais do Pais; 

1 .12) consolidar e ampliar programas e ações de incentivo à mobilidade estudantil e docente em cursos de graduação e pós-graduação, em âmbito 
nacional e internacional, tendo em vista o enriquecimento da formação de nível superior; 

1 13) expandir atendimento especifico a populações do campo e comunidades indígenas e quilombolas, em relação a acesso, permanência, conclusão e 
formaçã de profissionais para atuação nessas populações; 

1 .14) mapear a demanda e fomentar a oferta de formação de pessoal de nível superior, destacadamente a que se refere à formação nas áreas de ciências 
e mate afica, considerando as necessidades do desenvolvimento do País, a inovação tecnológica e a melhoria da qualidade da educação básica; 

1 .15) institucionalizar programa de composição de acervo digital de referências bibliográficas e audiovisuais para os cursos de graduação, assegurada a 

• ssibilidade às pessoas com deficiência; 

1 16) consolidar processos seletivos nacionais e regionais para acesso à educação superior como forma de superar exames vestibulares isolados; 

1 .17) estimular mecanismos para ocupar as vagas ociosas em cada período letivo na educação superior pública; 

1 .1,8) estimular a expansão e reestruturação das instituições de educação superior estaduais e municipais cujo ensino seja gratuito, por meio de apoio 
técnico financeiro do Governo Federal, mediante termo de adesão a programa de reestruturação, na forma de regulamento, que considere a sua contribuição 
para a a pliação de vagas, a capacidade fiscal e as necessidades dos sistemas de ensino dos entes mantenedores na oferta e qualidade da educação básica; 

12.19) reestruturar com ênfase na melhoria de prazos e qualidade da decisão, no prazo de 2 (dois) anos, os procedimentos adotados na área de avaliação, 
regulação é supervisão, em relação aos processos de autorização de cursos e instituições, de reconhecimento ou renovação de reconhecimento de cursos 

• I superior se de credenciamento ou recredenciamento de instituições, no âmbito do sistema federal de ensino; 

1 .20) ampliar, no âmbito do Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior - FIES, de que trata a Lei n° 10.260. de 12 de iulho de 2001, e do 
Programa _Iniversidade para Todos - PROUNI, de que trata a Lei na 11.096, de 13 de janeiro de 2005 os benefícios destinados à concessão de financiamento a 
estudan ea regularmente matriculados em cursos superiores presenciais ou a distância, com avaliação positiva, de acordo com regulamentação própria, nos 
process s !conduzidos pelo Ministério da Educação; 

1 .21) fortalecer as redes físicas de laboratórios multifuncionais das IES e ICTs nas áreas estratégicas definidas pela política e estratégias nacionais de 
ciência, tecnologia e inovação. 

M ta 13: elevar a qualidade da educação superior e ampliar a proporção de mestres e doutores do corpo docente em efetivo exercício no conjunto do 
sistema id educação superior para 75% (setenta e cinco por cento), sendo, do total, no mínimo, 35% (trinta e cinco por cento) doutores. 

E trátégias: 

1 .1) aperfeiçoar o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior - SINAES, de que trata a Lei n  10.861, de 14 de abril de 2004 fortalecendo as 
ações d ávafiação, regulação e supervisão; 
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13.4) promover a melhoria da qualidade dos cursos de pedagogia e licenciaturas, por meio da aplicação de instrumento próprio de avaliação aproI
v 

Comissão Nacional de Avaliação da Educação Superior - CONAES, integrando-os às demandas e necessidades das redes de educação básica, cie 
permitir aos graduandos a aquisição das qualificações necessárias a conduzir o processo pedagógico de seus futuros alunos (as), combinando formaÂ 
específica com a prática didática, além da educação para as relações étnico-raciais, a diversidade e as necessidades das pessoas com deficiência; 

13.5) elevar o padrão de qualidade das universidades, direcionando sua atividade, de modo que realizem, efetivamente, pesquisa institucio 
articulada a programas de pós-graduação stricto sensu; 

21/10/2015 

13.2) ampliar a cobertura do Exame Nacional de Desempenho 
avaliadas no que diz respeito à aprendizagem resultante da graduação; 

13.3) induzir processo continuo de autoavaliação das instituições 
bem como a aplicação de instrumentos de avaliação que orientem as 
docente; 

L13005 

de Estudantes - ENADE, de modo a ampliar o quantitativo de estudantes e 

de educação superior, fortalecendo a participação das comissões próprias dela 
dimensões a serem fortalecidas, destacando-se a qualificação e a dedicação 

e áreas 

aliação, 
o corpo 

do pela 
modo a 
geral e 

alizada, 

13.6) substituir o Exame Nacional de Desempenho de Estudantes - ENADE aplicado ao final do primeiro ano do curso de graduação pelo Exame Nacional 
do Ensino Médio - ENEM, a fim de apurar o valor agregado dos cursos de graduação; 

13.7) fomentar a formação de consórcios entre instituições públicas de educação superior, com vistas a potencializar a atuação regional, inclusive or meio 
de plano de desenvolvimento Institucional integrado, assegurando maior visibilidade nacional e internacional às atividades de ensino, pesquisa e extensão; 

13.8) elevar gradualmente a taxa de conclusão média dos cursos de graduação presenciais nas universidades públicas, de modo a atingir 90% (ri& nta por 
cento) e, nas Instituições privadas, 75% (setenta e cinco por cento), em 2020, e fomentar a melhoria dos resultados de aprendizagem, de modo que, e0 (cinco) 
anos, pelo menos 60% (sessenta por cento) dos estudantes apresentem desempenho positivo igual ou superior a 60% (sessenta por cento) no Exame Nacional de 
Desempenho de Estudantes - ENADE e, no último ano de vigência, pelo menos 75% (setenta e cinco por cento) dos estudantes obtenham desempenho positivo 
igual ou superior a 75% (setenta e cinco por cento) nesse exame, em cada área de formação profissional; 

13.9) promover a formação inicial e continuada dos (as) profissionais técnico-administrativos da educação superior. 

Meta 14: elevar gradualmente o número de matrículas na pós-graduação stricto sensu, de modo a atingir a titulação anual de 60.000 (sessenta mil) estrell 
e 25.000 (vinte e cinco mil) doutores. 

Estratégias: 

14.1) expandir o financiamento da pós-graduação stricto sensu por meio das agências oficiais de fomento; 

14.2) estimular a integração e a atuação articulada entre a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - CAPES e as' a ências 
estaduais de fomento à pesquisa; 

14.3) expandir o financiamento estudantil por meio do Fies à pós-graduação stricto sensu; 

14.4) expandir a oferta de cursos de pós-graduação stricto sensu, utilizando inclusive metodologias, recursos e tecnologias de educação a distâncià; 

14.5) implementar ações para reduzir as desigualdades étnico-raciais e regionais e para favorecer o acesso das populações do campo e das corriu idades 
indígenas e quilombolas a programas de mestrado e doutorado; 

14.6) ampliar a oferta de programas de pós-graduação stricto sensu, especialmente os de doutorado, nos campi novos abertos em decorrân 
programas de expansão e interiorização das instituições superiores públicas; 

ia dos 

14.7) manter e expandir programa de acervo digital de referências bibliográficas para os cursos de pós-graduação, assegurada a acessibilidade às ressoas 
com deficiência; 

14.8) estimular a participação das mulheres nos cursos de pós-graduação stricto sensu, em particular aqueles ligados às áreas de Engenharia, Mate ática, 
Física, Química, Informática e outros no campo das ciências; 

14.9) consolidar programas, projetos e ações que objetivem a internacionalização da pesquisa e da pós-graduação brasileiras, incentivando a atila ão em 
rede e o fortalecimento de grupos de pesquisa; 

14.10) promover o intercâmbio científico e tecnológico, nacional e internacional, entre as instituições de ensino, pesquisa e extensão; 

14.11) ampliar o investimento em pesquisas com foco em desenvolvimento e estímulo à inovação, bem como incrementar a formação de recursos iumanos 
. para a inovação, de modo a buscar o aumento da competitividade das empresas de base tecnológica; 

14.12) ampliar o investimento na formação de doutores de modo a atingir a proporção de 4 (quatro) doutores por 1.000 (mil) habitantes; 

14.13) aumentar qualitativa e quantitativamente o desempenho científico e tecnológico do País e a competitividade internacional da pesquisa b sileira, 
ampliando a cooperação cientifica com empresas, Instituições de Educação Superior - IES e demais Instituições Cientificas e Tecnológicas - ICTs; 

14.14) estimular a pesquisa científica e de inovação e promover a formação de recursos humanos que valorize a diversidade regional e a biodivereid de da 
região amazônica e do cerrado, bem como a gestão de recursos hídricos no semiárido para mitigação dos efeitos da seca e geração de emprego e retida na 
região; 

14.15) estimular a pesquisa aplicada, no âmbito das IES e das ICTs, de modo a incrementar a inovação e a produção e registro de patentes. 

Meta 15: garantir, em regime de colaboração entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, no prazo de 1 (um) ano de vigência dest PNE, 
política nacional de formação dos profissionais da educação de que tratam os incisos I, II e III do caput do art. 61 da Lei rig 9.394 de 20 de dezembro d 1996 
assegurado que todos os professores e as professoras da educação básica possuam formação especifica de nível superior, obtida em curso de licenciatura na 
área de conhecimento em que atuam. 

Estratégias: 

15.1) atuar, conjuntamente, com base em plano estratégico que apresente diagnóstico das necessidades de formação de profissionais da educaã e da 
capacidade de atendimento, por parte de instituições públicas e comunitárias de educação superior existentes nos Estados, Distrito Federal e Municípios, e defina 
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obrigaç ea recíprocas entre os partícipes; 

Olha 
1 .2) consolidar o financiamento estudantil a estudantes matriculados em cursos de licenciatura com avaliação pos 	o 	 nal de Avaliação 

da Educação Superior - SINAES, na forma da Lei n °  10.861. de 14 de abril de 2004 inclusive a amortização do saldo deve 
pública 1e educação básica; 

L(vta s, 

1 .3) ampliar programa permanente de iniciação à docência a estudantes matriculados em cursos de licenciatura, a finíRlia 	r#Q cV  e 
profissionais para atuar no magistério da educação básica; 	 • 74 

1 .4) consolidar e ampliar plataforma eletrônica para organizar a oferta e as matrículas em cursos de formação inicial e continuada de profissionais da 
educaç o,l bem como para divulgar e atualizar seus currículos eletrônicos; 

1 .5) implementar programas específicos para formação de profissionais da educação para as escolas do campo e de comunidades indígenas e 
quilomb las e para a educação especial; 

:q :Tokt... a 

rede 

1 	promover a reforma curricular dos cursos de licenciatura e estimular a renovação pedagógica, de forma a assegurar o foco no aprendizado do (a) 
aluno (a, Flividindo a carga horária em formação geral, formação na área do saber e didática específica e incorporando as modernas tecnologias de informação e 
comuni ação, em articulação com a base nacional comum dos currículos da educação básica, de que tratam as estratégias 2.1, 2.2, 3.2 e 3.3 deste PNE; 

11.7) garantir, por meio das funções de avaliação, regulação e supervisão da educação superior, a plena implementação das respectivas diretrizes 
curricul res; 

1 .8) valorizar as práticas de ensino e os estágios nos cursos de formação de nível médio e superior dos profissionais da educação, visando ao trabalho 
sistema icO de articulação entre a formação acadêmica e as demandas da educação básica; 

1 .9) implementar cursos e programas especiais para assegurar formação específica na educação superior, nas respectivas áreas de atuação, aos 
docente Com formação de nível médio na modalidade normal, não licenciados ou licenciados em área diversa da de atuação docente, em efetivo exercício; 

• 

ai 	1 .1 0 ) fomentar a oferta de cursos técnicos de nível médio e tecnológicos de nível superior destinados à formação, nas respectivas áreas de atuação, dos 
Ws) pro issionais da educação de outros segmentos que não os do magistério; 

1  '11) implantar, no prazo de 1 (um) ano de vigência desta Lei, política nacional de formação continuada para os (as) profissionais da educação de outros 
segmentos que não os do magistério, construída em regime de colaboração entre os entes federados; 

1  .12) 
instituir programa de concessão de bolsas de estudos para que os professores de idiomas das escolas públicas de educação básica realizem 

estudos de imersão e aperfeiçoamento nos países que tenham como idioma nativo as línguas que lecionem; 

1 .13) desenvolver modelos de formação docente para a educação profissional que valorizem a experiência prática, por meio da oferta, nas redes federal e 
estadua s de educação profissional, de cursos voltados à complementação e certificação didático-pedagógica de profissionais experientes. 

tvlet 16: formar, em nível de pós-graduação, 50% (cinquenta por cento) dos professores da educação básica, até o último ano de vigência deste PNE, e 
garantir a todos (as) os (as) profissionais da educação básica formação continuada em sua área de atuação, considerando as necessidades, demandas e 
context al zações dos sistemas de ensino. 

E tratégias: 

1 .1) realizar, em regime de colaboração, o planejamento estratégico para dimensionamento da demanda por formação continuada e fomentar a respectiva 
oferta p r parte das instituições públicas de educação superior, de forma orgânica e articulada às políticas de formação dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios; 

1 .2) consolidar política nacional de formação de professores e professoras da educação básica, definindo diretrizes nacionais, áreas prioritárias, 
instituiç es formadoras e processos de certificação das atividades formativas; 

, 

Iliè 	expandir programa de composição de acervo de obras didáticas, paradidáticas e de literatura e de dicionários, e programa específico de acesso a 
ens culturais, Incluindo obras e materiais produzidos em Libras e em Braille, sem prejuízo de outros, a serem disponibilizados para os professores e as 

profess ras da rede pública de educação básica, favorecendo a construção do conhecimento e a valorização da cultura da investigação; 
i 
I 

4.4) ampliar e consolidar portal eletrônico para subsidiar a atuação dos professores e das professoras da educação básica, disponibilizando gratuitamente 
materiai didáticos e pedagógicos suplementares, inclusive aqueles com formato acessível; 

.5) ampliar a oferta de bolsas de estudo para pós-graduação dos professores e das professoras e demais profissionais da educação básica; 

16.5) fortalecer a formação dos professores e das professoras das escolas públicas de educação básica, por meio da implementação das ações do Plano 
Naciona do Livro e Leitura e da instituição de programa nacional de disponibilização de recursos para acesso a bens culturais pelo magistério público. 

Meta 17: valorizar os (as) profissionais do magistério das redes públicas de educação básica de forma a equiparar seu rendimento médio ao dos (as) 
demais prQfissionais com escolaridade equivalente, até o final do sexto ano de vigência deste PNE. 

1 
E tratégias: 

17.1) constituir, por iniciativa do Ministério da Educação, até o final do primeiro ano de vigência deste PNE, fórum permanente, com representação da 
União, doé . Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e dos trabalhadores da educação, para acompanhamento da atualização progressiva do valor do piso 
salarial navonal para os profissionais do magistério público da educação básica; 

17.2) constituir como tarefa do fórum permanente o acompanhamento da evolução salarial por meio de indicadores da Pesquisa Nacional por Amostra de 
PNAD, periodicamente divulgados pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE; 

17.3) implementar, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, planos de Carreira para os (as) profissionais do magistério das 
redes p " blicas de educação básica, observados os critérios estabelecidos na Lei n 9  11.738 de 16 de julho de 2008 com implantação gradual do cumprimento da 
jornada Je i  trabalho em um único estabelecimento escolar; 

1 .4) ampliar a assistência financeira especifica da União aos entes federados para implementação de políticas de valorização dos (as) profissionais do 
magisténo em particular o piso salarial nacional profissional. 
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Meta 18: assegurar, no prazo de 2 (dois) anos, a existência de planos de Carreira para os (as) profissionais da educação básica e superior pública e todos 
os sistemas de ensino e, para o plano de Carreira dos (as) profissionais da educação básica pública, tomar como referência o piso salarial nacional piro issional, 
definido em lei federal, nos termos do inciso VIII do art. 206 da Constituicão Federal. 

Estratégias: 

18.1) estruturar as redes públicàs de educação básica de modo que, até o início do terceiro ano de vigência deste PNE, 90% (noventa por c 
mínimo, dos respectivos profissionais - do magistério e 50% (cinquenta por cento), no mínimo, dos respectivos profissionais da educação não docen 
ocupantes de cargos de provimento efetivo e estejam em exercício nas redes escolares a que se encontrem vinculados; 

nto), no 
s sejam 

18.2) implantar, nas redes públicas de educação básica e superior, acompanhamento dos profissionais iniciantes, supervisionados por equipe de 
profissionais experientes, a fim de fundamentar, com base em avaliação documentada, a decisão pela efetivação após o estágio probatório e oferecer, durante 
esse período, curso de aprofundamento de estudos na área de atuação do (a) professor (a), com destaque para os conteúdos a serem ensinádl s e as 
metodologias de ensino de cada disciplina; 

18.3) realizar, por iniciativa do Ministério da Educação, a cada 2 (dois) anos a partir do segundo ano de vigência deste PNE, prova nacional par ubsidiar 
os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, mediante adesão, na realização de concursos públicos de admissão de profissionais do magistério da'e4iucaçâo 
básica pública; 

18.4) prever, nos planos de Carreira dos profissionais da educação dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, licenças remuneradas e inentivos 
para qualificação profissional, inclusive em nível de pós-graduação stricto sensu; 	 1 

18.5) realizar anualmente, a partir do segundo ano de vigência deste PNE, por iniciativa do Ministério da Educação, em regime de colaboração, o Censo dos 
(as) profissionais da educação básica de outros segmentos que não os do magistério; 

18.6) considerar as especificidades socioculturais das escolas do campo e das comunidades indígenas e quilombolas no provimento de cargds efetivos 
para essas escolas; 

18.7) priorizar o repasse de transferências federais voluntárias, na área de educação, para os Estados, o Distrito Federal e os Municípios qt.le 
aprovado lei específica estabelecendo planos de Carreira para os (as) profissionais da educação; tenham. 

11, 

ias da 18.8) estimular a existência de comissões permanentes de profissionais da educação de todos os sistemas de ensino, em todas as instân 
Federação, para subsidiar os órgãos competentes na elaboração, reestruturação e implementação dos planos de Carreira. 

Meta 19: assegurar condições, no prazo de 2 (dois) anos, para a efetivação da gestão democrática da educação, associada a critérios técnicos de mérito e 
desempenho e à consulta pública à comunidade escolar, no âmbito das escolas públicas, prevendo recursos e apoio técnico da União para tanto. 

Estratégias: 

19.1) priorizar o repasse de transferências voluntárias da União na área da educação para os entes federados que tenham aprovado legislação es ecífica 
que regulamente a matéria na área de sua abrangência, respeitando-se a legislação nacional, e que considere, conjuntamente, para a nomeação dos dir ores e 
diretoras de escola, critérios técnicos de mérito e desempenho, bem como a participação da comunidade escolar; 

19.2) ampliar os programas de apoio e formação aos (às) conselheiros (as) dos conselhos de acompanhamento e controle social do Fundeb, dos co selhos 
de alimentação escolar, dos conselhos regionais e de outros e aos (às) representantes educacionais em demais conselhos de acompanhamento de olíticas 
públicas, garantindo a esses colegiados recursos financeiros, espaço físico adequado, equipamentos e meios de transporte para visitas à rede escolar, corp Vistas 
ao bom desempenho de suas funções; 

19.3) incentivar os Estados, o Distrito Federal e os Municípios a constituírem Fóruns Permanentes de Educação, com o intuito de coordenar as corif rèncias 
municipais, estaduais e distrital bem como efetuar o acompanhamento da execução deste PNE e dos seus planos de educação; 

19.4) estimular, em todas as redes de educação básica, a constituição e o fortalecimento de grêmios estudantis e associações de pais, assegura do-se-
lhes, inclusive, espaços adequados e condições de funcionamento nas escolas e fomentando a sua articulação orgânica com os conselhos escolares,' p r meio 
das respectivas representações; 

1111 
19.5) estimular a constituição e o fortalecimento de conselhos escolares e conselhos municipais de educação, como instrumentos de partiCipação e 

fiscalização na gestão escolar e educacional, inclusive por meio de programas de formação de conselheiros, assegurando-se condições de funcionâmento 
autónomo; 

19.6) estimular a participação e a consulta de profissionais da educação, alunos (as) e seus familiares na formulação dos projetos político-pedac 
currículos escolares, planos de gestão escolar e regimentos escolares, assegurando a participação dos pais na avaliação de docentes e gestores escolares 

ógicos, 

19.7) favorecer processos de autonomia pedagógica, administrativa e de gestão financeira nos estabelecimentos de ensino; 

19.8) desenvolver programas de formação de diretores e gestores escolares, bem como aplicar prova nacional especifica, a fim de subsidiar a defin ção de 
critérios objetivos para o provimento dos cargos, cujos resultados possam ser utilizados por adesão. 

Meta 20: ampliar o investimento público em educação pública de forma a atingir, no mínimo, o patamar de 7% (sete por cento) do Produto Interno Bruto - 
PIB do País no 5Q (quinto) ano de vigência desta Lei e, no mínimo, o equivalente a 10% (dez por cento) do PIB ao final do decénio. 

Estratégias: 

20.1) garantir fontes de financiamento permanentes e sustentáveis para todos os níveis, etapas e modalidades da educação básica, observarid -se as 
políticas de colaboração entre os entes federados, em especial as decorrentes do art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias e do §j,  do rt. 75 
da Lei n2  9.394, de 20 de dezembro de 1996 que tratam da capacidade de atendimento e do esforço fiscal de cada ente federado, com vistas a aterid r suas 
demandas educacionais à luz do padrão de qualidade nacional; 

20.2) aperfeiçoar e ampliar os mecanismos de acompanhamento da arrecadação da contribuição social do salário-educação; 

20.3) destinar à manutenção e desenvolvimento do ensino, em acréscimo aos recursos vinculados nos termos do art. 212 da Constituição Federal  ,n forma 
da lei específica, a parcela da participação no resultado ou da compensação financeira pela exploração de petróleo e gás natural e outros recursos, com a 
finalidade de cumprimento da meta prevista no inciso VI do caput do art. 214 da Constituição Federal .  
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0.4) fortalecer os mecanismos e os instrumentos que assegurem, nos termos do parágrafo único do art. 48 da Lei Complementar n 2  101, de 4 de maio de 
2000 transparência e o controle social na utilização dos recursos públicos aplicados em educação, especialmente a rea ,--ttnts audiências • . licas, a criação 
de po is eletrônicos de transparência e a capacitação dos membros de conselhos de acompanhamento e controle socia en ração entre o 

.1 
Minist rio da Educação, as Secretarias de Educação dos Estados e dos Municípios e os Tribunais de Contas da União, dos Estado 

	

I 	

,.  s 

	

0.5) desenvolver, por meio do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - INEP, estuai-5.4a 	 /7-‘9fftsdos 

	

Lívt.,,, ..„, 	■ "Np 
to 

- 	f• 
investimentos e custos por aluno da educação básica e superior pública, em todas as suas etapas e modalidades; 	 RP 1 1.57%0/Aleira  

0.6) no prazo de 2 (dois) anos da vigência deste PNE, será implantado o Custo Aluno-Qualidade inicial - CAQi, referenciado no conjunto de padrões 
mínim siestabelecidos na legislação educacional e cujo financiamento será calculado com base nos respectivos nsumos indispensáveis ao processo de ensino-
apren izagem e será progressivamente reajustado até a implementação plena do Custo Aluno Qualidade - CAQ; 

d.7) implementar o Custo Aluno Qualidade - CAQ como parâmetro para o financiamento da educação de todas etapas e modalidades da educação básica, 
a parti do cálculo e do acompanhamento regular dos indicadores de gastos educacionais com investimentos em qualificação e remuneração do pessoal docente e 
dos dem lais profissionais da educação pública, em aquisição, manutenção, construção e conservação de instalações e equipamentos necessários ao ensino e em 
aquisi aõ de material didático-escolar, alimentação e transporte escolar; 

, 

0.8) o CAQ será definido no prazo de 3 (três) anos e será continuamente ajustado, com base em metodologia formulada pelo Ministério da Educação - 
MEC, acompanhado pelo Fórum Nacional de Educação - FNE, pelo Conselho Nacional de Educação - CNE e pelas Comissões de Educação da Câmara dos 
Deput *s e de Educação, Cultura e Esportes do Senado Federal; 

Q.9) regulamentar o parágrafo único do art. 23 e o art. 211 da Constituição Federal no prazo de 2 (dois) anos, por lei complementar, de forma a 
estabelecer as normas de cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, em matéria educacional, e a articulação do sistema nacional 
de ed cação em regime de colaboração, com equilíbrio na repartição das responsabilidades e dos recursos e efetivo cumprimento das funções redistributiva e 
supleti a

I 
da União no combate às desigualdades educacionais regionais, com especial atenção às regiões Norte e Nordest 

0.10) caberá à União, na forma da lei, a complementação de recursos financeiros a todos os Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios que não 
conse uirem atingir o valor do CAQi e, posteriormente, do CAQ: 

rede d 

educa 
art. 72  

q.11) aprovar, no prazo de 1 (um) ano, Lei de Responsabilidade Educacional, assegurando padrão de qualidade na educação básica, em cada sistema e 
ensino, aferida pelo processo de metas de qualidade aferidas por insfitutos oficiais de avaliação educacionais; 

0.12) definir critérios para distribuição dos recursos adicionais dirigidos à educação ao longo do decênio, que considerem a equalização das oportunidades 
icinais, a vulnerabilidade socioeconômica e o compromisso técnico e de gestão do sistema de ensino, a serem pactuados na instância prevista no §52 do 

el sta Lei. 
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Resolução SE 89, de 1-12-2009 

,Polhe 
Dispõe sobre a organização e o funcionamento da Ouvidoria da Sé5SPetn 

Educação 
L lvla sai 

O Secretário De Estado Da Educação, no uso de suas atribuições 
representou o Chefe de Gabinete e considerando: 

as normas básicas de proteção e defesa do usuário dos serviços públicos prestados pelo 
Estado de São Paulo; 

o direito do cidadão à informação sobre a organização e funcionamento da Secretaria de 
Estado da Educação; 

o papel da Ouvidoria de prestadora de serviços públicos, visando à melhoria dos serviços 
prestados aos usuários, à garantia de acesso a informações de seu interesse, à correção de 
erros, omissões, desvios ou abusos na prestação de serviços públicos; 

a necessidade de definir a estrutura e o funcionamento da Ouvidoria, no âmbito da Pasta, 
para imprimir maior eficiência e eficácia no atendimento ao usuário; 

a necessidade de sistematizar e agilizar o atendimento ao usuário, facilitando-lhe o acesso 
dep todas as informações educacionais, funcionais e institucionais disponíveis no âmbito da 
'"Secretaria da Educação, 

Resolve: 

Artigo 1 0  - a Ouvidoria, instituída na Secretaria da Educação pela Lei no 10.294, de 20-
04-1999, regulamentada pelo Decreto no 44.074, de 1 0  de julho de 1999, tem sua organização e 
funcionamento disciplinados nesta resolução. 

Parágrafo único - a Ouvidoria tem por finalidade assegurar o direito do usuário ao 
controle adequado dos serviços prestados pela Secretaria. 

Artigo 2 0  - a Ouvidoria vincula-se ao Gabinete do Secretário e possui a seguinte 
composição: 

I - um Ouvidor, indicado pelo Secretário da Educação; 

II - um representante da Chefia de Gabinete; 

III - um representante da Assessoria Técnica de Planejamento e Controle Educacional - 
ATPCE; 

1110 	IV - um representante da Coordenadoria de Ensino da Região Metropolitana da Grande 
São Paulo - COGSP; 

V - um representante da Coordenadoria de Ensino do Interior - CEI; 

VI - um representante da Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas - CENP; 

VII - um representante do Departamento de Recursos Humanos - DRHU; 

VIII - um representante do Departamento de Administração - DA, da Sede da Secretaria; 

IX - um representante das Diretorias de Ensino - DEs; 

X - um representante do Conselho Estadual de Educação - CEE; 

XI - um representante da Fundação para o Desenvolvimento da Educação - FDE; 

XII - um representante da Central de Informações Educacionais - CIE; 

XIII - um representante do Departamento de Suprimento Escolar - DSE; 

XIV - um representante do CRE - Centro de Referência em Educação "Mário Covas". 

Parágrafo único - a Ouvidoria tem sua sede de exercício no prédio central da Pasta da 
Educação, localizado na Praça da República, no 53, Centro, em São Paulo. 

Artigo 3 0  - Caberá à Secretaria da Educação: 

I - providenciar toda a infraestrutura necessária ao funcionamento da Ouvidoria; 
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II - divulgar as competências e responsabilidades da Ouvidoria junto aos usuários; 

III - fornecer e manter atualizado programas informatizados, mobiliário, equipamentos, 
computadores, telefones, insumos de escritório, materiais de consumo, refeições, serviços de 
limpeza e segurança, cabeamento de lógica, manutenção de rede, manutenção de equipamentos 
de informática; licenças de software, reprografia e demais recursos de apoio administrativo 
necessários ao bom funcionamento da Ouvidoria. 

•Parágrafo único - a Secretaria da Educação manterá, atuando na Ouvidoria, servidores 
para apoio técnico, operacional e administrativo sob a coordenação do Ouvidor. 

Artigo 4° - Compete à Ouvidoria, conforme disposto no artigo 9° da Lei n 0  10.294/99, 
avaliar a procedência de sugestões, reclamações e denúncias e encaminhá-las às autoridades 
competentes, inclusive à Comissão de Ética, visando à: 

I - melhoria dos serviços públicos; 

II - correção de erros, omissões, desvios ou abusos na prestação dos serviços públicos; 

III - apuração de atos de improbidade e de ilícitos administrativos; 

IV - prevenção e correção de atos e procedimentos incompatíveis com os princípios 
estabelecidos em lei; 

V - proteção dos direitos dos usuários; 
• 

VI - garantia da qualidade dos serviços prestados. 

Artigo 5° - Os integrantes da Ouvidoria, referidos no artigo 2°, estarão sob a coordenação 
do Ouvidor no desempenho de suas atribuições, prestando-lhe assistência técnica de acordo com 
sua respectiva área de atuação, no órgão que representam. 

Artigo 6° - São competências do Ouvidor, conforme disposto no artigo 1° do Decreto n° 
44.074, de 1° de julho de 1999: 

I - exercer a função de representante do cidadão junto à instituição em que atua; 

II - agilizar a remessa de informações de interesse do usuário ao seu destinatário; 

III - facilitar ao máximo o acesso do usuário do serviço à Ouvidoria, simplificando seus 
procedimentos; 

IV - encaminhar a questão ou sugestão apresentadas à área competente, acompanhando 
a sua apreciação; 

V - ter livre acesso a todos os setores do órgão onde exerce suas funções, para que possa 
apurar e propor as soluções requeridas em cada situação; 	 • 

VI - identificar problemas no atendimento do usuário; 

VII - sugerir soluções de problemas identificados ao dirigente do órgão em que atue; 

VIII - propor a correção de erros, omissões ou abusos cometidos no atendimento ao 
usuário; 

IX - atuar na prevenção e solução de conflitos; 

X - estimular a participação do cidadão na fiscalização e planejamento dos serviços 
públicos; 

XI - estimular o órgão em que atue a explicar e informar ao usuário sobre os 
procedimentos adotados até a prestação do serviço. 

Parágrafo único - no desempenho de suas competências e atribuições o Ouvidor deverá 
observar o disposto nos artigos 1 0  a 40  do Decreto n° 44.074/99. 

Artigo 7° - o Ouvidor atuará de forma a permitir transparência, informalidade e celeridade 
em seus procedimentos e tem, além das competências previstas no artigo anterior, as seguintes 
atribuições: 

I - estabelecer canais de comunicação com o cidadão para prestação de informações e 
recebimento de reclamações, queixas e sugestões; 

II - acompanhar a tramitação, a análise e a divulgação aos interessados da solução dada 

http://slau.edunetsp.gov.br/ItemLise/arquaros/89_09.HTM?Time=05/11/2015%2017:45:57 	 2/3 
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05/11/2015 	 Resolução SE n°89/2009 

às sugestões, reclamações, denúncias ou propostas enviadas;  
Prot., 

III - definir com os dirigentes das unidades procedimentos para isttfV- 	demandas 
apresentadas sejam rápida e adequadamente examinadas, encaminhad 	o kr, 

eI M  
IV 	

"Cr-- 
fAIN 

- reunir-se com seus pares regularmente e sempre que necessffilo i 	gemais 
representantes da Secretaria, para adoção de medidas que garantam a unidade dê?  ao Wr9iSeM 
o aperfeiçoamento das atividades da Ouvidoria da Educação e das Ouvidorias; 

V - manter registro de todos os atendimentos prestados pela Ouvidoria e das respostas 
aos cidadãos das providências adotadas e do nível de satisfação alcançado, em função das 
reivindicações e sugestões; 

VI - elaborar relatórios parciais e geral a serem encaminhados ao Gabinete do Secretário 
da Educação com sugestões de aperfeiçoamento e aprimoramento do serviço público; 

VII - promover a divulgação de suas atividades. 

Parágrafo único - Os Ouvidores manterão sigilo da fonte sempre que solicitado. 

Artigo 80  - o Ouvidor exercerá suas funções pelo período de 1 (um) ano, permitida a 
recondução, por igual período. 

Artigo 9 0  - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
Resoluções SE nos 180 e 181/99. (endereço alterado, conforme publicação no D.O.E. de 

•03/12/09, pág 48). 

Notas: 

Revoga Res. SE no 180/99, à pág. 124 do vol. XLVIII; 

Revoga a Res. SE no 181/99; 

Lei no 10.294/99, à pág. 47 do vol. LXVII; 

Decreto no 44.074/99, à pág. 65 do vol. LXVIII; 
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Parágrafo único - Aos proprietários de imóveis utilizados 
para objetivos culturais poderão ser concedidas isenções 
fiscais', enquanto mantiverem o exercício de suas finalidades. 

Art. 197 - As obras públicas ou particulares que venham a 
ser realizadas nas áreas do centro históricode São Paulo e em 
sítios arqueológicos, nas delimitações e localizações 
estabelecidas pelo Poder Público, serão , obrigatoriamente 
submetidas ao acompanhamento e orientação de técnicos 
especializados do órgão competente. 

Art. 198 - Os espaços culturais e os teatros municipais 
poderão ser cedidos às manifestações artísticas e culturais 
amadoras. 

Art. 199 - A cessão de espaços culturais e teatros 
municipais a grupos profissionais se dará, na forma da lei, aos 
que estiverem legalmente regularizados, bem como o seu corpo de 
funcionários. 

TÍTULO VI 
DA ATIVIDADE SOCIAL DO MUNICÍPIO 

CAPITULO I 
DA EDUCAÇÃO 

Art. 200 - • A educação ministrada com base nos princípios 
estabelecidos na Constituição da República, na Constituição 
Estadual e nesta Lei Orgânica, e inspirada nos sentimentos de 
igualdade, liberdade e solidariedade, será responsabilidade do 
Município de São Paulo, que a organizará como sistema destinado 
à universalização do ensino fundamental e da educação infantil. 

§ 1 0  - O sistema municipal de ensino abrangerá os níveis 
fundamental e da educação infantil estabelecendo normas gerais 
de funcionamento para as escolas públicas municipais e 
particulares nestes níveis, no âmbito de sua competência. 

§ 20 - Fica criado o Conselho Municipal de Educação, órgão 
normativo e deliberativo, com estrutura colegiada, composto por 
representantes do Poder Público, trabalhadores da educação e da 
comunidade, segundo lei que definirá igualmente suas 
atribuições. 

§ 3° - O Plano Municipal de Educação previsto no art. 241 
da Constituição Estadual será elaborado pelo Executivo em 
conjunto com o Conselho Municipal de Educação, com consultas a: 
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• 
órgãos descentralizados de gestão do sistema mun 
ensino, comunidade educacional, organismos representativoet"cera 
defesa de direitos de cidadania, em específico, da educação, de 
educadores e da criança e do adolescente e deverá considerar as 
necessidades das diferentes regiões do Município. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

§ 4 0  - O Plano Municipal de Educação atenderá ao disposto 
na Lei Federal n° 9.394/96 e será complementado por um programa 
de educação inclusiva cujo custeio utilizará recursos que 
excedam ao mínimo estabelecido no artigo 212, § 4 0 , da 
Constituição Federal. 

§ 5° - A lei definirá as ações que integrarão o programa 
de educação inclusiva referido no parágrafo anterior. 

(Acrescentados pela Emenda 24/01) 

Art. 201 - Na organização e manutenção do seu sistema de 
ensino, o Município atenderá ao disposto no art. 211 e 
parágrafos da Constituição da República e garantirá gratuidade 
e padrão de qualidade de ensino. 

§ 1° - A educação infantil, integrada ao sistema de 
ensino, respeitará as características próprias dessa faixa 
etária, garantindo um processo contínuo de educação básica. 

À 

§ 20 - A orientação pedagógica da educação infantil 
assegurará o desenvolvimento psicomotor, sócio-cultural e as 
condições de garantir a alfabetização. 

§ 3 °  - A carga horária mínima a ser oferecida no sistema 
municipal de ensino é de 4 (quatro) horas diárias em 5 (cinco) 
dias da semana. 

§ 4° - O ensino fundamental, atendida a demanda, terá 
extensão de carga horária até se atingir a jornada de tempo 
integral, em caráter optativo pelos pais ou responsáveis, a ser 
alcançada pelo aumento progressivo da atualmente verificada na 
rede pública municipal. 

§ 5 0  - O atendimento da higiene, saúde, proteção e 
assistência às crianças será garantido, assim como a sua guarda 
durante o horário escolar. 

§ 6 °  - É dever do Município, através da rede própria, com 
a cooperação do Estado, o provimento em todo o território 
municipal de vagas, em número suficiente para atender à demanda 
quantitativa e qualitativa.do  ensino fundamental obrigatório e 
progressivamente à da educação infantil. 

trvi  
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§ 70 	disposto no § 6° não acarretará a transferência 
automática dos alunos da rede estadual para a rede municipal. 

§ 80 - Compete ao Município recensear os educandos do 
ensino fundamental, fazer-lhes a chamada e zelar, junto aos 
pais e responsáveis, pela frequência à escola. 

§ 9° - A atuação do Município dará prioridade ao ensino 
fundamental e de educação inantil. 

Art. 202 - Fica o Município obrigado a definir a proposta 
educacional, respeitando o disposto na Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação e legislação aplicável. 

§ 1° - O Município responsabilizar-se-á pela .integração 
dos recursos financeiros dos diversos programas em 
funcionamento e pela implantação da'politica educacional. 

§ 2° - O Município responsabilizar-se-á pela definição de 
normas quanto à autorização de funcionamento, fiscalização, 
supervisão, direção, coordenação pedagógica, orientação 
educacional e assistência psicológica escolar, das instituições 
de educação integrantes do sistema de ensino no Município. 

§ 3 °  - O Município deverá apresentar as metas anuais de 
sua rede escolar em relação à universalização do ensino 
fundamental e da educação infantil. 

Art. 203 - É dever do Município garantir: 

I - educação igualitária, desenvolvendo o espírito critico 
em relação a estereótipos sexuais, raciais e sociais das aulas, 
cursos, livros didáticos, manuais escolares e literatura; 

II - educação infantil para o desenvolvimento integral da 
criança até seis anos de idade, em seus aspectos físico, 
psicológico, intelectual e social; 

III - ensino fundamental gratuito a partir de 7 (sete) 
anos de idade, ou para os que a ele não tiveram acesso na idade 
própria; 

IV - educação inclusiva que garanta as pré-condições de 
aprendizagem e acesso aos serviços educacionais, a reinserção 
no processo de ensino de crianças e jovens emrisco social, o 
analfabetismo digital, a educação profissionalizante e a 
provisão de condições para que o processo educativo utilize 
meios de difusão, educação e comunicação; 

V - a matrícula no ensino fundamental, a partir dos 6 
(seis) anos de idade, desde que plenamente atendida a demanda a 
partir de 7 (sete) anos de idade. 
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k• ree: 

Parágrafo único - Para atendimento das Lies 
fundamental e da educação infantil, o MunicípioF: 

e a
á 

para que seja estimulada a cooperação técnica e finanCeilra cm 
o Estado e a União, conforme estabelece o art. 30, inciso VI, 
da Constituição da República. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

Art. 204 - O Município garantirá a educação visando o 
pleno desenvolvimento da pessoa, preparo para o exercício 
consciente da * cidadania e para o trabalho, sendo-lhe 
assegurado: 

I - igualdade de condições de acesso e permanência; 
II - o direito de organização e de representação 

estudantil no âmbito do Município, a ser definido no Regimento 
Comum das Escolas. 

Parágrafo único - A lei definirá o percentual máximo de 
servidores da área de educação municipal que poderão ser 
comissionados em outros órgãos da administração pública. 

Art. 205 - O Município proverá o ensino fundamental 
noturno, regular e adequado às condições de vida do aluno que 
trabalha, inclusive para aqueles que a ele não tiveram acesso 
na idade própria. 

Art. 206 - O atendimento especializado às pessoas com 
deficiência dar-se-á na rede regular de ensino e em escolas 
especiais públicas, sendo-lhes garantido o acesso a todos os 
benefícios conferidos à clientela do sistema municipal de 
ensino e provendo sua efetiva integração social. 

10 - O atendimento às pessoas com deficiência poderá ser 
efetuado suplementarmente, mediante convênios e outras 
modalidades de colaboração com instituições sem fins 
lucrativos, sob supervisão dos órgãos públicos responsáveis, 
que objetivem a qualidade de ensino, a preparação para o 
trabalho e a plena integração da pessoa deficiente, nos termos 
da lei. 

20 - Deverão ser garantidas às pessoas com deficiência 
as eliminações de barreiras arquitetõnicas dos edifícios 
escolares já existentes e a adoção de medidas semelhantes 
quando da construção de novos. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 207 - O Município permitirá o uso pela comunidade do 
prédio escolar e de suas instalações, durante os fins de 
semana, férias escolares e feriados, na forma da lei. 
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§ 1° - É vedada a cessão de prédios escolares e suas 
instalações para funcionamento do ensino privado de qualquer 
natureza; 

§ 2° - Toda área contígua às unidades de ensino do 
Município, pertencente à Prefeitura do Município de São Paulo, 
será preservada para a construção de quadra poliesportiva, 
creche, centros de educação e cultura, bibliotecas e outros 
equipamentos sociais públicos, como postos de saúde. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

Art. 208 - O Município aplicará, anualmente, no mínimo 31% 
(trinta e um por cento) da receita resultante de impostos, 
compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e 
desenvolvimento do ensino fundamental, da educação infantil e 
inclusiva. 

§ 1° - O Município desenvolverá planos e diligenciará para 
o recebimento e aplicação dos recursos adicionais, provenientes 
da contribuição social do salário-educação de que trata o art. 
212, § 5 0 , da Constituição da República, assim como de outros 
recursos, conforme o art. 211, § 1° da Constituição da 
República. 

§ 2° - A lei definirá as despesas que se caracterizam como 
de manutenção e desenvolvimento do processo de ensino-
aprendizagem, bem como da educação infantil e inclusiva. 

§ 3° - A eventual assistência financeira do Município às 
instituições de ensino filantrópicas, comunitárias ou 
confessionais, não poderá incidir sobre a aplicação mínima 
prevista no "caput" deste artigo. 

(Alterado pela Emenda 24/01, que também revogou. os §§ 4° e 
5°) 

Art. 209 - O Município publicará, até 30 (trinta) dias 
após o encerramento de cada semestre, informações completas 
sobre receitas arrecadadas, transferências e recursos recebidos 
e destinados à educação nesse período, bem como a prestação de 
contas das verbas utilizadas, discriminadas por programas. 

Art. 210 - A lei do Estatuto do Magistério disciplinará as 
atividades dos profissionais do ensino. 

. Art. 211 - Nas unidades escolares do sistema municipal de 
ensino será assegurada a gestão democrática, na forma da lei. 

CAPÍTULO II 
DA SAÚDE 
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Pesquisa : 12078 

Total de referências : 
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05/11/2015 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 
Título: LEI No 12.078 13/06/1996 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Cria o "Centro de Informaçao e Orientaçao ao Municipe - C.I.O.M.", e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 535/1995 (ver documento) 

Autor(es): Mohamad Said Mourad 
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• 

LEI N. 12.078 - DE 13 DE JUNHO DE 1996 

Cria o Centro de Informação e Orientação ao Munícipe - CIOM, e dá outras 
providências. 

(Projeto de Lei n. 535/95, do Vereador Mohamad Said Mourad) 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 22 de maio de 1996, decretou e eu 
promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 0  Fica criado no âmbito da Prefeitura do Município de São Paulo, o Centro de 
Informação e Orientação ao Munícipe (CIOM). 
Art. 20  O Centro de Informação e Orientação ao Munícipe (CIOM) prestará 
esclarecimentos à população paulistana, objetivando: 
I - prestar atendimento pessoal ou telefônico ao munícipe e orientá-lo sobre o serviço 
público municipal adequado à solução do seu problema; 
II - informar o endereço, horário de atendimento, documentação necessária para 
utilização e, se houver, o custo do serviço pretendido. 
Art. 30  O Executivo divulgará amplamente a existência do Centro de Informação e 
Orientação ao Munícipe (CIOM), bem como seu horário de funcionamento, endereço e 
telefone. 
Art. 40  O Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar de 
sua publicação. 
Art. 50  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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05/11/2015 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13199 

Total de referências : 1 

 

  

1/1 
Título: LEI No 13.199 30/10/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a obrigatoriedade da afixaçao do numero do telefone da Ouvidoria Geral do 
Municipio nos locais que especifica, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 183/2001 (ver documento) 
Autor(es): Celso Jatene 

Regulamentação: Decreto no 41.631/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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• 

LEI No 13.199, 30 DE OUTUBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 183/01, do Vereador Celso Jatene - PTB) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da afixação do número do telefone da Ouvidoria 
Geral do Município nos locais que especifica, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto 
no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Ficam os órgãos integrantes da Administração Direta e Indireta, obrigados a 
manter afixado, em local visível, o telefone da Ouvidoria Geral do Município, criada pelo 
Decreto no 40.248/01. 
Parágrafo único - A obrigação de que trata o "caput", estende-se às concessionárias e 
permissionárias de serviços públicos municipais. 
Art. 20  - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados a 
partir da data de sua publicação. 
Art. 30  - As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de outubro de 2001, 448 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de novembro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 14029 

Total de referências 1 

LEI No 14.029 13/07/2005 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispõe sobre proteção e defesa do usuário do serviço público do Município de São Paulo, e dá 
outras providências. 
Projeto de Lei No 275/2005 (ver documento) 
José Police Neto 

Decreto no 49.356/2008 - Regulamenta o par. único do art. 6 0  desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

- Lei no 15.410/2011 - Institui boas práticas e padrões de qualidade no atendimento ao 
usuário de serviços públicos na cidade de São Paulo e dá outras providências. 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas complem.: 
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LEI No 14.029, DE 13 DE JULHO DE 2005 
(Projeto de Lei no 275/05, do Vereador José Police Neto - PSDB) 

Dispõe sobre proteção e defesa do usuário do serviço público do Município de São 
Paulo e dá outras providências. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de junho de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 
Art. 1 0  Esta lei estabelece normas de proteção e defesa do usuário dos serviços 
públicos prestados pelo Município de São Paulo. 
§ 1 0  As normas desta lei visam à tutela dos direitos do usuário e aplicam-se aos 
serviços públicos prestados: 
a) pela Administração Pública direta e indireta; 
b) por particular, mediante concessão, permissão, autorização ou qualquer outra forma 
de delegação por ato administrativo, contrato ou convênio. 
§ 2 0  Esta lei se aplica aos particulares somente no que concerne ao serviço público 
delegado. 
CAPITULO II 
DOS DIREITOS DOS USUÁRIOS 
Seção I 
Dos Direitos Básicos 
Art. 2 0  São direitos básicos do usuário: 
I - a informação; 
II - a qualidade na prestação do serviço; 
III - o controle adequado do serviço público. 
Seção II 
Do Direito à Informação 
Art. 3 0  O usuário tem o direito de obter informações precisas sobre: 
I - o horário de funcionamento das unidades administrativas; 
II - o tipo de atividade exercida em cada órgão, sua localização exata e a indicação do 
responsável pelo atendimento ao público; 
III - os procedimentos para acesso a exames, formulários e outros dados necessários à 
prestação do serviço; 
IV - a autoridade ou o órgão encarregado de receber queixas, reclamações ou 
sugestões; 
V - a tramitação dos processos administrativos em que figure como interessado; 
VI - as decisões proferidas e respectiva motivação, inclusive opiniões divergentes, 
constantes de processo administrativo em que figure como interessado. 
§ 1 0  O direito à informação será sempre assegurado, salvo nas hipóteses de sigilo 
previstas na Constituição Federal. 
§ 20  A notificação, a intimação ou o aviso relativo à decisão administrativa, que devam 
ser formalizados por meio de publicação no órgão oficial, somente serão feitos a partir 
do dia em que o respectivo processo estiver disponível para vista do interessado, na 
repartição competente. 
Art. 40  Para assegurar o direito à informação previsto no art. 3 0 , o prestador de 
serviço público deve oferecer aos usuários acesso a: 
I - atendimento pessoal, por telefone ou outra via eletrônica; 
II - informação computadorizada, sempre que possível; 
III - banco de dados referentes à estrutura dos prestadores de serviço; 
IV - informações demográficas e econômicas acaso existentes, inclusive mediante 
divulgação pelas redes públicas de comunicação; 
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✓ - minutas de contratos-padrão redigidas em termos claros, com caracteres 
ostensivos e legíveis, de fácil compreensão; 
VI - sistemas de comunicação visual adequados, com a utilização de cartazes, 
indicativos, roteiros, folhetos explicativos, crachás, além de outros; 
VII - informações relativas à composição das taxas e tarifas cobradas pela prestação 
de serviços públicos, recebendo o usuário, em tempo hábil, cobrança por meio de 
documento contendo os dados necessários à exata compreensão da extensão do 
serviço prestado; 
VIII - banco de dados, de interesse público, contendo informações quanto a gastos, 
licitações e contratações, de modo a permitir acompanhamento e maior controle da 
utilização dos recursos públicos por parte do contribuinte. 
Seção III 
Do Direito à Qualidade do Serviço 
Art. 50  O usuário faz jus à prestação de serviços públicos de boa qualidade. 
Art. 60  O direito à qualidade do serviço exige dos agentes públicos e prestadores de 
serviço público: 
I - urbanidade e respeito no atendimento aos usuários do serviço; 
II - atendimento por ordem de chegada, assegurada prioridade a idosos, grávidas, 
doentes e portadores de deficiência; 
III - igualdade de tratamento, vedado qualquer tipo de discriminação; 
IV - racionalização na prestação de serviços; 
✓ - adequação entre meios e fins, vedada a imposição de exigências, obrigações, 
restrições a sanções não previstas em lei; 
VI - cumprimento de prazos e normas procedimentais; 
VII - fixação e observância de horário e normas compatíveis com o bom atendimento 
do usuário; 
VIII - adoção de medidas de proteção à saúde ou segurança dos usuários; 
IX - manutenção de instalações limpas, sinalizadas, acessíveis e adequadas ao serviço 
ou atendimento. 
Parágrafo único. A autenticação dos documentos necessários à prestação do serviço 
será feita pelo próprio agente público, à vista dos originais apresentados pelo usuário, 
vedada a exigência de reconhecimento de firma, salvo em caso de dúvida de 
autenticidade. 
Seção IV 
Do Direito ao Controle Adequado do Serviço 
Art. 70  O usuário tem direito ao controle adequado do serviço. 
§ 1 0  Para assegurar o direito a que se refere este artigo, haverá em todos os órgãos e 
entidades prestadores de serviços públicos no Município de São Paulo repartição ou 
funcionário especialmente designado para receber queixas, reclamações ou sugestões. 
§ 20  Serão incluídas nos contratos ou atos, que tenham por objeto à delegação, a 
qualquer título, dos serviços públicos a que se refere esta lei, cláusulas ou condições 
específicas que assegurem a aplicação do disposto no parágrafo anterior. 
Art. 8° Competirá à repartição ou funcionário designado avaliar a procedência de 
sugestões, reclamações e denúncias e encaminhá-las às autoridades competentes 
visando à: 
I - melhoria dos serviços públicos; 
II - correção de erros, omissões, desvios ou abusos na prestação dos serviços 
públicos; 
III - apuração de atos de improbidade e de ilícitos administrativos; 
IV - prevenção e correção de atos e procedimentos incompatíveis com os princípios 
estabelecidos nesta lei; 
✓ - proteção dos direitos dos usuários; 
VI - garantia da qualidade dos serviços prestados. 
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CAPÍTULO III 	 R o tu — 0Quei 1 . 	rp 
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 
Seção I 
Disposições Gerais 
Art. 90  Os prestadores de serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, 
nesta qualidade, causarem ao usuário, a terceiros e, quando for o caso, ao Poder 
Público, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou 
culpa. 
Art. 10. O processo administrativo para apuração de ato ofensivo às normas desta lei 
compreende três fases: instauração, instrução e decisão. 
Art. 11. Os procedimentos administrativos advindos da presente lei serão 
impulsionados e instruídos de ofício e observarão os princípios da igualdade, do devido 
processo legal, do contraditório, da ampla defesa, da celeridade, da economia, da 
razoabilidade e da boa-fé. 
Parágrafo único. Todo ato constante de procedimento de que trata este artigo será 
proporcionalaos seus fins e devidamente motivado. 
Art. 12. Todos os atos administrativos do processo terão forma escrita, com registro 
em banco de dados próprio, indicando a data, o local de sua emissão e contendo a 
assinatura do agente público responsável. 
Art. 13. Serão observados os seguintes prazos no processo administrativo, quando 
outros não forem estabelecidos em lei: 
I - 2 (dois) dias, para autuação, juntada aos autos de quaisquer elementos e outras 
providências de simples expediente; 
II - 4 (quatro) dias, para efetivação de notificação ou intimação pessoal; 
III - 5 (cinco) dias, para elaboração de informe sem caráter técnico; 
IV - 15 (quinze) dias, para elaboração de pareceres, perícias e informes técnicos, 
prorrogáveis por mais 10 (dez) dias a critério da autoridade superior, mediante pedido 
fundamentado; 
V - 5 (cinco) dias, para decisões no curso do processo; 
VI - 15 (quinze) dias, a contar do término da instrução, para decisão final; 
VII - 10 (dez) dias, para manifestações em geraldo usuário ou providências a seu 
cargo. 
Seção II 
Da Instauração 
Art. 14. O processo administrativo será instaurado de ofício ou mediante representação 
de qualquer usuário de serviço público, bem como dos órgãos ou entidades de defesa 
do consumidor. 
Art. 15. A instauração do processo por iniciativa da Administração far-se-á por ato 
devidamente fundamentado. 
Art. 16. O requerimento será dirigido, no órgão ou entidade responsável pela infração, 
à repartição ou funcionário designado nos termos do § 1 0  do art. 7 0 , devendo conter: 
I - a identificação do denunciante ou de quem o represente; 
II - o domicílio do denunciante ou local para recebimento de comunicações; 
III - informações sobre o fato e sua autoria; 
IV - indicação das provas de que tenha conhecimento; 
V - data e assinatura do denunciante. 
Parágrafo único. O requerimento verbal deverá ser reduzido a termo. 
Art. 17. Em nenhuma hipótese será recusado protocolo a petição, reclamação ou 
representação formuladas nos termos desta lei, sob pena de responsabilidade do 
agente. 
Parágrafo único. O uso dos formulários colocados à disposição do usuário pelo 
prestador de serviços será sempre facultativo, não podendo constituir-se em requisito 
obrigatório para a protocolização de requerimento. 
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Art. 18. Decisão fundamentada rejeitará a representação manifestamente 
improcedente. 
§ 1 0  Da rejeição caberá recurso no prazo de 10 (dez) dias a contar da intimação do 
denunciante ou seu representante. 
§ 2 0  O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o 
ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão ou fazê-lo subir devidamente 
informado. 
Art. 19. Durante a tramitação do processo é assegurado ao interessado: 
I - fazer-se assistir, facultativamente, por advogado, salvo quando obrigatória a 
representação, por força da lei; 
II - ter vista dos autos e obter cópia dos documentos nele contidos; 
III - ter ciência da tramitação do processo e das decisões nele proferidas, inclusive da 
respectiva motivação e das opiniões divergentes; 
IV - formular alegações e apresentar documentos, que, juntados aos autos, serão 
apreciados pelo órgão responsável pela apuração dos fatos. 
Seção III 
Da Instrução 
Art. 20. Para a instrução do processo, a Administração atuará de ofício, sem prejuízo 
do direito dos interessados de juntar documentos, requerer diligências e perícias. 
Parágrafo único. Os atos de instrução que exijam a atuação do interessado devem 
realizar-se do modo menos oneroso para este. 
Art. 21. Serão assegurados o contraditório e a ampla defesa, admitindo-se toda e 
qualquer forma de prova, salvo as obtidas por meios ilícitos. 
Art. 22. Ao interessado e ao seu procurador é assegurado o direito de retirar os autos 
da repartição ou unidade administrativa, mediante a assinatura de recibo, durante o 
prazo para manifestação, salvo na hipótese de prazo comum. 
Art. 23. Quando for necessária a prestação de informações ou a apresentação de 
provas pelos interessados ou terceiros, estes serão intimados para esse fim, com 
antecedência mínima de 3 (três) dias úteis, mencionando-se data, prazo, forma e 
condições de atendimento. 
Parágrafo único. Quando a intimação for feita ao denunciante para fornecimento de 
informações ou de documentos necessários à apreciação e apuração da denúncia, o 
não-atendimento implicará o arquivamento do processo, se de outro modo o órgão 
responsável pelo processo não puder obter os dados solicitados. 
Art. 24. Concluída a instrução, os interessados terão o prazo de 10 (dez) dias para 
manifestação pessoal ou por meio de advogado. 
Seção IV 
Da Decisão 
Art. 25. O órgão responsável pela apuração de infração às normas desta lei deverá 
proferir a decisão que, conforme o caso, poderá determinar: 
I - o arquivamento dos autos; 
II - o encaminhamento dos autos aos órgãos competentes para apurar os ilícitos 
administrativo, civil e criminal, se for o caso; 
III - a elaboração de sugestões para melhoria dos serviços públicos, correções de 
erros, omissões, desvios ou abusos na prestação dos serviços, prevenção e correção 
de atos e procedimentos incompatíveis com as normas desta lei, bem como proteção 
dos direitos dos usuários. 
CAPÍTULO IV 
DAS SANÇÕES 
Art. 26. A infração às normas desta lei sujeitará o servidor público às sanções previstas 
na Lei no 8.989, de 29 de outubro de 1979 (Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do 
Município de São Paulo) e nos regulamentos das entidades da Administração indireta, 
sem prejuízo de outras de natureza administrativa, civil ou penal. 
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Parágrafo único. Para as entidades particulares delegatárias de serviço público, a 
qualquer título, as sanções aplicáveis são as previstas nos respectivos atos de 
delegação, com base na legislação vigente. 
CAPITULO V 
DA POLÍTICA MUNICIPAL DE DEFESA DO USUÁRIO DE SERVIÇOS PÚBLICOS 
Art. 27. A política municipal de proteção e defesa do usuário de serviços públicos deve 
assegurar: 
I - canal de comunicação direto entre os prestadores de serviços e os usuários, a fim 
de aferir o grau de satisfação destes últimos e estimular a apresentação de sugestões; 
II - serviços de informação para assegurar ao usuário o acompanhamento e 
fiscalização do serviço público; 
III - serviços de educação do usuário, compreendendo a elaboração de manuais 
informativos dos seus direitos, dos procedimentos disponíveis para o seu exercício e 
dos órgãos e endereços para apresentação de queixas e sugestões; 
IV - mecanismos alternativos e informais de solução de conflitos, inclusive 
contemplando formas de liquidação de obrigações decorrentes de danos na prestação 
de serviços públicos. 
§ 1 0  Os dados colhidos pelo canal de comunicações serão utilizados na realimentação 
do programa de informações, com o objetivo de tornar os serviços mais próximos da 
expectativa dos usuários. 
§ 20  A política municipal de proteção e defesa do usuário de serviços públicos 
promoverá: 
I - a participação de associações e órgãos representativos de classes ou categorias 
profissionais para defesa dos associados; 
II - a valorização dos agentes públicos, especialmente por meio da capacitação e 
treinamento adequados, da avaliação periódica do desempenho e do aperfeiçoamento 
da carreira; 
III - o planejamento estratégico em prol da racionalização e melhoria dos serviços 
públicos; 
IV - avaliação periódica dos serviços públicos prestados. 
§ 3 0  A Administração Municipal divulgará, anualmente, a lista de órgãos e entidades 
prestadores de serviços públicos contra os quais houve reclamações em relação à sua 
eficiência, indicando, a seguir, os resultados dos respectivos processos. 
Art. 28. Esta lei entra em vigor na data da publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de julho de 2005, 452 0  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de julho de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Saio TaNogueire RF 11.274 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14127 

Total de referências : 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 	Folha 

05/11/2015 

1/1 
Título: LEI No 14.127 05/01/2006 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a criação do Programa de Informação sobre demanda por acesso e permanência 
de crianças, jovens e adultos na rede municipal de ensino público, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 312/2004 (ver documento) 
Autor(es): Lucila Pizani Gonçalves; Beto Custódio 

Regulamentação: Decreto no 47.155/2006 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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Folha 
Proc. N°. 

Lívia Seio o ogueire 
RF 11.274 

LEI N 0  14.127, DE 5 DE JANEIRO DE 2006 
(Projeto de Lei n 0  312/04, dos Vereadores Lucila Pizani Gonçalves - PT e Beto Custódio - PT) 

Dispõe sobre a criação do Programa de Informação sobre demanda por acesso e permanência 
de crianças, jovens e adultos na rede municipal de ensino público e dá outras providências. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de dezembro de 2005, decretou e 
eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Fica criado no Município de São Paulo o Programa de Informação sobre demanda por 
acesso e permanência de crianças, jovens e adultos nas unidades educacionais integrantes do 
sistema público de ensino do Município de São Paulo. 
§ 1° Para os fins desta lei, entende-se como demanda por acesso o número de pleiteantes às 
vagas existentes nas unidades escolares referidas no "caput" deste artigo. 
§ 2° Entende-se por permanência a garantia dada às crianças, jovens e adultos da prestação 
continuada do serviço público de ensino no período letivo. 
Art. 2° O Programa de Informação sobre demanda por acesso e permanência de crianças, 

• jovens e adultos nas unidades educacionais do município consiste: 
I - no cadastramento a ser feito pelas EMEIs, EMFs, CEIs e creches conveniadas dos 
pleiteantes à matrícula e de todos matriculados; 
II - na criação de um programa eletrônico que centralize as informações obtidas no 
cadastramento sobre as demandas por acesso ao sistema da rede pública de ensino municipal 
e sobre as matrículas, de modo a evitar a duplicidade de matrícula, e garantir a efetivação da 
matrícula em uma das unidades educacionais que mais atenda às necessidades da família; 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
✓ - disponibilizar os dados do cadastramento para os demais órgãos públicos municipais, 
estaduais e federais, para fins de elaboração de políticas públicas; 
VI - gerenciar a matrícula no sentido de garantir a permanência do matriculado no sistema 
público de ensino. 
Art. 3° No cadastro eletrônico deverá constar campo para o preenchimento dos seguintes 
dados: 
I - o nome da criança e filiação; 
II - a identificação do local de residência; 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 4° O programa tem por objetivo levantar os dados referentes às demandas escolares para 
que o Poder Público possa otimizar o fluxo de demanda e oferta de vagas na rede pública de 
ensino e garantir a prestação continuada desse serviço público. 
Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Educação deverá disponibilizar no seu portal da 
Internet relatórios trimestrais com os dados estatísticos organizados por Distritos. 
Art. 5° (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 6° (VETADO) 
Art. 7° E de responsabilidade da unidade de ensino garantir o preenchimento das vagas no 
total da sua capacidade. 
Art. 8° O órgão da Administração Pública Municipal competente deverá adotar todas as 
medidas cabíveis para a efetivação do período de compatibilização com a esfera estadual. 
Art. 9° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 10. O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados de 
sua publicação. 
Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

M
at

ér
ia

 P
L 

57
9/

20
15

. J
O

AO
 C

AR
LO

S 
DI

AS
 C

HA
VE

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 76



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de janeiro de 2006, 452 0  da fundação 
de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de janeiro de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal. 
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PM 11_274 

05/11/2015 
	

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14173 

Total de referências 1 

LEI No 14.173 26/06/2006 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Estabelece indicadores de desempenho relativos à qualidade dos serviços públicos no 
Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Projeto de Lei No 170/2006 (ver documento) 
José Police Neto 

Decreto no 47.972/2006 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Lei 14.990/2009 - Os indicadores de desempenho de que trata esta Lei serão apontados 
também por Subprefeitura. (ver documento) 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Alterações: 
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g". olha 
oroc. N° 

IJ- 
Lívia Salomão Noguer- 

RF 11.274 
LEI No 14.173, DE 26 DE JUNHO DE 2006 
(Projeto de Lei no 170/06, do Vereador José Police Neto - PSDB) 
Estabelece indicadores de desempenho relativos à qualidade dos serviços públicos no 
Município de São Paulo e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 24 de maio de 
2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Seção I 
Dos Objetivos 

Art. 1 0  Esta lei estabelece indicadores de desempenho relativos à qualidade dos 
serviços públicos no Município de São Paulo, objetivando a proteção e defesa dos 
usuários de serviços públicos e dos consumidores, em consonância com os arts. 5 0, 
inciso XXXII, e 175, parágrafo único, inciso II, da Constituição da República Federativa 
do Brasil, de 05 de outubro de 1988, e inciso X do art. 6 0  da Lei Federal no 8.078, de 
11 de setembro de 1990, e Lei no 14.029, de 14 de julho de 2005, Código de Defesa 
do Usuário dos Serviços Públicos visando: 
I - à defesa dos interesses dos seus usuários e consumidores; 
II - à prática de ações preventivas de fiscalização dos serviços públicos, de forma a 
evitar danos aos seus usuários e consumidores. 
Parágrafo único. O disposto nesta lei aplica-se aos serviços públicos prestados pela 
Administração Pública direta e indireta e por prestadores de serviços mediante 
concessão, permissão, autorização ou qualquer outra forma de delegação por ato 
administrativo, contrato, convênio ou parceria. 
Art. 20  A qualidade dos serviços públicos será aferida por indicadores de desempenho, 
que têm por objetivos possibilitar: 
I - a defesa preventiva dos consumidores e dos usuários de serviços públicos; 
II - níveis crescentes de: 
a) universalização dos serviços públicos; 
b) continuidade dos serviços públicos; 
c) rapidez no restabelecimento dos serviços públicos; 
d) qualidade dos bens e serviços públicos; 
III - a redução gradativa dos: 
a) custos operacionais dos bens e serviços públicos; 
b) redução do desperdício de produtos e serviços; 
IV - a melhoria da qualidade do meio ambiente e das condições de vida da população. 
Art. 3 0  Os indicadores de desempenho, previstos nesta lei, referem -se aos seguintes 
serviços públicos considerados essenciais à população da Cidade de São Paulo: 
I - saúde pública; 
II - educação básica; 
III - segurança no trânsito; 
IV - proteção do meio ambiente; 
V - limpeza pública; 
VI - transportes públicos. 
Parágrafo único. (VETADO) 

Seção II 
Das Definições 
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Art. 4° Para os efeitos desta lei, são adotadas as seguintes definições: 
I - indicador de desempenho: é o instrumento utilizado para medir a qualidade de 
determinado serviço público; 
II - serviços públicos: são aqueles assim definidos pela Constituição da República 
Federativa do Brasil e pela Constituição do Estado de São Paulo e Lei Orgânica do 
Município de São Paulo; 
III - qualidade dos serviços públicos: consiste na adequação dos serviços ao uso e à 
satisfação dos consumidores e usuários, observadas as necessidades de sua 
universalização e a racionalização dos custos decorrentes. 

CAPÍTULO II 
DA CERTIFICAÇÃO E SANÇÕES 

Art. 5° (VETADO) 
Art. 6° As infrações às normas desta lei serão penalizadas especificamente pelas 
sanções previstas na Lei n 0  8.989, de 29 de outubro de 1979 (Estatuto dos 
Funcionários Públicos Civis do Município de São Paulo) e nos regulamentos das 
entidades da administração indireta, sem prejuízo de outras de natureza 
administrativa, civil ou penal. 
§ 1° Para as entidades particulares delegatárias de serviço público, a qualquer título, 
as sanções aplicáveis são as previstas nos respectivos atos de delegação, com base na 
legislação vigente. 
§ 2° (VETADO) 

CAPÍTULO III 
DOS INDICADORES DE DESEMPENHO 

Seção I 
Dos Serviços de Saúde Pública 

Art. 7° Esta seção define os indicadores relativos à saúde pública no Município de São 
Paulo. 
Parágrafo único. Para os efeitos desta lei, enquadram-se na saúde pública os 
atendimentos realizados em estabelecimentos de saúde administrados pelo Município 
ou que atuam por contrato, parceria ou convênio. 
Art. 8° A quantificação dos níveis de ações de saúde será calculada considerando o 
seguinte: 
I - nível de exames preventivos de saúde (adulto e infantil); 
II - tempo médio de atendimento para consultas (adulto e infantil); 
III - tempo médio de atendimento para análises clínicas (adulto e infantil); 
IV - tempo médio de atendimento para outros procedimentos (adulto e infantil); 
V - tempo médio para a realização de procedimentos de alta complexidade; 
VI - número de crianças vacinadas. 

Seção II 
Dos Serviços de Educação Básica 

Art. 9° Esta seção define os indicadores dos serviços de educação básica no Município 
de São Paulo. 
Parágrafo único. Para os efeitos desta lei, enquadram-se na educação básica os 
ensinos infantil, fundamental e médio ministrados em estabelecimentos públicos 
municipais ou que atuam por contrato ou convênio. 
Art. 10. A quantificação dos índices de ensino será calculada considerando: 
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I - nível de universalização da educação infantil; 
II - nível de universalização do ensino fundamental; 
III - nível de universalização do ensino médio; 
IV - nível de evasão escolar; 
V - nível de alfabetização na faixa etária; 
VI - nível de repetência dos alunos; 
VII - nível de formação/graduação dos professores; 
VIII - nível de adequação série/idade; 
IX - nível de compatibilidade bairro/escola; 
X - desempenho apurado no Sistema de Avaliação de Aproveitamento Escolar dos 
Alunos da Rede Municipal de Ensino de São Paulo, estabelecido pela Lei no 14.063, de 
14 de outubro de 2005. 

Seção III 
Dos Serviços de Segurança no Trânsito 

Art. 11. Esta seção define os indicadores de desempenho dos serviços de segurança no 
trânsito do Município de São Paulo. 
Art. 12. A quantificação dos índices de ocorrências será calculada considerando: 
I - número proporcional de acidentes fatais ocorridos no trânsito em cem mil 
habitantes, no conjunto e no período considerado; 
II - número proporcional de acidentes no trânsito com lesões em cem mil habitantes, 
ocorridos no conjunto e no período considerados; 
III - média aritmética mensal dos congestionamentos, medida em quilômetros, nos 
horários de picos. 

Seção IV 
Dos Serviços de Proteção ao Meio Ambiente 

Art. 13. Esta seção define os indicadores de desempenho dos serviços de proteção ao 
meio ambiente no Município de São Paulo. 
Art. 14. A quantificação dos índices de qualidade do meio ambiente será calculada 
considerando o seguinte: 
I - área verde por habitante por metro quadrado; 
II - área de lazer por habitante por metro quadrado; 
III - a qualidade dos índices de qualidade do ar; 
IV - a qualidade da água do sistema fluvial. 
Art. 15. A quantificação dos níveis de ruído será expressa pelo indicador que mede o 
ruído médio em decibéis, nos termos da legislação vigente e pelo número de 
reclamações de cidadãos aos órgãos competentes. 
Art. 16. A quantificação dos níveis de poluição visual será expressa pelo número de 
licenças de circulação de anúncios ou de instalação de placas concedidas pelo órgão 
competente, pelo número de anúncios ou placas retiradas de circulação e pelo número 
de reclamações de cidadãos aos órgãos competentes. 

Seção V 
Dos Serviços de Limpeza Pública 

Art. 17. A quantificação dos índices de coleta e destinação final de lixo será calculada 
considerando o seguinte: 
I - população atendida por coleta de lixo; 
II - população atendida por coleta de lixo seletiva; 
III - proporção de lixo seletivo coletado; 
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IV - destinação final do lixo; 
V - varrição de logradouros públicos. 

Seção VI 
Dos Serviços de Transportes 

Art. 18. Esta seção define os indicadores de desempenho dos serviços de transporte 
coletivo urbano do Município de São Paulo e será calculada considerando o seguinte: 
I - tempo médio de espera nos terminais de transferência utilizados para o embarque 
de passageiros para o transporte urbano; 
II - tempo médio de espera nas paradas intermediárias entre o terminal de 
transferência de saída e o de chegada; 
III - tempo médio para o deslocamento dos trabalhadores de seus domicílios aos locais 
de trabalho; 
IV - velocidade média do deslocamento do ônibus em horário normal e em horário de 
pico; 
V - nível médio de pontualidade por empresa; 
VI - nível de limpeza da área de circulação dos terminais de transferência; 
VII - nível de limpeza dos banheiros públicos dos terminais de transferência; 
VIII - nível de limpeza, conservação e manutenção da frota. 

Seção VII 
Do Nível de Satisfação dos Usuários dos Serviços Públicos 

Art. 19. (VETADO) 
§ 1° (VETADO) 
§ 2° (VETADO) 
Art. 20. (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
Art. 21. (VETADO) 

Seção VIII 
Das Fórmulas que Expressam os Indicadores de Desempenho 

Art. 22. As fórmulas matemáticas que expressarão os indicadores de desempenho 
previstos neste Capítulo serão definidas em decreto regulamentador expedido pelo 
Poder Executivo. 
Parágrafo único. O Poder Executivo poderá, a seu critério, estabelecer outros 
indicadores, bem como outros serviços, além dos estabelecidos nesta lei, como 
indicadores de desempenho de qualidade dos serviços públicos. 

CAPÍTULO IV 
DA PARTICIPAÇÃO VOLUNTÁRIA DOS MUNÍCIPES NA AVALIAÇÃO DE QUALIDADE DOS 
SERVIÇOS PÚBLICOS 

Art. 23. Todo cidadão residente no Município de São Paulo, maior de idade, ou 
entidades representativas da sociedade podem atuar voluntariamente na avaliação da 
qualidade dos serviços públicos previstos no art. 3° desta lei. 
§ 1° Este trabalho não trará qualquer ônus para a PMSP. 
§ 2° A atuação do voluntário consistirá na avaliação, feita pessoalmente ou por meio 
de correspondência, fax ou via eletrônica, em formulário próprio, conterá o seu nome e 
identificação e deverá ser dirigida à Ouvidoria dos órgãos ou dos prestadores do 
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Proc. N°. 

Lívia Sal 
RF 

serviço ou ou à Ouvidoria Geral do Município e deverá ser parte integrante da avaliação 
geral dos respectivos serviços públicos. 
§ 3 0  Os serviços públicos prestados pela Administração Pública direta e indireta e por 
prestadores de serviços mediante concessão, permissão, autorização ou qualquer outra 
forma de delegação por ato administrativo, contrato ou convênio deverão manter caixa 
de sugestões e formulário próprio para avaliação dos serviços nos locais destinados à 
prestação dos serviços e de intenso fluxo de usuários e consumidores. 

CAPÍTULO V 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 24. Na execução desta lei, os órgãos e entidades da Administração direta e 
indireta, e de serviços delegados prestarão toda a colaboração solicitada e, em 
especial, fornecerão os dados necessários para avaliação dos indicadores de 
desempenho da qualidade dos serviços públicos referidos no art. 3 0 • 
Art. 25. Para fins de elaboração dos indicadores de desempenho também deverão ser 
considerados os dados obtidos pela Ouvidoria Geral do Município e Ouvidorias dos 
órgãos e prestadores de serviços, os dados apurados nas caixas de sugestões, bem 
como as pesquisas de opinião com os usuários. 
Art. 26. Os dados relativos a avaliação de desempenho dos serviços públicos deverão 
compreender o período de 01 de janeiro a 31 de dezembro de cada ano. 
Art. 27. O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias, a partir de sua publicação. 
Art. 28. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de junho de 2006, 453 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de junho de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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lha 
Base de dados : legis 	 -loc. N. 

Pesquisa : 15410 

Total de referências : 1 

05/11/2015 
	

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Título: LEI No 15.410 11/07/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Institui boas práticas e padrões de qualidade no atendimento ao usuário de serviços públicos 
na cidade de São Paulo e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 495/2009 (ver documento) 

Autor(es): Marco Aurelio Cunha 
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PUBLICADO DOC 12/07/2011, p. 1, 3 c. todas, 1 

LEI No 15.410, DE 11 DE JULHO DE 2011 
(Projeto de Lei no 495/09, Vereador Marco Aurélio Cunha - Democratas) 
Institui boas práticas e padrões de qualidade no atendimento ao usuário de serviços 
públicos na cidade de São Paulo e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 15 de 
junho de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
PRINCÍPIOS E OBJETIVOS 

Art. 1 0  Esta lei institui boas práticas e padrões de qualidade no atendimento aos 
usuários de serviços públicos na cidade de São Paulo, em consonância à Lei no 
14.029, de 13 de julho de 2005, a serem obedecidos por todos os órgãos da 
administração pública direta ou indireta, bem como por particulares que atuam 
mediante concessão, permissão, autorização ou qualquer outra forma de delegação 
por ato administrativo, contrato ou convênio. 
Parágrafo único. Os dispositivos desta lei se aplicam aos particulares somente no 
que concerne ao serviço público delegado. 
Art. 20  O atendimento ao usuário de serviços públicos na administração municipal 
observará os seguintes princípios: 
I - a proteção e a defesa dos usuários de serviços públicos; 
II - a dignidade, boa-fé, transparência, eficiência da administração municipal; 
III - a celeridade, cordialidade, respeito e atenção no atendimento; 
IV - a ausência de prejulgamento ou qualquer tipo de discriminação e preconceito; 
V - confidencialidade e sigilo quando solicitado; 
VI - responsabilidade pelas ações e decisões; 
VII - a busca pela constante melhoria do atendimento; 
VIII - a valorização dos agentes públicos e dos usuários; 
IX - o caráter prioritário da função de atendimento ao usuário. 
Art. 3 0  O atendimento ao usuário dos serviços públicos na administração municipal 
tem os seguintes objetivos: 
I - a satisfação dos usuários em suas demandas; 
II - o aprimoramento da qualidade dos serviços públicos; 
III - o comprometimento de todos os agentes públicos no atendimento ao usuário; 
IV - a identificação e o direcionamento de recursos para as expectativas dos 
munícipes; 
V - acesso aos serviços públicos. 
Art. 40  Sem prejuízo da observância das demais disposições legais vigentes, a 
administração municipal deverá adotar medidas que assegurem nas relações com 
os usuários de serviços públicos: 
I - a preservação contra práticas não equitativas, mediante prévio e integral 
conhecimento das condições de atendimento, evidenciando, especialmente, os 
dispositivos que imputem responsabilidades e eventuais sanções; 
II - respostas tempestivas a todas as demandas de modo a sanar, com brevidade e 
eficiência, dúvidas relativas aos serviços prestados ou oferecidos. 

CAPÍTULO II 
DEFINIÇÕES 

Art. 5 0  Para efeitos desta lei, entende-se por: 
1 - usuário: aquele a quem é destinada a prestação do serviço público; 
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II - atendimento: o conjunto de atividades necessárias a recepcionar e dar 
consequência às demandas dos usuários, em especial, manifestações contendo 
opinião, percepção, apreciação ou qualquer outro sentimento relacionado à 
prestação do serviço público; 
III - boas práticas de atendimento: o conjunto de regras e medidas de caráter 
geral, consideradas como melhores e mais adequadas, aplicáveis a todos os 
atendimentos prestados pela administração municipal aos usuários de serviços 
públicos; 
IV - padrões de qualidade: são compromissos assumidos pela administração 
municipal, especificando de modo sucinto e de fácil compreensão, as características 
do atendimento que o usuário deverá receber. 

CAPÍTULO III 
BOAS PRÁTICAS NO ATENDIMENTO AO USUÁRIO 

Art. 60  As boas práticas de atendimento ao usuário de serviços públicos devem ser 
direcionadas às suas expectativas e abranger todas as etapas do processo de 
atendimento. 
Art. 70  Na função de atendimento constituem-se como boas práticas de 
atendimento: 
I - estabelecer canais de comunicação abertos e objetivos com os usuários; 
II - atender com respeito, cortesia e integridade; 
III - atuar com conhecimento, agilidade e precisão; 
IV - respeitar toda e qualquer pessoa, preservando sua dignidade e identidade; 
V - reconhecer a diversidade de opiniões; 
VI - preservar o direito de livre expressão e julgamento de cada pessoa; 
VII - exercer atividades com competência e assertividade; 
VIII - ouvir o usuário com paciência, compreensão, ausência de prejulgamento e de 
todo e qualquer preconceito; 
IX - resguardar o sigilo das informações atinentes ao serviço; 
X - facilitar o acesso ao serviço de atendimento de reclamações; 
XI - simplificar procedimentos; 
XII - agir com imparcialidade e senso de justiça; 
XIII - responder ao usuário no menor tempo possível, com clareza, objetividade e 
conclusivamente; 
XIV - buscar a constante melhoria das práticas de atendimento; 
XV - utilizar de modo eficaz e eficiente os recursos colocados à disposição; 
XVI - atuar de modo diligente e fiel no exercício dos deveres e responsabilidades; 
XVII - adotar postura pedagógica e propositiva apresentando ao usuário quais sào 
seus direitos e deveres; 
XVIII - usar técnicas de mediação e negociação para administrar impasses e 
conflitos; 
XIX - promover a reparação de erros cometidos contra os interesses dos usuários; 
XX - buscar a correção dos procedimentos errados ou indesejados, evitando sua 
repetição. 

CAPÍTULO IV 
PADRÕES DE QUALIDADE NO ATENDIMENTO 

Art. 80  Os padrões de qualidade no atendimento ao usuário de serviços públicos 
deverão ser: 
I - observados em todo e qualquer atendimento realizado na administração 
municipal; 
II - avaliados e revisados periodicamente; 
III - mensuráveis; 
IV - públicos e divulgados ao usuário. 
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Art. 9 0  Cada órgão da administração pública municipal deverá áíkit- 
padrões de qualidade que deverão refletir o que se quer controlar no ateNtlIM ; oou e r,":- 
observando: 
I - as prioridades a serem consideradas no atendimento, conforme legislação em 
vigor; 
II - horário de atendimento ampliado; 
III - o tempo de espera para o atendimento; 
IV - os documentos necessários para o registro da demanda; 
V - eventuais taxas cobradas pelo serviço; 
VI - os prazos para o cumprimento dos serviços; 
VII - as formas de comunicação com os usuários; 
VIII - os locais, meios e procedimentos para receber reclamações, denúncias, 
elogios e sugestões; 
IX - as formas de identificação dos agentes públicos; 
X - o sistema de sinalização visual; 
XI - as condições de limpeza e conforto de suas instalações. 
Parágrafo único. Poderão ser inseridos outros padrões de qualidade, bem como 
definidas quaisquer condutas que vierem beneficiar o atendimento aos usuários de 
serviços públicos, desde que obedecida a legislação em vigor. 
Art. 10. Os órgãos relacionados no art. 1 0  deverão estabelecer padrões de 
qualidade de atendimento, de acordo com as diretrizes previstas nesta lei, no prazo 
de 180 (cento e oitenta) dias, a contar de sua publicação, bem com dar ampla 
divulgação aos usuários dos serviços. 

CAPÍTULO V 
DIVULGAÇÃO E PUBLICIDADE 

Art. 11. O usuário deverá saber que todos os atendimentos prestados pela 
administração municipal têm seu padrão de qualidade preestabelecido. 
Art. 12. A divulgação das boas práticas e dos padrões de qualidade no atendimento 
será admitida por diversas formas, podendo, entre outras, ser por meio de: 
I - folhetos ou cartazes afixados nas áreas ou próximo às áreas de atendimento nas 
dependências da administração municipal; 
II - publicação de artigos em jornais e revistas; 
III - divulgação em emissoras de rádio e TV; 
IV - por carta enviada aos usuários; 
V - divulgação para associações e representantes de usuários; 
VI - pela rede mundial de computadores. 
Art. 13. No fornecimento aos usuários de material impresso, nas dependências da 
administração municipal, ou em meio eletrônico, deverão ser informadas as 
providências que se fizerem necessárias ao atendimento, bem como os documentos 
pertinentes e necessários à demanda. 
Art. 14. A administração municipal deverá colocar à disposição dos usuários, em 
suas dependências e em meio eletrônico: 
I - informações que assegurem total conhecimento acerca das situações que 
possam implicar na recusa e na recepção de documentos; 
II - o número do telefone da Central de Atendimento Telefônico, SAC, Ouvidoria 
Geral da Cidade de São Paulo, ou outro canal de atendimento, acompanhado da 
observação de que os mesmos se destinam ao atendimento a denúncias, 
reclamações, elogios e sugestões. 

CAPÍTULO VI 
PARTICIPAÇÃO E CONTROLE DOS USUÁRIOS 
DE SERVIÇOS PÚBLICOS - COMITÊ DE USUÁRIOS 
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Art. 15; Será instituído o Comitê de Usuários dos Serviços Públicos da Cidade de 
São Paulo 'como forma de assegurar a participação e controle dos usuários com as 
seg-Uintes competências: 
I - avaliar a implementação dos padrões de qualidade em cada órgão da 
administração municipal; 
II - fornecer suporte na divulgação dos padrões de qualidade do atendimento; 
III - incentivar a adoção de boas práticas de atendimento ao usuário junto à 
administração municipal; 
IV - integrar iniciativas similares existentes no âmbito da administração municipal; 
V - avaliar periodicamente o desempenho dos órgãos da administração municipal; 
VI - definir prazos e regras para a definição dos padrões de qualidade a serem 
estabelecidos em cada órgão; 
VII - elaborar seu regimento interno e plano de ação. 
Art. 16. O Comitê de Usuários será constituído paritariamente por representantes 
da administração municipal, por representantes dos usuários de serviços públicos e 
dos órgãos responsáveis pelo atendimento, incluindo a Ouvidoria Geral da Cidade 
de São Paulo, conforme decreto regulamentador. 
Parágrafo único. Os serviços prestados pelos membros do Comitê de Usuários não 
serão remunerados, sendo considerado serviço relevante à cidade de São Paulo. 

CAPÍTULO VII 
SATISFAÇÃO DOS USUÁRIOS DOS SERVIÇOS PÚBLICOS 

Art. 17. A administração municipal deverá, anualmente, avaliar a satisfação dos 
usuários com os serviços prestados, inclusive aqueles prestados mediante 
concessão, permissão, autorização ou qualquer outra forma de delegação por ato 
administrativo, contrato, convênio ou parceria. 
Art. 18. As metodologias utilizadas para avaliar a satisfação dos usuários deverão 
ser avaliadas pelo Comitê de Usuários, podendo ser utilizados: 
I - avaliação estatística do desempenho de cada órgão; 
II - utilização de pesquisas de satisfação e opinião; 
III - caixas de sugestões próximas aos locais de atendimento; 
IV - criação de bancos de sugestões e comentários dos usuários; 
✓ - reclamações, denúncias, sugestões e elogios apresentados aos canais de 
atendimento; 
VI - registros da Ouvidoria Geral da Cidade de São Paulo. 
Art. 19. A administração municipal deverá divulgar os resultados obtidos na 
avaliação de satisfação, considerando os padrões de desempenho fixados por seus 
órgãos e a comparação com anos anteriores. 

CAPÍTULO VIII 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 20. No atendimento ao usuário de serviços públicos é vedado: 
I - prevalecer-se, em razão de idade, saúde, conhecimento, condição social ou 
econômica do usuário, para impor-lhe exigências e medidas não razoáveis; 
II - deixar de estipular prazo para o cumprimento de suas obrigações; 
III - portar rádio, TV ou outros aparelhos eletroeletrônicos de uso individual ou 
coletivo que desviem a atenção do atendimento, exceto aqueles destinados a 
transmitir materiais informativos e educativos; 
IV - manter conversas, ações paralelas ou alheias ao atendimento; 
✓ - interromper, adiar ou preterir o atendimento em razão de tarefas de ordem 
administrativa ou burocrática; 
VI - usar terminologias, siglas ou jargões que dificultem o entendimento de forma 
clara e inequívoca; 
VII - adotar medidas administrativas que possam implicar em restrições ao horário 
e acesso às áreas destinadas ao atendimento ao usuário. 
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Art. 21. Os agentes públicos designados para o atendimento ao omitirem' 
valorizados e respeitados profissionalmente, devendo receber q_ 
habilidades técnicas e procedimentais para realizar atendimentos com q 	:+4 N - ogueke  
Art. 22. Os agentes públicos dedicados ao atendimento ao usuário deverão 1 r 
identificados de forma clara, visível e ostensiva, devendo o agente público portar o 
crachá mantendo sempre visível seus dados funcionais. 
Art. 23. Os agentes públicos deverão respeitar e fazer respeitar as disposições 
constantes dessa lei, sob pena, se não o fizer, de sofrer as sanções previstas na Lei 
Municipal no 8.989, de 29 de outubro de 1979. 
Art. 24. As boas práticas e padrões de qualidade estabelecidos pela administração 
municipal deverão ser revisados regularmente, de forma a aprimorar, atualizar e 
promover ações corretivas. 
Art. 25. O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) 
dias, a partir de sua publicação. 
Art. 26. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 27. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de julho de 2011, 458 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de julho de 2011. 

• 
M

at
ér

ia
 P

L 
57

9/
20

15
. J

O
AO

 C
AR

LO
S 

DI
AS

 C
HA

VE
S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 89



05/11/2015 
	

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 15507  

Total de referências 1 

1/1 
Titulo: LEI No 15.507 13/12/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Institui a Ouvidoria da Câmara Municipal de São Paulo, altera as Leis no 13.637 e 13.638, de 
04 de setembro de 2003, com redação dada pela Lei no 14.381, de 07 de maio de 2007, e dá 
outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 530/2011 (ver documento) 
Autor(es): Mesa da Câmara 

Legislação explicativa: Lei no 13.637/2003 - Dispõe sobre a reorganização administrativa da Câmara Municipal de 
São Paulo e de seu Quadro de Pessoal, procede às adaptações necessárias às normas da EC 
19/98 e 20/98, e dá outras providências.; (ver documento) 
Lei no 13.638/2003 - Dispõe sobre a organização administrativa direta e institucional da 
Câmara Municipal de São Paulo.; (ver documento) 
Lei no 14.381/2007 - Acresce, revoga e altera dispositivos da Lei no 13.637, de 4 de setembro 
de 2003, da Lei no 13.638, de 4 de setembro de 2003, da Lei no 14.259, de 3 de janeiro de 
2007, e dá outras providências. (ver documento) 

Alterações: Lei 15.799/2013 - Acresce inciso III e altera o parágrafo único do art. 4 0  desta Lei. (ver 
documento) 
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rolha 
Proc. No.  

Lívia sai mão 
RF 11 -274 QUeira 

PUBLICADO DOC 15/12/2011, p. 94 c. todas 

LEI N° 15.507 DE 13 DE DEZEMBRO DE 2011 
(PROJETO DE LEI N° 530/11) 

(MESA DA CÂMARA) 
Institui a Ouvidoria da Câmara Municipal de São Paulo, altera as Leis no 13.637 e 
13.638, de 04 de setembro de 2003, com redação dada pela Lei no 14.381, de 07 
de maio de 2007, e dá outras providências. 
José Police Neto, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a 
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica instituída a Ouvidoria da Câmara Municipal de São Paulo, como meio de 
interlocução com a sociedade, constituindo-se em um canal aberto para o 
recebimento de solicitações, informações, reclamações, sugestões, críticas, elogios 
e quaisquer outros encaminhamentos relacionados às suas atribuições e 
competências. 
Art. 2 0  Compete à Ouvidoria da Câmara Municipal de São Paulo: 
I - receber, analisar, encaminhar e acompanhar as manifestações da sociedade civil 
dirigidas à Câmara Municipal; 
II - organizar os canais de acesso do cidadão à Câmara Municipal, simplificando 
procedimentos; 
III - orientar os cidadãos sobre os meios de formalização de manifestações dirigidas 
à Ouvidoria; 
IV - fornecer informações, material educativo e orientar os cidadãos quando as 
manifestações não forem de competência da Ouvidoria da Câmara Municipal; 
V - responder aos cidadãos e entidades quanto às providências adotadas em face 
de suas manifestações; 
VI - auxiliar a Câmara Municipal na tomada de medidas necessárias à regularidade 
dos trabalhos ou sanar violações, ilegalidades e abusos constatados; 
VII - auxiliar na divulgação dos trabalhos da Câmara Municipal, dando 
conhecimento dos mecanismos de participação social. 
Art. 3 0  A Ouvidoria da Câmara Municipal, diretamente vinculada à Mesa Diretora, 
será dirigida por um Ouvidor, designado pelo Presidente da Câmara Municipal, de 
livre provimento em comissão, dentre portadores de diploma com nível superior, 
com notória experiência administrativa no setor público e na área de atuação, com 
mandato de 01 (um) ano, admitida a recondução. 
Art. 4 0  Para o desempenho das funções da Ouvidoria da Câmara Municipal de São 
Paulo, ficam criados os seguintes cargos: 
I - 01 (um) Ouvidor, designado pelo Presidente da Câmara Municipal, de livre 
provimento em comissão, dentre portadores de diploma com nível superior, com 
notória experiência administrativa no setor público e na área de atuação, referência 
QPLCO - 02, da Escala de Vencimentos Básicos da Tabela A.3 constante do Anexo 
IV, da Lei no 13.637, de 04 de setembro de 2003, com redação dada pelo Anexo I 
da presente lei; 
II - 01 (um) Ouvidor Adjunto, designado pelo Presidente da Câmara Municipal, de 
livre provimento em comissão dentre portadores de diploma com nível superior, 
com notória experiência administrativa no setor público e na área de atuação, para 
responder pela Ouvidoria nos impedimentos do Ouvidor, referência QPLCO - 01, da 
Escala de Vencimentos Básicos da Tabela A.3 constante do Anexo IV, da Lei no 
13.637, de 04 de setembro de 2003, com redação dada pelo Anexo I da presente 
lei. 
Parágrafo único. Para a execução das atividades da Ouvidoria serão designados 
servidores efetivos, preferencialmente integrantes da carreira de Técnico 
Administrativo. 
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Art. . 5 0  O Ouvidor, para o exercício de suas funções, terá as seguintes 
prerrogativas: 
I - requisitar informações às unidades e servidores da Câmara Municipal; 
II - solicitar documentos necessários ao desenvolvimento de suas atribuições, por 
intermédio da Presidência da Câmara Municipal. 
§ 1 0  As unidades e servidores da Câmara Municipal terão prazo de 05 (cinco) dias 
úteis para responder às solicitações encaminhadas pela Ouvidoria, prazo este que 
poderá ser prorrogado em função da complexidade do assunto. 
§ 20 O descumprimento do prazo ou a ausência de resposta deverá ser comunicado 
ao Presidente da Câmara Municipal. 
Art. 6° São atribuições do Ouvidor: 
I - exercer suas funções com independência e autonomia, visando garantir o direito 
de manifestação dos cidadãos; 
II - recomendar a correção de procedimentos administrativos; 
III - sugerir, quando cabível, a adoção de providências ou apuração de atos 
considerados irregulares ou ilegais; 
IV - determinar, de forma fundamentada, o encerramento de manifestações; 
V - manter sigilo, quando solicitado, sobre os dados dos usuários dos serviços da 
Ouvidoria; 
VI - promover estudos e pesquisas objetivando o aprimoramento da prestação de 
serviços da Ouvidoria; 
VII - solicitar à Presidência da Câmara o encaminhamento de procedimentos às 
autoridades competentes; 
VIII - solicitar informações quanto ao andamento de procedimentos iniciados por 
ação da Ouvidoria; 
IX - elaborar relatório mensal e anual das atividades da Ouvidoria para 
encaminhamento à Mesa, disponibilizando-os para conhecimento dos cidadãos; 
X - incentivar e propiciar aos servidores da Ouvidoria oportunidades de capacitação 
e aperfeiçoamento de suas atividades; 
XI - propor ao Presidente da Câmara Municipal a celebração de convênios ou 
parcerias com entidades afins e de interesse da Ouvidoria; 
XII - propor ao Presidente da Câmara Municipal a elaboração de palestras, 
seminários e eventos técnicos com temas relacionados às atividades da Ouvidoria. 
Art. 7° A Ouvidoria encaminhará resposta ao cidadão no prazo máximo de 10 (dez) 
dias úteis, a contar do recebimento da manifestação, informando as providências e 
encaminhamentos adotados. 
Parágrafo único. O prazo mencionado no "caput" poderá ser prorrogado de acordo 
com a complexidade do assunto, sendo o cidadão devidamente informado sobre a 
prorrogação. 
Art. 8° A Câmara Municipal garantirá o acesso do cidadão à Ouvidoria por meio de 
canais de comunicação ágeis e eficazes, tais como: 
I - acesso exclusivo à Ouvidoria por meio de página eletrônica da Câmara Municipal 
na rede mundial de computadores, contendo formulário específico para o registro 
de manifestações; 
II - telefone de discagem direta gratuita - 0800; 
III - serviço de atendimento pessoal; 
IV - recebimento de manifestações por meio de correio, fax ou outro meio 
identificado para esse fim. 
Art. 9° A Câmara Municipal de São Paulo dará ampla divulgação da existência da 
Ouvidoria e suas respectivas atividades pelos meios de comunicação utilizados pela 
Casa. 
Art. 10. A Câmara Municipal assegurará recursos humanos, estruturais e financeiros 
necessários ao desempenho das atividades da Ouvidoria. 
Art. 11. Ficam inseridos no Anexo II - Quadro de Pessoal do Legislativo - Cargos em 
Comissão - Situação Nova e no Anexo VIII - Tabela B - Cargos em Comissão, do 
Quadro de Pessoal do Legislativo - Tabela de Atribuições de Cargos, todos da Lei n0 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

ANEXO 1 

ANEXO II da Lei n° 13.637, de 04 de setembro de 2003 

QUADRO DE PESSOAL DO LEGISLATIVO — CARGOS EM COMISSÃO 

Situação Nova 

n° de cargos DENOMINAÇÃO REF. FORMA DE PROVIMENTO 

1 Ouvidor QPLCO — 02 Designação 	pelo 	Presidente 	da 	Câmara 

Municipal, de livre provimento em comissão, 

dentre portadores de diploma com nível 

superior, com notória experiência administrativa 

no setor público e na área de atuação. 

1 Ouvidor Adjunto QPLCO — 01 Designação 	pelo 	Presidente 	da 	Câmara 

Municipal, de livre provimento em comissão, 

dentre portadores de diploma com nivel 

superior, com notória experiência administrativa 

no setor público e na área de atuação. 

ANEXO IV da Lei n° 13.637, de 04 de setembro de 2003 

QUADRO DE PESSOAL po LEGISLATIVO 

A .3 — CARGOS EM COMISSÃO - OUVIDORIA 

REF. VALOR 

QPLCO - 01 9.738,88 

QPLCO - 02 10.712,77 

ANEXO Viu da Lei n° 13.637, de 04 de setembro de 2003 

QUADRO DE PESSOAL DO LEGISLATIVO 

TABELA DE ATRIBUIÇÕES DE CARGOS 

B — CARGOS EM COMISSÃO ATRIBUIÇÕES 

Ouvidor Dirigir e coordenar as atividades da Ouvidoria. 

Ouvidor Adjunto Auxiliar o Ouvidor em 	suas atividades de direção e 

coordenação e responder pela Ouvidoria nos impedimentos 

do Ouvidor. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.aov.br  
Proj/Elab 182-11 — Ouvidoria —final -k 
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13.637, de 04 de setembro de 2003, com suas alterações, os cargos e descrições 
de atribuições constantes do Anexo I da presente lei. 
Art. 12. Fica criada e inserida no Anexo IV - Quadro de Pessoal do Legislativo - A - 
Tabela de Vencimentos Básicos, da Lei no 13.637, de 04 de setembro de 2003, com 
suas alterações, a Tabela A.3 - Cargos em Comissão - Ouvidoria, constante do 
Anexo I da presente lei. 
Art. 13. A Gratificação Legislativa de Incentivo à Especialização e Produtividade - 
GLIEP, prevista no art. 29, da Lei no 14.381, de 07 de maio de 2007, será atribuída 
pelo Ouvidor, mediante preenchimento dos requisitos legais. 
Art. 14. Fica incluído o art. 11-D na Lei no 13.638, de 4 de setembro de 2003, com 
a seguinte redação: 
"Art. 11-D. A Ouvidoria da Câmara Municipal de São Paulo, subordinada à Mesa, 
tem como objetivo constituir-se como meio de interlocução com a sociedade e 
canal aberto para o recebimento de solicitações, informações, reclamações, 
sugestões, críticas, elogios e quaisquer outros encaminhamentos relacionados às 
suas atribuições e competências." 
Art. 15. A Mesa da Câmara Municipal baixará atos complementares necessários ao 
desempenho das atividades da Ouvidoria. 
Art. 16. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 17. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 13 de dezembro de 2011. 
JOSÉ POLICE NETO, Presidente 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 
13 de dezembro de 2011. 
ADELA DUARTE ALVAREZ, Secretária Geral Parlamentar 
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Proc. N 

Lívia Salornáo  RF 17-27Nogue1ra .n 

05/11/2015 
	

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 15764 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 15.764 27/05/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a criação e alteração da estrutura organizacional das Secretarias Municipais que 
especifica, cria a Subprefeitura de Sapopemba e institui a Gratificação pela Prestação de 
Serviços de Controladoria. 

Projeto: Projeto de Lei No 237/2013 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Fernando Haddad 

Regulamentação: Decreto no 54.156/2013 - Regulamenta os arts. 34 e 35 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 54.432/2013 - Regulamenta o art. 263 esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 56.208/2015 - Regulamenta os arts. 34 e 35 desta Lei, revogando a 
regulamentação anterior. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga o art. 10 do Decreto no 29.663/1991.; (ver documento) 
Revoga os arts. 98 e 99 do Decreto no 44.667/2004.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 47.897/2006.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 48.092/2007.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 50.380/2009.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 52.145/2011.; (ver documento) 
Revoga os incisos I e II do art. 3 0 , o arts. 4 0  e 50  e os incisos III e IV do art. 7 0  do Decreto no 
53.685/2013.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 10.237/1986 (45 dias após a publicação desta Lei).; (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.165/2001.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.167/2001.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 14.349/2007.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 14.667/2008.; (ver documento) 
Revoga os arts. 1 0  ao 19 da Lei no 14.879/2009. (ver documento) 

Notas complem.: - Decreto no 54.213/2013 - Dispõe sobre a transferência de parte das atribuições das 
Secretarias Municipais de Licenciamento - SEL e de Habitação - SEHAB, para as 
Subprefeituras, e dá providências correlatas; altera dispositivos dos Decretos no 32.329, de 23 
de setembro de 1992, e no 49.969, de 28 de agosto de 2008. 
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PUBLICADO DOC 28/05/2013, p. 1-32 c. todas 
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PrOC. No  

Lívia S a I ,orn  

# 74 

LEI No 15.764, DE 27 DE MAIO DE 2013 
(Projeto de Lei no 237/13, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe sobre a criação e alteração da estrutura organizacional das Secretarias 
Municipais que especifica, cria a Subprefeitura de Sapopemba e institui a 
Gratificação pela Prestação de Serviços de Controladoria. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 
de maio de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 0  Esta lei dispõe sobre a criação das Secretarias Municipais de Promoção da 
Igualdade Racial - SMPIR, de Relações Governamentais - SMRG, de Licenciamento 
- SEL, de Políticas para as Mulheres - SMPM, bem como da Controladoria Geral do 
Município - CGM e da Subprefeitura de Sapopemba - SP-SB, reorganiza a 
Coordenadoria de Inclusão Digital, da Secretaria Municipal de Serviços, e as 
Secretarias Municipais de Desenvolvimento Urbano - SMDU, de Habitação - SEHAB, 
de Relações Internacionais e Federativas - SMRIF, de Direitos Humanos e 
Cidadania - SMDHC, e institui a Gratificação pela Prestação de Serviços de 
Controladoria. 
Parágrafo único. Os cargos de provimento em comissão destinados aos órgãos de 
que trata o "caput" deste artigo são os constantes dos Anexos integrantes desta lei. 

TÍTULO II 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PROMOÇÃO DA IGUALDADE RACIAL - SMPIR 

CAPÍTULO I 
DA FINALIDADE E COMPETÊNCIAS 

Art. 20  Fica criada a Secretaria Municipal de Promoção da Igualdade Racial - 
SMPIR, órgão da Administração Municipal Direta, com a finalidade de formular, 
coordenar e articular políticas e diretrizes para a promoção da igualdade racial e 
avaliação das políticas públicas de ações afirmativas da promoção dos direitos dos 
indivíduos e grupos étnico-raciais, com ênfase na população negra, que sofreram 
injustiças históricas e sofrem de desigualdades sociais motivadas pela discriminação 
racial e demais formas de intolerância. 
Art. 3 0  Compete à Secretaria Municipal de Promoção da Igualdade Racial: 
I - assessorar o Prefeito na formulação de políticas e diretrizes voltadas à 
promoção da igualdade racial; 
II - coordenar e acompanhar as políticas transversais de Governo para a promoção 
da igualdade racial, no planejamento, coordenação da execução e avaliação do 
Plano Municipal de Promoção da Igualdade Racial; 
III - promover e acompanhar a execução dos programas de cooperação com 
organismos nacionais e internacionais, públicos e privados, voltados à 
implementação da promoção da igualdade racial; 
IV - articular e facilitar a concretização de projetos, programas e políticas públicas 
de ação governamental para a promoção da igualdade racial; 
V - promover o enfrentamento da discriminação racial, em todas as formas de 
violência, defendendo os direitos individuais e coletivos dos diversos grupos étnico-
raciais; 
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CAPÍTULO V 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 116. Ficam absorvidas pela Secretaria Municipal de Políticas para as Mulheres, 
ora criada: 
I - as incumbências fixadas para o Secretário Especial de Políticas para as 
Mulheres, por meio do art. 5 0  do Decreto no 53.685, de 1 0  de janeiro de 2013; 
II - as atribuições previstas no art. 7 0  da Lei no 14.667, de 14 de janeiro de 2008, 
para a Coordenadoria da Mulher. 
Art. 117. Até a efetiva implantação da estrutura organizacional da Secretaria 
Municipal de Políticas para as Mulheres, a Secretaria Municipal de Direitos Humanos 
e Cidadania prestará o apoio administrativo e a infraestrutura necessários ao 
desempenho das atribuições da Pasta. 

TÍTULO VI 
CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - CGM 

CAPÍTULO I 
DA FINALIDADE E COMPETÊNCIAS 

Art. 118. Fica criada a Controladoria Geral do Município - CGM, órgão da 
Administração Municipal Direta, com a finalidade de promover o controle interno 
dos órgãos municipais e das entidades da administração indireta. 
Art. 119. Compete à Controladoria Geral do Município assistir, direta e 
imediatamente, o Prefeito no desempenho de suas atribuições quanto aos assuntos 
e providências que, no âmbito do Poder Executivo, sejam atinentes à defesa do 
patrimônio público, ao controle interno, à auditoria pública, à correição, à 
prevenção e ao combate à corrupção, às atividades de ouvidoria, a promoção da 
ética no serviço público, o incremento da moralidade e da transparência e o 
fomento ao controle social da gestão, no âmbito da Administração Municipal. 
§ 1 0  A Controladoria Geral do Município é o órgão central do Sistema de Controle 
Interno, do Sistema de Corregedorias e do Sistema de Ouvidorias. 
§ 20  A Procuradoria Geral do Município assistirá a Controladoria Geral do Município 
no controle interno da legalidade dos atos da Administração, resguardada sua 
autonomia relativa às atividades de consultoria e assessoria jurídica do Poder 
Executivo, nos termos do art. 87 da Lei Orgânica do Município. 
Art. 120. As competências da Controladoria Geral do Município se estendem, no que 
couber, às entidades privadas de interesse público incumbidas, ainda que 
transitória e eventualmente, da administração ou gestão de receitas públicas em 
razão de convênio, termo de parceria, termo de cooperação, contrato de gestão ou 
quaisquer outros instrumentos de parceria. 

CAPÍTULO II 
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

Seção I 
Da Estrutura Básica 

Art. 121. A Controladoria Geral do Município tem a seguinte estrutura básica: 
I - Gabinete do Controlador Geral; 
II - Coordenadoria de Auditoria Interna - CAIN; 
III - Coordenadoria de Promoção da Integridade - COPI; 
IV - Corregedoria Geral do Município - CGM; 
✓ - Ouvidoria Geral do Município - OGM; 
VI - Supervisão Geral de Administração e Finanças - SGAF. 

Seção II 
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Do Detalhamento da Estrutura Básica 

Subseção I 
Do Gabinete do Controlador Geral 

Art. 122. Integram o Gabinete do Controlador Geral: 
I - Chefia de Gabinete; 
II - Assessoria de Produção de Informações e Inteligência - APRI; 
III - Assessoria Técnica - AT; 
IV - Assessoria Jurídica - AJ. 

Subseção II 
Da Coordenadoria de Auditoria Interna 

Art. 123. A Coordenadoria de Auditoria Interna tem a seguinte estrutura: 
I - Gabinete do Coordenador; 
II - Divisão da Área de Desenvolvimento Institucional e Cidadania; 
III - Divisão da Área de Desenvolvimento Social; 
IV - Divisão da Área de Desenvolvimento Sustentável; 
V - Divisão da Área de Ordenação Territorial. 
Art. 124. A Coordenadoria de Auditoria Interna atuará nas seguintes áreas de 
abrangência: 
I - desenvolvimento institucional e cidadania, compreendendo as seguintes 
Secretarias Municipais: Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania - 
SMDHC, Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida - 
SMPED, Secretaria Municipal de Promoção da Igualdade Racial - SMPIR, Secretaria 
Municipal de Políticas para as Mulheres - SMPM, Secretaria do Governo Municipal - 
SGM, Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico - SF, 
Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão - SEMPLA, Secretaria 
Municipal dos Negócios Jurídicos - SNJ, Secretaria Municipal de Relações 
Internacionais e Federativas - SMRIF, Secretaria Executiva de Comunicação - 
SECOM e Secretaria Municipal de Relações Governamentais - SMRG; 
II - desenvolvimento social, compreendendo as seguintes Secretarias Municipais: 
Secretaria Municipal de Educação - SME, Secretaria Municipal da Saúde - SMS, 
Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social - SMADS, Secretaria 
Municipal de Esportes, Lazer e Recreação - SEME, Secretaria Municipal de Cultura - 
SMC e Secretaria Municipal do Trabalho e do Empreendedorismo - SEMTE; 
III - desenvolvimento sustentável, compreendendo as seguintes Secretarias 
Municipais: Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SMDU, Secretaria 
Municipal de Habitação - SEHAB, Secretaria Municipal de Transportes - SMT, 
Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, Secretaria Municipal de 
Infraestrutura Urbana e Obras - SIURB e Secretaria Municipal de Licenciamento - 
SEL; 
IV - ordenação territorial, compreendendo as seguintes Secretarias Municipais: 
Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras - SMSP, Secretaria 
Municipal de Serviços - SES e Secretaria Municipal de Segurança Urbana - SMSU. 
Parágrafo único. O Executivo poderá dispor sobre as áreas de abrangência por 
regulamento, especialmente nos casos de alteração, criação ou extinção de 
Secretarias Municipais. 

Subseção III 
Da Coordenadoria de Promoção da Integridade 

Art. 125. A Coordenadoria de Promoção da Integridade tem a seguinte estrutura: 
I - Gabinete do Coordenador; 
II - Divisão de Transparência Ativa; 
III - Divisão de Fomento ao Controle Social; 
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IV - Divisão de Fortalecimento de Gestão; 
✓ - Divisão de Promoção da Ética. 

Subseção IV 
Da Corregedoria Geral do Município 

Art. 126. A Corregedoria Geral do Município tem a seguinte estrutura: 
I - Gabinete do Corregedor Geral; 
II - Subcorregedoria da Área de Desenvolvimento Institucional e Cidadania; 
III - Subcorregedoria da Área de Desenvolvimento Social; 
IV - Subcorregedoria da Área de Desenvolvimento Sustentável; 
✓ - Subcorregedoria da Área de Ordenação Territorial. 

Subseção V 
Da Ouvidoria Geral do Município 

Art. 127. A Ouvidoria Geral do Município tem a seguinte estrutura: 
I - Gabinete do Ouvidor Geral; 
II - Divisão de Transparência Passiva; 
III - Divisão de Atendimento ao Público e Interlocução Social; 
IV - Divisão de Processamento das Demandas; 
✓ - Divisão de Relatórios e Estatística. 

Subseção VI 
Da Supervisão Geral de Administração e Finanças 

Art. 128. A Supervisão Geral de Administração e Finanças tem a seguinte estrutura: 
I - Gabinete do Supervisor; 
II - Supervisão de Execução Orçamentária e Financeira; 
III - Supervisão de Gestão de Pessoas; 
IV - Supervisão de Administração; 
✓ - Supervisão de Licitações e Contratos. 

CAPÍTULO III 
DAS ATRIBUIÇÕES 

Seção I 
Das Unidades de Assistência Direta ao Controlador Geral 

Subseção I 
Da Chefia de Gabinete 

Art. 129. A Chefia de Gabinete tem as seguintes atribuições: 
I - planejar, coordenar, supervisionar e orientar as atividades técnicas e 
administrativas de apoio ao Controlador Geral e ao Controlador Adjunto; 
II - executar atividades relacionadas com as audiências e representações políticas e 
institucionais do Controlador Geral; 
III - examinar e preparar o expediente encaminhado ao Titular da Controladoria 
Geral do Município; 
IV - supervisionar e coordenar as atividades de administração geral da 
Controladoria Geral do Município; 
✓ - adotar as providências necessárias ao efetivo cumprimento dos objetivos da 
Controladoria Geral do Município e exercer outras atribuições que lhe forem 
determinadas. 

Subseção II 
Da Assessoria de Produção de Informações e Inteligência 

M
at

ér
ia

 P
L 

57
9/

20
15

. J
O

AO
 C

AR
LO

S 
DI

AS
 C

HA
VE

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 99



Folha 
Proc. N 15 
Lívia Salomão NooLsatt- 

RF 11.27 ,, 

Art. 130. A Assessoria de Produção de Informações e Inteligência tem as seguintes 
atribuições: 
I - supervisionar a coleta de informações estratégicas necessárias ao 
desenvolvimento das atividades da Controladoria Geral do Município; 
II - promover intercâmbio contínuo, com outros órgãos, de informações 
estratégicas para a prevenção e o combate à corrupção; 
III - coordenar, no âmbito da Controladoria Geral do Município, as atividades que 
exijam ações integradas de inteligência; 
IV - manter intercâmbio com órgãos e entidades do poder público e instituições 
privadas, que realizem atividades de investigação e inteligência, visando à troca e 
ao cruzamento de informações estratégicas e à obtenção de conhecimento, 
necessários às atividades da Controladoria Geral do Município; 
V - prospectar tecnologias voltadas à integração e análise de dados, com vistas à 
produção de informação estratégica; 
VI - realizar análises, promover estudos e pesquisas para o desenvolvimento de 
técnicas de investigação que permitam identificar ilicitudes praticadas por agentes 
públicos municipais; 
VII - executar atividades de pesquisa e investigação na área de inteligência, 
inclusive com emprego de técnicas operacionais, inspeções e análises com o 
objetivo de buscar e coletar dados que permitam produzir informações estratégicas 
para subsidiar as atividades da Controladoria Geral do Município; 
VIII - acompanhar, por meio de sistemas de informação, a evolução dos padrões 
das despesas públicas municipais. 

Subseção III 
Da Assessoria Técnica 

Art. 131. A Assessoria Técnica tem as seguintes atribuições: 
I - elaborar estudos, análises e pareceres técnicos que sirvam de base às decisões, 
determinações e despachos do Controlador Geral; 
II - desenvolver estudos e atividades relacionados à área de atuação da 
Controladoria; 
III - prestar assessoria técnica ao Controlador Geral, ao Controlador Adjunto e ao 
Chefe de Gabinete, e demais dirigentes da Controladoria Geral do Município; 
IV - operacionalizar a interface com outros órgãos municipais e de outras esferas 
administrativas, no âmbito de sua área de atuação; 
V - exercer outras atribuições que lhe forem cometidas no âmbito de sua área de 
atuação. 

Subseção IV 
Da Assessoria Jurídica 

Art. 132. A Assessoria Jurídica, no âmbito da Controladoria Geral do Município, tem 
as seguintes atribuições: 
I - emitir pareceres jurídicos em processos e documentos enviados pelos órgãos da 
Controladoria Geral do Município e da Administração, que devam ser submetidos ao 
Controlador Geral; 
II - analisar e propor soluções, de caráter jurídico, para os assuntos que lhe sejam 
cometidos pelo Controlador Geral; 
III - estudar, propor e sugerir alternativas em consultas formuladas pelos órgãos 
da Controladoria Geral do Município; 
IV - instruir pedidos de informação encaminhados ao Controlador Geral do 
Município pelo Ministério Público, Tribunal de Contas do Município e Câmara 
Municipal; 
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✓ - prestar informações para subsidiar a defesa da Prefeitura do Município de São 
Pa.  ulo em juízo, obtendo as informações e demais elementos necessários perante os 
órgãos da Controladoria Geral do Município; 
VI - prestar assessoria e consultoria jurídica às demais unidades da Controladoria 
Geral do Município; 
VII - adotar as providências necessárias ao efetivo cumprimento dos objetivos da 
Controladoria Geral do Município e exercer outras atribuições que lhe forem 
determinadas. 

Seção II 
Das Unidades Específicas 

Subseção I 
Da Coordenadoria de Auditoria Interna 

Art. 133. A Coordenadoria de Auditoria Interna tem as seguintes atribuições: 
I - exercer as atividades de órgão central do Sistema de Auditorias do Poder 
Executivo Municipal; 
II - fiscalizar e avaliar a execução dos programas de governo, quanto ao nível de 
execução das metas e dos objetivos estabelecidos e à qualidade do gerenciamento; 
III - realizar auditorias sobre a gestão dos recursos públicos municipais sob a 
responsabilidade de órgãos e entidades públicos e privados; 
IV - realizar atividades de auditoria e fiscalização nos sistemas contábil, financeiro, 
orçamentário, patrimonial, de pessoal e demais sistemas administrativos e 
operacionais; 
✓ - apurar, em articulação com a Corregedoria Geral do Município e com a 
Assessoria de Produção de Informações e Inteligência, os atos ou fatos inquinados 
de ilegalidade ou irregularidade, praticados por agentes públicos ou privados, na 
utilização de recursos públicos. 

Subseção II 
Da Coordenadoria de Promoção da Integridade 

Art. 134. A Coordenadoria de Promoção da Integridade tem as seguintes 
atribuições: 
I - promover o incremento da transparência pública; 
II - fomentar a participação da sociedade civil na prevenção da corrupção; 
III - atuar para prevenir situações de conflito de interesses no desempenho de 
funções públicas; 
IV - contribuir para a promoção da ética e o fortalecimento da integridade das 
instituições públicas; 
✓ - propor parcerias com entes públicos e privados com vistas ao desenvolvimento 
de projetos de prevenção da corrupção; 
VI - promover projetos e ações de capacitação dos agentes públicos municipais em 
assuntos relacionados à boa governança dos recursos públicos. 

Subseção III 
Da Corregedoria Geral do Município 

Art. 135. A Corregedoria Geral do Município tem as seguintes atribuições: 
I - exercer as atividades de órgão central do Sistema de Correição do Poder 
Executivo Municipal; 
II - analisar, em articulação com a Coordenadoria de Auditoria Interna e com a 
Assessoria de Produção de Informações e Inteligência, as representações e as 
denúncias que forem encaminhadas à Controladoria Geral do Município; 
III - acompanhar a evolução patrimonial dos agentes públicos do Poder Executivo 
Municipal, com exame sistemático das declarações de bens e renda, e observar a 
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existência 	de 	sinais 	exteriores 	de 	riqueza, 	identifica 	eve 
incompatibilidades com a renda declarada, por meio, inclusive, iclWiS 
bancos de dados municipais e de outros entes, além de requisição de iãfilatias,4""gr°  
informações e documentos que entender necessário, instaurando, se for o caso, 
procedimento para a apuração de eventual enriquecimento ilícito; 
IV — apurar a responsabilidade de agentes públicos pelo descumprimento 
injustificado de recomendações do controle interno e das decisões do controle 
externo da Administração Pública Municipal; 
V — realizar inspeções nas unidades do Sistema de Correição do Poder Executivo 
Municipal; 
VI — avaliar a regularidade de quaisquer processos ou procedimentos, incluindo 
licitatórios e disciplinares instaurados no âmbito do Poder Executivo Municipal; 
VII — solicitar aos órgãos e entidades públicas e pessoas físicas e jurídicas de direito 
privado, documentos e informações necessários à instrução de procedimentos em 
curso na Controladoria Geral do Município; 
VIII — requisitar a realização de perícias a órgãos e entidades da Administração 
Pública Municipal; 
IX — promover capacitação e treinamento em processo administrativo disciplinar e 
em outras atividades de correição; 
X — propor ao Controlador Geral as medidas previstas no art. 138 desta lei, 
especialmente instauração de apurações e procedimentos disciplinares, requisição 
de empregados e servidores públicos, sua suspensão preventiva e suspensão 
cautelar em procedimentos licitatórios. 

Subseção IV 
Da Ouvidoria Geral do Município 

Art. 136. A Ouvidoria Geral do Município tem as seguintes atribuições: 
I — orientar a atuação das demais unidades de ouvidoria dos órgãos e entidades do 
Poder Executivo Municipal; 
II — examinar manifestações referentes à prestação de serviços públicos pelos 
órgãos e entidades do Poder Executivo Municipal; 
III — propor a adoção de medidas para a correção e a prevenção de falhas e 
omissões pelos responsáveis pela inadequada prestação do serviço público; 
IV — produzir estatísticas indicativas do nível de satisfação dos usuários dos 
serviços públicos prestados no âmbito do Poder Executivo Municipal; 
V — contribuir com a disseminação das formas de participação popular no 
acompanhamento e fiscalização da prestação dos serviços públicos; 
VI — identificar e sugerir padrões de excelência das atividades de ouvidoria do 
Poder Executivo Municipal; 
VII — coordenar as ações de transparência passiva no âmbito municipal; 
VIII — sugerir ao Controlador Geral a propositura de medidas legislativas ou 
administrativas, visando a corrigir situações de inadequada prestação de serviços 
públicos; 
IX — promover capacitação e treinamento relacionados às atividades de ouvidoria; 
X — analisar as denúncias e representações recebidas na Controladoria Geral do 
Município, encaminhando-as, conforme a matéria, às unidades competentes para a 
adoção das medidas cabíveis. 

Subseção V 
Da Supervisão Geral de Administração e Finanças 

Art. 137. A Supervisão Geral de Administração e Finanças tem as seguintes 
atribuições: 
I — elaborar a proposta orçamentária da Controladoria; 
II — promover a execução orçamentária e aplicação de recursos; 
III — realizar serviços de natureza contábil e financeira; 
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IV - propor a elaboração de termos de contratos, de prorrogação, rescisão, 
aditamentos e quitações, acompanhando sua execução; 
V - promover o levantamento das necessidades de compras e contratações de 
serviços, propondo a realização das respectivas modalidades de licitação; 
VI - controlar a movimentação de papéis e documentos da Controladoria; 
VII - assegurar apoio administrativo, material, de transporte e demais serviços 
necessários ao desempenho da Controladoria; 
VIII - fornecer subsídios para a elaboração de programas e projetos, dentro de sua 
área específica; 
IX - promover cursos de capacitação profissional, visando a dar apoio técnico aos 
servidores da Controladoria; 
X - promover atualização permanente das "informações do quadro funcional da 
Controladoria; 
XI - exercer outras atividades afins. 

CAPÍTULO IV 
DAS COMPETÊNCIAS DOS DIRIGENTES 

Art. 138. Compete ao Controlador Geral: 
I - formular, propor, sugerir, acompanhar, coordenar e implementar ações 
governamentais voltadas: 
a) à implantação de modelo para a supervisão técnica do Sistema de Controle 
Interno, compreendendo o plano de organização, métodos e procedimentos para 
proteção do patrimônio público, confiabilidade e tempestividade dos registros e 
informações, bem como a eficácia e eficiência operacionais; 
b) ao combate à corrupção; 
c) à correção e prevenção de falhas e omissões na prestação de serviços públicos; 
II - determinar a instauração de apurações preliminares, inspeções, sindicâncias e 
demais procedimentos disciplinares de preparação e investigação, inclusive 
inquéritos administrativos para o exercício da pretensão punitiva, nos termos do 
art. 208, parágrafo único, da Lei no 8.989, de 29 de outubro de 1979, sem prejuízo 
das competências da Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos; 
III - acompanhar procedimentos e processos administrativos em curso em outros 
órgãos ou entidades da Administração Pública Municipal; 
IV - realizar inspeções e avocar procedimentos e processos em curso perante a 
Administração Pública Municipal, para exame de regularidade, determinando a 
adoção de providências, ou a correção de falhas; 
V - requisitar procedimentos e processos administrativos já arquivados por 
autoridade da Administração Pública Municipal; 
VI - requisitar aos órgãos ou entidades da Administração Pública Municipal 
informações e documentos necessários ao regular desenvolvimento dos trabalhos 
da Controladoria Geral do Município; 
VII - requisitar informações ou documentos de quaisquer entidades privadas 
encarregadas da administração ou gestão de receitas públicas; 
VIII - requisitar, aos órgãos e entidades da Administração Pública Municipal, os 
agentes públicos, materiais e infraestrutura necessários ao regular desempenho das 
atribuições da Controladoria Geral do Município; 
IX - propor medidas legislativas ou administrativas e sugerir ações necessárias 
para evitar a repetição de irregularidades constatadas; 
X - criar mecanismos, diretrizes e rotinas voltadas à regular aplicação da Lei de 
Acesso à Informação e ao aperfeiçoamento da transparência, os quais serão de 
observância obrigatória por todos os órgãos da Administração Pública Municipal e 
pelas entidades incumbidas da administração ou gestão de receitas públicas, em 
razão de instrumentos de parcerias; 
XI - regulamentar a atividade de Correição, de Auditoria Pública, de Controle 
Interno, de Ouvidoria e de outras matérias afetas à prevenção e ao combate à 
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XII — suspender preventivamente servidores municipais, na forma do art. 199 da 4  
Lei no 8.989, de 1979; 
XIII — suspender cautelarmente procedimentos licitatórios, até o final do 
procedimento de apuração, sempre que houver indícios de fraude ou graves 
irregularidades que recomendem a medida; 
XIV — atuar em conjunto com a Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos para 
assegurar a celeridade e a efetividade dos procedimentos administrativos 
disciplinares, fornecendo subsídios para o desempenho das competências do 
Departamento de Procedimentos Disciplinares; 
XV — encaminhar à Procuradoria Geral do Município os casos que configurem, em 
tese, improbidade administrativa e todos aqueles que recomendem a 
indisponibilidade de bens, o ressarcimento ao erário e outras providências no 
âmbito da competência daquele órgão; 
XVI — exercer outras atribuições que lhe forem incumbidas pelo Prefeito. 
§ 1 0  O descumprimento injustificado das requisições do Controlador Geral no prazo 
assinalado acarretará suspensão de vencimentos, nos termos do art. 230 da Lei no 
8.989, de 1979, e responsabilização do agente omisso, com instauração do 
correspondente processo administrativo disciplinar, devendo ser observados, para a 
definição da penalidade, o impacto social da negativa e a imprescindibilidade das 
informações negligenciadas. 
§ 20  Os procedimentos previstos no inciso II do "caput" deste artigo poderão, 
excepcionalmente, ser conduzidos no âmbito da Controladoria Geral do Município, 
quando a importância do objeto, seu impacto social ou relevância econômica assim 
indicar, hipóteses em que competirá ao Controlador Geral decidir, por despacho, 
nos casos previstos no art. 3 0 , III e IV da Lei no 10.182, de 30 de outubro de 1986, 
observado o disposto no parágrafo único do mesmo dispositivo legal e o art. 208, 
parágrafo único, da Lei no 8.989, de 1979. 
§ 30  Para atendimento das determinações previstas no inciso II do "caput" deste 
artigo, o Departamento de Procedimentos Disciplinares poderá criar Comissões 
Processantes e solicitar ao Controlador Geral a requisição de servidores para 
compô-las ou para atuarem como assistentes técnicos, nos termos do inciso VIII, 
do "caput" deste artigo, observado o disposto no § 1° deste artigo. 
Art. 139. Aos demais dirigentes da Controladoria Geral do Município compete 
planejar, dirigir, coordenar e orientar a execução, acompanhar e avaliar as 
atividades de suas respectivas unidades, bem como exercer outras atribuições que 
lhe forem cometidas, em suas respectivas áreas de competência. 

CAPÍTULO V 
DA GRATIFICAÇÃO ESPECIAL PELA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONTROLADORIA 
— GEP 

Art. 140. Fica instituída a Gratificação Especial pela Prestação de Serviços de 
Controladoria — GEP, a ser concedida mensalmente aos servidores públicos de 
todos os Quadros de Pessoal da PMSP, efetivos, admitidos ou contratados nos 
termos da Lei no 9.160, de 3 de dezembro de 1980, lotados e em efetivo exercício 
na Controladoria Geral do Município, de acordo com os seguintes valores: 
I — titulares de cargos de provimento efetivo ou ocupantes de função de nível 
superior, optantes ou não pela carreira do Quadro de Pessoal do Nível Superior, 
prevista na Lei no 14.591, de 13 de novembro de 2007, bem como aos titulares de 
cargos de provimento em comissão de Referência DAS-9 a DAS-16: R$ 595,10 
(quinhentos e noventa e cinco reais e dez centavos); 
II — titulares de cargos de provimento efetivo ou ocupantes de função de nível 
médio e nível médio técnico, optantes ou não pela carreira do Quadro de Pessoal do 
Nível Médio, prevista na Lei no 13.748, de 16 de janeiro de 2004, bem como aos 

M
at

ér
ia

 P
L 

57
9/

20
15

. J
O

AO
 C

AR
LO

S 
DI

AS
 C

HA
VE

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 104



titulares de cargos de provimento em comissão de Referência DAI-5 a DAI-8: R$ 
186,46 (cento e oitenta e seis reais e quarenta e seis centavos); 
III — titulares de cargos de provimento efetivo ou ocupantes de função de nível 
básico, optantes ou não pela carreira do Quadro de Pessoal do Nível Básico, 
prevista na Lei no 13.652, de 25 de setembro de 2003, bem como aos titulares de 
cargos de provimento em comissão de Referência DAI-1 a DAI-4: R$ 127,34 (cento 
e vinte e sete reais e trinta e quatro centavos). 
§ 1 0  O valor da gratificação de que trata este artigo será reajustado na mesma data 
e no mesmo percentual dos reajustes de vencimentos dos servidores municipais, na 
forma da legislação específica. 
§ 20  A gratificação de que trata este artigo: 
I — não se incorporará aos vencimentos para qualquer efeito, bem como sobre ela 
não incidirá qualquer vantagem a que faça jus o servidor, vedada, assim, sua 
utilização, sob qualquer forma, para cálculo simultâneo que importe em acréscimo 
de outra vantagem pecuniária; 
II — poderá ser incluída, por opção do servidor, na base de cálculo da contribuição 
para o Regime Próprio de Previdência Social instituído pela Lei no 13.973, de 12 de 
maio de 2005, na forma do § 2 0  do seu art. 1 0 , observadas as regras estabelecidas 
no regulamento a que alude o § 4 0  do mesmo artigo. 
§ 30  A gratificação de que trata este artigo não será paga nas hipóteses de 
afastamentos, licenças e ausências de qualquer natureza, mesmo que sejam 
considerados em lei específica de efetivo exercício, ressalvados os casos de: 
I — afastamentos previstos nos incisos I a IV, VI a X do art. 64 da Lei no 8.989, de 
1979; 
II — licença-paternidade prevista no art. 3 0  da Lei no 10.726, de 8 de maio de 
1989; 
III — licença-adoção referida no parágrafo único do art. 1 0  da Lei no 9.919, de 21 
de junho de 1985. 

CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 141. Os órgãos municipais deverão atender, em caráter prioritário, às 
demandas da Controladoria Geral do Município, ficando esta ainda autorizada a 
requisitar recursos materiais, pessoal e infraestrutura de outros órgãos municipais 
para a consecução de seus objetivos. 
Parágrafo único. As requisições de que trata este artigo são irrecusáveis, devendo 
os órgãos ou entes destinatários atendê-las no prazo indicado, da mesma forma 
que às demais requisições do Controlador Geral, bem como a comunicar-lhe a 
instauração de sindicância ou de outro processo ou procedimento administrativo 
disciplinar e o respectivo resultado. 
Art. 142. As atividades da Controladoria Geral do Município desenvolver-se-ão sem 
prejuízo das atribuições investigativas outorgadas aos diversos órgãos ou entes 
administrativos para apurar preliminarmente eventuais irregularidades, sendo 
obrigatória a comunicação à Controladoria da instauração e conclusão de todo e 
qualquer procedimento com esse fim. 
Art. 143. Qualquer pessoa física ou jurídica, pública ou privada, que utilize, 
arrecade, guarde ou administre valores, bens ou receitas públicas ou pelas quais o 
Município responda, ou que em nome dele assuma obrigações de natureza 
pecuniária estará sujeita às normas e procedimentos da Controladoria Geral do 
Município. 
Art. 144. Os pedidos ou requisições de informações ou processos de conteúdo 
reservado ou protegidos por sigilo, nos termos da lei, serão formalizados mediante 
termo de recebimento, sendo necessária a identificação do processo regularmente 
instaurado, com indicação da finalidade específica, e os dados obtidos deverão 
permanecer resguardados e sob controle, com acesso restrito, sob pena de 
responsabilidade funcional. 
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Art. 145. Ficam transferidas para a Controladoria Geral do Município, comR5e c Og 
cargos, bens patrimoniais, serviços, contratos, acervo e pessoal, as seguintes /4 4 
unidades administrativas: 
I — a Corregedoria Geral do Município, vinculada ao Gabinete do Prefeito; 
II — a Ouvidoria Geral do Município; 
III — a Auditoria Geral — AUDIG, vinculada à Secretaria Municipal de Finanças e 
Desenvolvimento Econômico. 
Parágrafo único. Ficam transferidos da Auditoria Geral para a Subsecretaria do 
Tesouro Municipal, da Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico, 3 (três) cargos de provimento em comissão na seguinte conformidade: 
I — 1 (um) cargo de Assessor Técnico, Ref. DAS-12, de livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, dentre portadores de diploma de nível superior, com a 
denominação alterada para Assessor Técnico II; 
II — 1 (um) cargo de Assistente Técnico II, Ref. DAS-11, de livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, dentre portadores de diploma de nível superior, com a 
denominação alterada para Assessor Técnico I; 
III — 1 (um) cargo de Assistente Técnico II, Ref. DAS-11, de livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, com a denominação alterada para Assessor Técnico I. 
Art. 146. As Secretarias Municipais de Planejamento, Orçamento e Gestão, de 
Finanças e Desenvolvimento Econômico e do Governo Municipal adotarão as 
medidas necessárias, no âmbito de suas respectivas competências, ao integral 
cumprimento do disposto no art. 136 desta lei. 
Art. 147. Ficam absorvidas pela Controladoria Geral do Município ora criada as 
incumbências fixadas para o Secretário Especial da Controladoria Geral do Município 
por meio do art. 6 0  do Decreto no 53.685, de 1 0  de janeiro de 2013. 
Art. 148. Até a efetiva implantação da estrutura organizacional da Controladoria 
Geral do Município, a Secretaria do Governo Municipal prestará o apoio 
administrativo e a infraestrutura necessários ao desempenho das atribuições da 
Controladoria. 

TÍTULO VII 
SUBPREFEITURA DE SAPOPEMBA 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 149. Fica criada a Subprefeitura de Sapopemba — SP-SB. 
Parágrafo único. As atribuições da Subprefeitura de Sapopemba e a competência do 
Subprefeito são, respeitados os limites de seu território administrativo e as 
atribuições dos órgãos do nível central, as previstas para as demais Subprefeituras 
na Lei no 13.399, de 1 0  de agosto de 2002. 
Art. 150. A Subprefeitura de Sapopemba terá dotação orçamentária própria, com 
autonomia para a realização de despesas operacionais, administrativas e de 
investimento, e participação na elaboração da proposta orçamentária da Prefeitura 
do Município de São Paulo. 
Art. 151. A implantação da Subprefeitura de Sapopemba terá início imediato, a 
partir da publicação desta lei. 
Art. 152. O art. 7 0  da Lei no 13.399, de 2002, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 
"Art. 7 0 	  
29. Vila Prudente: Vila Prudente, São Lucas; 

32. Sapopemba: Sapopemba." (NR) 
Art. 153. Em decorrência do disposto neste Título, o Anexo I da Lei no 13.399, de 
2002, fica substituído pelo Anexo XV desta lei. 

CAPÍTULO II 
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.  

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Gerai Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

LEI N° 16.271, DE 17 DE SETEMBRO DE 2015 

(Projeto de Lei n°415/12, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Aprova o Plano Municipal de Educação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 25 de agosto de 
2015, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° Fica aprovado o Plano Municipal de Educação de São Paulo - PME, com 
vigência de 10 (dez) anos, contados da data de publicação desta lei, na forma do Anexo Único, 
com vistas ao cumprimento do disposto no inciso I do art. 11 da Lei Federal n° 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996, no art. 8° da Lei Federal n° 13.005, de 25 de junho de 2014, e no § 3 0  do 
art. 200 da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 

Art. 2° São diretrizes do PME: 

I - superação do analfabetismo; 

II - universalização do atendimento escolar; 

III - superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção da cidadania 
e na erradicação de todas as formas de discriminação; 

IV - melhoria da qualidade de ensino; 

V - promover a educação integral em tempo integral; 

VI - formação para o trabalho e para a cidadania, com ênfase nos valores morais e 
éticos em que se fundamenta a sociedade; 

VII - promoção da educação em direitos humanos; 

VIII - promoção humanística, cultural, científica e tecnológica do Município; 

IX - valorização dos profissionais de educação; 

X - difusão dos princípios da equidade, da dignidade da pessoa humana e do combate 
a qualquer forma de violência; 

XI - autonomia da escola; 

XII - fortalecimento da gestão democrática da educação e dos princípios que a 
fundamentam; 

promoção da educação em sustentabilidade socioambiental; 

XIV ;desenvolvimento de políticas educacionais voltadas à superação da exclusão, da 
evasão e da repetência escolares, articulando os ciclos e as etapas de aprendizagem, visando 
à continuidade do processo educativo e considerando o respeito às diferenças e desigualdades 
entre os educandos. 
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Art. 3° As metas previstas no Anexo Único integrante desta lei deverão ser cumpridas 
no prazo de vigência do PME, desde que não haja prazo inferior definido para metas e 
estratégias especificas. 

Art. 40 
 As metas previstas no Anexo Único integrante desta lei deverão ter como 

referência os censos mais atualizados da educação básica e superior, disponíveis na data da 
publicação desta lei. 

Art. 5 0 
 A execução do PME e o cumprimento de suas metas serão objeto de 

monitoramento contínuo e de avaliações periódicas, realizados pelas seguintes instâncias: 

I - Secretaria Municipal de Educação; 

II - Comissão Permanente de Educação, Cultura e Esportes da Câmara Municipal de 
São Paulo; 

III - Conselho Municipal de Educação; 

IV - Fórum Municipal de Educação. 

§ 1° Compete, ainda, às instâncias referidas no "caput" deste artigo: 

I - divulgar os resultados do IDEB - índice de Desenvolvimento da Educação Básica 
nos respectivos sítios institucionais da internet; 

II - analisar e propor políticas públicas para assegurar a implementação das estratégias 
e o cumprimento das metas; 

III - analisar e propor a ampliação progressiva do investimento público em educação, 
podendo ser revista, conforme o caso, para atender às necessidades financeiras do 
cumprimento das demais 'metas deste PME. 

§ 2° Após 4 (quatro) anos de vigência deste PME, a Secretaria Municipal de Educação 
publicará estudos para aferir a evolução no cumprimento das metas estabelecidas no Anexo 
Unico integrante desta lei. 

§ 3 0 
 A meta progressiva do investimento público em educação será avaliada no quarto 

ano de vigência do PME e poderá ser ampliada por meio de lei para atender às necessidades 
financeiras do cumprimento das demais metas. 

Art. 6° O Município promoverá, em colaboração com o Estado de São Paulo e a União, 
a realização de, pelo menos, 2 (duas) conferências municipais de educação até o final da 
década, com intervalo de até 4 (quatro) anos entre elas, coordenadas pelo Conselho Municipal 
de Educação e Fórum Municipal de Educação, com o objetivo de avaliar e monitorar a 
execução deste Plano. 

Parágrafo único. As conferências municipais de educação e o processo de elaboração 
do próximo Plano Municipal de Educação serão realizados com ampla participação de 
representantes da comunidade educacional e da sociedade civil. 

Art. 7° As metas e estratégias estabelecidas neste PME aplicam-se indistintamente a 
todos os sistemas educacionais existentes no Município de São Paulo. 

Art. 8° O Plano Pluriarival, as diretrizes orçamentárias e os orçamentos anuais do 
Município deverão ser formulados de modo a assegurar a consignação de dotações 
orçamentárias compatíveis com as diretrizes, metas e estratégias do PME, a fim de viabilizar 
sua plena execução. 

Art. 90 
 Até o final do primeiro semestre do nono ano de vigência deste PME, o Poder 

Executivo encaminhará à Câmara Municipal de São Paulo, sem prejuízo das prerrogativas 
deste Poder, projeto de lei referente ao Plano Municipal de Educação a vigorar no período 
subsequente, que incluirá diagnóstico, diretrizes, metas e estratégias para o próximo decênio. 

Art. 10. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICiP10 DE SÃO PAULO, aos 17 de setembro de 2015, 462° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

Câmara Municipal de São Paulo 
Secretaria de Documentação 

Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 

Lei 16.271 de 17/09/2015 
Página 2 de 17 
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rcD 

Lívia Sai 
RF. 1-2>4°Qtjeire 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de setembro de 2015. 

Anexo Único integrante da Lei n° 16.271, de 17 de setembro de 2015 

Plano Municipal de Educação de São Paulo 

META 1. 

Ampliar o investimento público em educação, aplicando no mínimo 33% (trinta e três 
por cento) da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferências, 
em manutenção e desenvolvimento do ensino e em educação inclusiva. 

Estratégias: 

1.1. Incorporar por acréscimo, quando da regulamentação federal, os recursos 
provenientes da previsão do financiamento da Educação determinado na Meta 20 do PNE. 

1.2. No prazo de 2 (dois) anos da vigência deste Plano, será implantado o Custo Aluno 
Qualidade Inicial — CAQi, referenciado no conjunto de padrões mínimos estabelecidos na 
legislação educacional e cujo financiamento será calculado com base nos respectivos insumos 
indispensáveis ao processo de ensino-aprendizagem, sendo progressivamente reajustado até 
a implementação plena do Custo Aluno Qualidade — CAQ. 

1.3. Implementar o Custo Aluno Qualidade no Município de São Paulo — CAQ, como 
parâmetro para o financiamento da educação de todas as etapas e modalidades da Educação 
Básica, a partir do cálculo e do acompanhamento regular dos indicadores de gastos e 
investimentos educacionais em qualificação e remuneração do pessoal docente e dos demais 
profissionais da educação pública, em aquisição, manutenção, construção e conservação de 
instalações e equipamentos necessários ao ensino e em aquisição de material didático-escolar, 
alimentação, transporte escolar. 

1.4. O Custo Aluno ,Qualidade — CAQ será definido no prazo de três anos e será 
continuamente ajustado, com base em metodologia formulada pelo Ministério da Educação — 
MEC, nos termos da Meta 20, estratégia 20.8 do Plano Nacional de Educação PNE (Lei 
Federal n° 13.005, de 25 de junho de 2014). 

1.5. Destinar à manutenção e desenvolvimento do ensino a parcela da participação no 
resultado ou da compensação financeira pela exploração de petróleo e gás natural e outros 
recursos, com a finalidade de cumprimento da meta prevista no inciso VI do "caput" do art. 214 
da Constituição Federal. 

1.6. Fortalecer os mecanismos e os instrumentos que assegurem a transparência e o 
controle social na utilização dos recursos públicos aplicados em educação, especialmente a 
realização de audiências públicas, a manutenção atualizada de portal eletrônico • de 
transparência e a capacitação dos membros do Conselho Municipal de Educação, do Fórum 
Municipal de Educação, dos Colegiados Regionais de Representantes de Conselho de Escola 
— CRECEs, do Conselho de Acompanhamento e Controle Social do Fundeb — CACS, previsto 
pela Lei Federal n° 11.494, de 20 de junho de 2007. 

1.7. Assegurar a ampliação e autonomia na utilização dos recursos descentralizados 
repassados para as escolas, considerando: 

a) o Conselho de Escola como instância máxima de deliberação das unidades 
educacionais e espaço privilegiado para acompanhamento e controle social; 

b) criação de programa específico para manutenção predial e pequenas reformas; 

c) criação de programa específico para o desenvolvimento de atividades pedagógicas; 
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d) no cálculo dos repasses de recursos serão considerados: números de educandos, 
número de educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação, tempo de permanência dos educandos, tipo de unidade educacional 
e área construída, bem como o índice Paulista de Vulnerabilidade Social — IPVS - aferido pela 
Fundação SEADE (Sistema Estadual de Análise de Dados). 

1.8. Realizar, de forma descentralizada, reformas de médio e grande porte nas 
unidades educacionais, bem como serviços de manutenção sistemáticos e periódicos. 

1.9. Realizar cálculo dos módulos de pessoal e recursos financeiros de cada Diretoria 
Regional de Educação — DRE de acordo com o número de unidades educacionais, número de 
educandos, número de educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e 
altas habilidades/superdotação, classes e demanda não atendida, respeitando a Meta 2 deste 
Plano, e garantindo mais recursos para regiões com índice Paulista de Vulnerabilidade Social — 
IPVS, Alta e Muito Alta, aferido pela Fundação SEADE. 

1.10. Buscar a complementação de recursos financeiros para garantir a plena 
execução das metas e estratégias determinadas neste Plano e em consonância ao Plano 
Nacional de Educação, por meio de regime de colaboração com o Estado de São Paulo e a 
União. 

META 2. 

Assegurar uma relação educando por docente no sistema municipal de ensino que 
fortaleça a qualidade social da educação e as condições de trabalho dos profissionais da 
educação, na seguinte proporção: 

Berçário I: 7 crianças / 1 educador 

Berçário 9 crianças / 1 educador 

Mini — Grupo I: 12 crianças / 1 educado?. -  

Mini — Grupo II: 25 crianças / 1 educador 

Infantil I: 25 crianças / 1 educador 

Infantil II: 25 crianças / 1 educador 

Ciclo de Alfabetização: 26 educandos / 1 educador 

Ciclo de Intermediário: 28 educandos / 1 educador 

Ciclo autoral: 30 educandos / 1 educador 

EJA I: 25 educandos / 1 educador 

EJA II: 30 educandos / 1 educador 

MOVA: 20 educandos / 1 educador 

Estratégias: 

2.1. Buscar a redução na relação educando/docente na educação infantil, que atende 
crianças de zero a 3 (três) anos e 11 (onze) meses, após assegurar o atendimento da 
demanda registrada. 

2.2. Realizar, em regime de colaboração com o Estado de São Paulo, levantamento da 
demanda como forma de planejar a oferta e verificar o atendimento da demanda efetiva, 
considerando a demanda por localidades, capacidade dos equipamentos já existentes e locais 
que necessitem novas construções. 

2.3. Construção de novas unidades educacionais para atendimento da demanda em 
cada região, considerando projetos arquitetônicos e mobiliários adequados às respectivas 
faixas etárias, contemplando ainda os critérios de acessibilidade, respeitando as 
especificidades de cada etapa e a participação dos profissionais da educação em sua 
elaboração. 
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Poihe  
Proc. No  

2.4. Avaliar a ocupação dos prédios escolares identificando suas eventuffif °cie 
visando a ampliação do acesso da Educação Infantil. 

META 3. 

Fomentar a qualidade da Educação Básica em todas as etapas e modalidades, com 
melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem. 

Estratégias: 

3.1. Construir padrões e indicadores de qualidade da educação básica no sistema 
municipal de ensino para uso da autoavaliação das unidades educacionais, assim como para 
definição dos parâmetros de melhoria do sistema municipal, valorizando a participação popular. 

3.2. Garantir a autonomia de elaboração e decisão dos Projetos Políticos Pedagógicos 
das escolas, definidos como expressão da sua organização educativa, orientada pelas 
diretrizes explicitadas no art. 2° desta lei. 

3.3. Apoiar técnica e financeiramente a gestão escolar mediante transferência direta de 
recursos financeiros à escola, garantindo a autonomia escolar e a participação da comunidade 
escolar no planejamento e na aplicação dos recursos, visando à melhoria da qualidade da 
educação, com transparência e efetivo desenvolvimento da gestão democrática. • 

3.4. Combinar processos de avaliação dos sistemas de ensino com autoavaliação das 
unidades educacionais, de modo a assegurar que o conjunto da comunidade escolar 
(profissionais, familiares, comunidade local) se reúna para avaliar, com autonomia, as 
dificuldades e sucessos existentes, de modo a propor melhorias para os sistemas de ensino, 
considerando: 

a) as especificidades de cada modalidade de ensino; 

b) o perfil dos educandos e do corpo de profissionais da educação; 

c) as condições de infraestrutura das unidades escolares; 

d) os recursos pedagógicos disponíveis; 

e) as características da gestão; 

f) a autoavaliação realizadas pelas unidades educacionais. 

3.5. Promover o intercâmbio das experiências pedagógicas realizadas nas unidades 
escolares das redes municipal e estadual. 

3.6. Prover, preferencialmente, em colaboração com o estado de São Paulo, 
equipamentos e recursos tecnológicos digitais na rede municipal de ensino para a utilização 
pedagógica no ambiente escolar. 

3.7. Incentivar o desenvolvimento, seleção, certificação e divulgação de tecnologias 
educacionais, com preferência para softwares livres e recursos educacionais abertos, para a 
Educação Básica. 

3.8. Promover a relação das unidades educacionais da Educação Básica com 
instituições culturais e equipamentos públicos de cultura (CEU, bibliotecas, teatros, cinemas, 
museus, Casa de Cultura, Planetário entre outros), bem como a movimentos culturais e Pontos 
de Cultura, a fim de garantir a oferta regular de atividades culturais para a livre fruição dos 
educandos e promover maior repertório das linguagens artísticas dentro e fora dos espaços, 
escolares, assegurando ainda que as escolas se tornem poios de criação e difusão cultural. 

3.9. Ampliar o acervo e as atividades de leitura das Unidades Educacionais da Rede 
Municipal de Educação para promover acesso e o prazer da leitura. 

3.10. Promover a relação das Unidades Educacionais da Educação Básica com 
equipamentos públicos de esportes, a fim de garantir a oferta regular de atividades esportivas 
para os educandos. 
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3.11. Garantir espaços para a prática esportiva e laboratórios de ciências em cada 
Unidade Educacional, garantindo a acessibilidade às pessoas com deficiência. 

3.12. Participar do programa nacional de reestruturação e aquisição de equipamentos 
para escolas públicas, previsto no Plano Nacional de Educação — PNE (Lei Federal n° 13.005, 
de 25 de junho de 2014), visando à equalização regional das oportunidades educacionais. 

3.13. Implementar a Educação em Direitos Humanos na Educação Básica, com ênfase 
na promoção da cidadania e na erradicação de todas as formas de discriminação e 
preconceito, em consonância com o inciso III do art. 2° do Plano Nacional de Educação, 
aprovado na forma da Lei Federal n° 13.005, de 25 de junho de 2014; 

3.14. Promover ações contínuas de formação da comunidade es -colar em educação 
para os direitos humanos através da Secretaria Municipal de Educação e em parceria com 
Instituições de Ensino Superior e Universidades, preferencialmente públicas, e desenvolver, 
garantir e ampliar a oferta de programas de formação inicial e continuada de profissionais da 
educação, além de cursos de extensão, especialização, mestrado e doutorado. 

3.15. Difundir propostas pedagógicas que incorporem conteúdos de direitos humanos, 
por meio de ações colaborativas com os Fóruns de Educação, Conselhos Escolares, equipes 
pedagógicas das Unidades Educacionais e a sociedade civil. 

3.16. Efetivar o regime de colaboração com os entes federados e desenvolver 
estratégias intersetoriais nas políticas públicas, visando à garantia de igualdade no acesso, na 
permanência e no sucesso da aprendizagem, bem como de qualidade para todos na oferta da 
educação básica. 

3.17. Desagregar, cruzar e analisar anualmente todos os indicadores educacionais com 
relação à renda, raça/etnia, sexo, campo/cidade, deficiências e aprimorar o preenchimento do 
quesito raça/cor no Censo Escolar de modo a conhecer e atuar de forma mais precisa em 
relação à permanência, transformações e desafios vinculados às desigualdades na educação. 

3.18. Garantir políticas de combate à violência na escola, inclusive pelo 
desenvolvimento de ações destinadas à formação de educadores para detecção dos sinais de 
suas causas extraescolares, como a violência doméstica e sexual, favorecendo a adoção das 
providências adequadas para promover a construção da cultura de paz e um ambiente escolar 
dotado de segurança para a comunidade, considerando a Lei Municipal n° 14.492, de 2007. 

3.19. Instaurar para as instituições escolares protocolo para registro e encaminhamento 
de denúncias de violências e discriminações de raça/etnia, origem regional ou nacional, 
deficiências, intolerância religiosa, e todas as formas de discriminação, visando a fortalecer as 
redes de proteção de direitos previstas na legislação. 

3.20. Promover ações contínuas de formação da comunidade escolar, através da 
Secretaria Municipal de Educação e em parceria com instituições de Ensino Superior e 
Universidades, preferencialmente públicas, e desenvolver, garantir e ampliar oferta de 
programas de formação inicial e continuada de profissionais da educação, além de cursos de 
extensão, especialização, mestrado e doutorado, visando a superar preconceitos, 
discriminações e qualquer tipo de violência em ambiente escolar. 

3.21. Promover ações contínuas de formação da comunidade escolar sobre relações 
étnico-raciais no Brasil e sobre a história e cultura afro-brasileira, africana e dos povos 
indígenas através da Secretaria Municipal de Educação e em parceria com Instituições de 
Ensino Superior e Universidades, preferencialmente públicas, e desenvolver, garantir e ampliar 
a oferta de programas de formação inicial e continuada de profissionais da educação, além de 
cursos de extensão, especialização, mestrado e doutorado. 

3.22. Difundir propostas pedagógicas que incorporem conteúdos sobre a história e as 
culturas afro-brasileira, africana e também das culturas indígenas, e implementar ações 
educacionais, nos termos das Leis n° 10.639, de 9 de janeiro de 2003, e n° 11.645, de 10 de 
março de 2008, e do Plano Nacional de Implementação das Diretrizes Curriculares Nacionais 
para Educação das Relações Étnico-raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-
brasileira e Africana, assegurando-se a implementação das respectivas diretrizes curriculares 
nacionais, por meio de ações colaborativas com os Fóruns de Educação para a Diversidade 
Étnico-racial, Conselhos Escolares, equipes pedagógicas das Unidades Educacionais e a 
sociedade civil. 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Lei 16.271 de 17/09/2015 
Secretaria de Documentação 

Página 6 de 17 
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 

M
at

ér
ia

 P
L 

57
9/

20
15

. J
O

AO
 C

AR
LO

S 
DI

AS
 C

HA
VE

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 113



Folha 
PrOc. No.  

Llvja  s 
3.23. Garantir alfabetização e instrução adequada às crianças do cAlp ,aia 

quilombolas e populações itinerantes, com a produção de materiais didáticos eAr3eVfitos, °er  
desenvolver instrumentos de acompanhamento que considerem o uso da língua materna pelas 
comunidades indígenas, nos termos da estratégia 5.5 da Lei n°13.005, de 25 de junho de 2014 
(Plano Nacional de Educação). 

3.24. Garantir formação continuada para os educadores indígenas atendendo às suas 
necessidades específicas e respeitando sua cultura e costumes; formação inicial de 
professores indígenas, dando-lhes a completa e plena condição de frequentarem as 
universidades públicas, • garantindo-lhes acesso, permanência, deslocamento e outras 
necessidades pertinentes á essa formação. 

3.25. Difundir propostas pedagógicas que incorporem conteúdos da educação 
ambiental com foco na sustentabilidade socioambiental e o trato desse campo de 
conhecimento como uma prática educativa integrada, contínua e permanente, nos termos da 
Lei n° 9.795, de 27 de abril de 1999, e Lei Municipal n° 15.967, de 24/01/2014, bem como 
promover ações contínuas de formação da comunidade escolar através da Secretaria 
Municipal de Educação e em parceria com Instituições de Ensino Superior e universidades, 
preferencialmente públicas, e desenvolver, garantir e ampliar a oferta de programas de 
formação inicial e continuada de profissionais da educação na temática socioambiental. 

3.26. Implementar, em regime de colaboração com o Estado de São Paulo e a União, 
políticas de inclusão e permanência na escola para adolescentes e jovens que se encontram 
em regime de liberdade assistida e em situação de rua, assegurando os princípios do Estatuto 
da Criança e do Adolescente — ECA (Lei Federal n° 8.069, de 13 de julho de 1990). 

3.27. Promover a articulação dos programas da área da educação, de âmbito local e 
nacional, com os de outras áreas, como saúde, trabalho e emprego, assistência social, cultura 
e esportes, criando uma rede de proteção social para crianças e jovens. 

3.28. Garantir a introdução de alimentos orgânicos produzidos no Município de São 
Paulo, priorizando agricultores familiares orgânicos nas compras institucionais da alimentação 
escolar. 

3.29. Expandir programa de composição de acervo nas Unidades Educacionais em 
obras didáticas, paradidáticas, de literatura, de dicionários, formativas e informativas, e 
programa específico de acesso a bens culturais, a serem disponibilizados para os educadores 
da rede pública de Educação Básica, por meio de implementação das ações do Plano Nacional 
do Livro, Leitura e da Instituição de Programa Nacional de disponibilização de recursos para 
acesso a bens culturais pelo magistério publico. 

3.30. Garantir e viabilizar o atendimento dos educandos com dificuldades de 
aprendizagem nas Unidades Educacionais no ensino fundamental e médio, consonante com o 
projeto político pedagógico da Unidade Educacional, por profissionais da rede de ensino, a fim 
de atender as especificidades de cada educando, nos termos do art. 2°, inciso I, IV e IX, da Lei 
Federal n° 13.005/14. 

3.31. Orientar a política do sistema municipal de ensino, de forma a buscar atingir as 
metas do 1DEB, diminuindo as diferenças entre as escolas com menores índices e a média 
nacional, garantindo equidade da aprendizagem. 

3.32. Envidar esforços para alinhar o padrão do sistema de educação pública aos 
padrões internacionais, a exemplo do Programa Internacional de Avaliação de Alunos (PISA) 
da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (000E). 

3.33. Implementar educação em todas as unidades escolares da rede municipal de 
ensino que garanta um sistema escolar inclusivo, que crie ações específicas de combate às 
discriminações e que não contribua para a reprodução das desigualdades que persistem em 
nossa sociedade. E, também, garanta um espaço democrático, onde as diferenças não se 
desdobrem em desigualdades e se implementem políticas de combate às mesmas. 

3.34. Implantar programa de atendimento pedagógico hospitalar para crianças e 
adolescentes que • se encontrem hospitalizados, com a realização de atividades 
multidisciplinares nesse período. 
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META 4 

Valorizar o profissional do magistério público da educação básica, em especial da rede 
municipal de ensino, aproximando gradativamente seu rendimento médio até a equiparação ao 
dos demais profissionais com escolaridade equivalente até o sexto ano de vigência deste PME 
e garantir uma política de formação continuada. 

Estratégias: 

4.1. Promover a valorização de todos os profissionais da educação, em especial da 
rede municipal de ensino, assegurando os direitos já adquiridos, em especial da Lei n° 14.660, 
de 2007, e garantindo a formação inicial e continuada em cursos de formação de graduação e 
de pós-graduação, "lato" e "stricto sensu". 

4.2. Implementar planos de Carreira para os (as) profissionais do magistério público da 
educação básica, observados os critérios estabelecidos na Lei n° 11.738, de 16 de julho de 
2008, com implantação gradual do cumprimento da jornada de trabalho em um único 
estabelecimento escolar. 

4.3. Garantir na rede municipal de ensino o máximo de dois terços da carga horária 
para o desempenho das atividades de interação com os educandos, dando plena efetivação do 
disposto no § 4° do art. 2° da Lei Federal n°11.738, de 16 de julho de 2008, nos termos dos 
Pareceres n° 9 e seu Anexo 1, e n° 18 da Câmara da Educação Básica do Conselho Nacional 
de Educação CNE/CEB, homologados pelo Ministério da Educação, para todas as jornadas de 
trabalho do magistério público. 

4.4. Estabelecer na rede municipal de ensino mecanismos de incentivo à permanência 
dos professores e equipe técnica nas unidades educacionais, garantindo o desenvolvimento e 
a continuidade do trabalho pedagógico coletivo. 

4.5. Envidar esforços junto à União e ao Estado de São Paulo para que seja garantido 
aos professores da Educação Básica no Município de São Paulo o direito a formação 
específica de nível superior. 

4.6. Celebrar convênios, parcerias ou contratações com instituições de Ensino Superior 
para oferecer cursos e programas especiais para assegurar formação específica na Educação 
Superior, nas respectivas áreas de atuação, aos docentes, em efetivo exercício, com formação 
de nível médio na modalidade normal, não licenciados ou licenciados, em área diversa da sua 
atuação docente. 

4.7. Estimular a ampliação do número de professores da Educação Básica com 
formação em nível de pós-graduação "lato" e "stricto sensu", até o último ano de vigência deste 
Plano. 

4.8. Regulamentar na rede municipal de ensino a licença remunerada para estudo de 
pós-graduação "stricto sensu" profissionais da educação. 

4.9. Regulamentar aos profissionais vinculados à rede pública de Educação a 
possibilidade de realizar intercâmbios, visando o aperfeiçoamento profissional, compreendido 
como educacional, cultural e científico, por meio de ações de cooperação internacional. 

META 5. 

Universalizar, até 2016, a Educação Infantil para as crianças de 4 (quatro) e 5 (cinco) 
anos de idade e assegurar, durante a vigência do Plano, atendimento para 75% das crianças 
de zero a 3 anos e 11 meses ou 100% da demanda registrada, o que for maior. 

Estratégias: 

5.1. Investir na ampliação da oferta de educação infantil de O (zero) a 3 (três) anos na 
rede direta, indireta e conveniada, assegurando sua qualidade. 
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Folha 
Proc. No.  

Lívia sai  
O  

R 	
NOreu 

E  1 5.2. Preservar as especificidades da educação infantil na organizaçao 1 8n4 e eire  
municipal, garantindo o atendimento dá criança de O (zero) a 5 (cinco) anos em 
estabelecimentos que atendam a parâmetros nacionais de qualidade, e a articulação com a 
etapa escolar seguinte, visando ao ingresso da criança de 6 (seis) anos de idade no ensino 
fundamental. 

5.3. Construir novas unidades educacionais de educação infantil, considerando a 
demanda de cada região, os projetos arquitetônicos e os mobiliários adequados à faixa etária, 
contemplando ainda os critérios de acessibilidade. 

5.4. Garantir aos povos indígenas possibilidade de matrícula em centros de educação 
infantil nas suas especificidades e territórios. 

5.5. Priorizar o acesso à educação infantil e fomentar a oferta do atendimento 
educacional especializado complementar e suplementar aos (às) educandos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, assegurando a 
educação bilíngue para crianças surdas e a transversalidade da educação especial nessa 
etapa da educação básica. 

5.6. Buscar junto ao programa nacional de construção e reestruturação de escolas, 
previsto no Plano Nacional de Educação — PNE (Lei Federal n° 13.005, de 25 de junho de 
2014), recursos para construção de novas unidades, bem como de aquisição de equipamentos, 
visando à expansão e à melhoria da rede física de escolas de educação infantil. 

5.7. Priorizar o acesso à Educação Infantil até zerar a demanda efetiva nos setores de 
educação em que existam mais de 20% das crianças de zero a (cinco) anos em índice Paulista 
de Vulnerabilidade Social — IPVS Alta e Muito Alta, aferido pela Fundação SEADE, e em 
setores com menos de 20% de matrículas na faixa de zero a 3 (três) anos. 

5.8. Promover, através da Secretaria Municipal de Educação, a busca ativa de crianças 
em idade correspondente à Educação Infantil, em parceria com órgãos públicos de assistência 
social, saúde e proteção à infãncia, preservando o direito de opção da família em relação às 
crianças de zero até 3 (três) anos. 

5.9. Ampliar gradativamente a oferta para crianças de zero a 5 (cinco) anos em período 
integral em todas as unidades educacionais, com condições materiais, estrutura física e 
pedagógica adequadas, conforme estabelecido nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Educação Infantil, respeitada a opção da família. 

5.10. Promover formação inicial e continuada das . (dos) profissionais da Educação 
Infantil em convênios e parcerias com instituições de Ensino Superior e Universidades, 
preferencialmente públicas, de modo a difundir propostas pedagógicas que incorporem os 
avanços de pesquisas ligadas ao processo de ensino-aprendizagem e às teorias educacionais, 
no atendimento da população de zero a 5 (cinco) anos. 

5.11. Ampliar os investimentos em recursos didáticos e pedagógicos de qualidade nas 
unidades educacionais de Educação Infantil respeitando seus Projetos Políticos Pedagógicos. 

5.12. Considerar no Projeto Político Pedagógico das escolas de educação infantil a 
escuta das crianças como principio formativo para a democracia. 

META 6. 

Universalizar o Ensino Fundamental de 9 (nove) anos público e gratuito com qualidade 
socialmente referenciada para a demanda de 6 (seis) a 14 (quatorze) anos e garantir que pelo 
menos 95% (noventa e cinco por cento) dos educandos conclua essa etapa na idade 
recomendada, até o último ano de vigência deste Plano. 

Estratégias: 

6.1. Participar ativamente da construção do Regime de Colaboração com a União e o 
Estado de São Paulo, conforme trata o art. 7 0  do PNE. 

6.2., Fortalecer, em regime de colaboração com o Estado de São Paulo e a União, o 
acompanhamento e o monitoramento do acesso, dá permanência e do aproveitamento escolar 
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dos beneficiários de programas de transferência de renda, bem como das situações de 
discriminação, preconceitos e violências na escola, visando ao estabelecimento de condições 
adequadas para o sucesso escolar dos educandos, em colaboração com as famílias e com 
órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à infância, adolescência e juventude. 

6.3. Promover, em regime de colaboração com o Estado de São Paulo e a União, a 
busca ativa de crianças e adolescentes fora da escola, em parceria com órgãos públicos de 
assistência social, saúde e proteção à infância, adolescência e juventude. 

6.4. Garantir, em regime de colaboração com a União e o Estado de São Paulo, o 
atendimento das comunidades indígenas preferencialmente nas respectivas comunidades, por 
meio do redimensionamento da distribuição territorial da oferta, limitando a nucleação de 
escolas e o deslocamento de crianças, de forma a atender às especificidades dessas 
comunidades, garantido consulta prévia e informada. 

6.5. Implementar políticas de prevenção à evasão motivada por qualquer forma de 
discriminação, violência e preconceito, criando rede de proteção contra formas associadas de 
exclusão. 

6.6. Desenvolver tecnologias pedagógicas que combinem, de maneira articulada, a 
organização do tempo e das atividades didáticas entre a escola e a comunidade. 

6.7. Promover a relação das escolas com instituições e movimentos culturais, a fim de 
garantir a oferta regular de atividades culturais para a livre fruição dos educandos dentro e fora 
dos espaços escolares, assegurando que as escolas se tornem poios de criação e difusão 
cultural. 

6.8. Incentivar a participação dos pais ou responsáveis no acompanhamento das 
atividades escolares dos filhos por meio de estreitamento das relações entre as escolas e as 
fam (lias. 

6.9. Garantir o direito à aprendizagem e construção do conhecimento através de 
política voltada para a superação da exclusão, evasão e repetência escolares, que vise à 
articulação entre ciclos/etapas de aprendizagem e a continuidade do processo educativo, 
considerando o respeito às diferenças e as desigualdades entre os educandos. 

META 7. 

Estimular a universalização, até 2016, do atendimento escolar para toda a população 
de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos e elevar, até o final do período de vigência deste Plano, a 
taxa líquida de matrículas no Ensino Médio para 85% (oitenta e cinco por cento). 

Estratégias: 

7.1. Demandar do Estado de São Paulo e da União, em regime de colaboração, o 
redimensionamento da oferta de Ensino Médio nos turnos diurno e noturno, bem como a 
distribuição territorial das escolas de Ensino Médio, de forma a atender a toda a demanda, de 
acordo com as necessidades específicas dos educandos, considerando a infraestrutura 
necessária a um trabalho pedagógico de qualidade, contemplando-se desde a construção 
física, com adaptações adequadas às especificidades técnico-pedagógicas desse nível de 
ensino e a educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação, até os espaços especializados de atividades técnico-científicas, 
artístico-culturais, esportivas, recreativas, e a adequação de equipamentos. 

7.2. Incentivar a criação de programas de educação e de cultura para a população de 
jovens, na faixa etária de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos, promovendo a relação dos 
equipamentos públicos de cultura (CEU, bibliotecas, teatros, cinemas, museus, Casas de 
Cultura, Planetário, dentre outros) com as escolas de ensino médio das redes públicas, a fim 
de garantir a oferta regular de atividades culturais para a livre fruição dos educandos e de 
iniciação às linguagens artísticas dentro e fora dos espaços escolares, assegurando ainda que 
as escolas se tornem poios de criação e difusão cultural. 

7.3. Implementar políticas para correção do desequilíbrio, 
sucessivas, entre os anos de permanência do educando na escola 
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PrOc., No.  

ensino, reduzindo o tempo médio de conclusão para o tempo de 
Educação Básica. 

7.4. Implementar políticas de prevenção à evasão ou qualquer forma 
e preconceito, criando rede de proteção contra formas associadas de exclusão 

81QM -01■17  
R"  11-274 g~rei  
de discriminação 

• 

a 

7.5. Estimular a participação dos adolescentes nos cursos das áreas tecnológicas e 
científicas. 

7.6. Colaborar para a expansão das matrículas de Educação Profissional técnica de 
nível médio nas redes públicas, estadual e federal, de Educação Profissional, Científica e 
Tecnológica, levando em consideração a responsabilidade dos Institutos na ordenação 
territorial, sua vinculação com arranjos produtivos, sociais e culturais locais e regionais. 

7.7. Promover a realização de estágios na Prefeitura Municipal de São Paulo para 
educandos da Educação Profissional técnica de nível médio, preservando-se seu caráter 
pedagógico integrado ao itinerário formativo dos educandos, visando à formação de 
qualificações próprias da atividade profissional, à contextualização curricular e ao 
desenvolvimento da juventude. 

META 8. 

Universalizar, para a população com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, o acesso à Educação Básica e ao 
atendimento educacional especializado, preferencialmente na rede regular de ensino, com a 
garantia de sistema educacional inclusivo, de salas de recursos multifuncionais, classes, 
escolas ou serviços especializados, públicos ou conveniados, até o final de vigência deste 
Plano. 

Estratégias: 

8.1. Acomodar a demanda dos educandos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação do ensino fundamental em regime de 
colaboração com o Estado de São Paulo, de forma que a responsabilidade pelas matrículas 
deverá ser pactuada durante a década. 

8.2. Promover, no prazo de vigência deste PME, a universalização do atendimento 
escolar à demanda manifesta pelas famílias de crianças de O (zero) a 3 (três) anos com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, 
observado o que dispõe a Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as 
diretrizes e bases dá educação nacional. 

8.3. Assegurar, em regime de colaboração com o Estado de São Paulo, a oferta de 
educação de jovens e adultos à população com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades/superdotação aos que não tiveram acesso à educação 
básica na idade própria, bem como promover a articulação entre órgãos e políticas públicas de 
saúde, assistência social e direitos humanos, em parceria com as famílias para oferecer outras 
formas de atendimento além do atendimento escolar, especialmente àqueles com idade 
superior à faixa etária de escolarização obrigatória, de forma a assegurar a atenção integral ao 
longo da vida. 

8.4. Garantir em todas as regiões, em regime de colaboração com o Estado de São 
Paulo e a União, centros multidisciplinares de apoio, pesquisa e assessoria, articulados com 
instituições acadêmicas, que desenvolvam pesquisa sobre a temática, e integrados, por 
profissionais das áreas de saúde, assistência social, pedagogia e psicologia, em número 
proporcional à quantidade de educandos com necessidades especiais atendidos na região, 
para apoiar o trabalho das (os) professoras (es) da Educação Básica com as (os) educandos 
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação. 

8.5. Promover, em regime de colaboração com o Estado de São Paulo e com a União, 
programas suplementares que promovam a acessibilidade nas instituições públicas, para 
garantir o acesso e a permanência das (dos) educandos com deficiência por meio da 
adequação arquitetõnica, da oferta de transporte acessível e da disponibilização de material 
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didático adequado e de recursos de tecnologia assistiva que visem .  à autonomia, 
independência, qualidade de vida e inclusão social. 

8.6. Garantir, em regime de colaboração com o Estado de São Paulo e com a União, a 
oferta de educação bilíngue, em Língua Brasileira de Sinais — Libras como primeira língua e na 
modalidade escrita da Língua Portuguesa como segunda língua, aos educandos surdos e com 
deficiência auditiva, de 0 a 17 anos, em escolas e classes bilingues e em escolas inclusivas, 
nos termos do art. 22 do Decreto Federal n° 5.626, de 22 de dezembro de 2005, dos arts. 24 e 
30 da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, respeitando a opção da 
família e do educando, bem como a adoção do Sistema Braille de leitura para cegos e surdo-
cegos. 

8.7. Garantir a oferta de educação inclusiva, vedada a exclusão do ensino regular sob 
alegação de deficiência e promovida à articulação pedagógica entre o ensino regular e o 
atendimento educacional especializado. 

8.8. Garantir a oferta de professores(as) do atendimento educacional especializado, 
profissionais de apoio, instrutores de Libras, tradutores e intérpretes de Libras, guias- 
intérpretes para surdos-cegos, professores de Libras, prioritariamente surdos, e professores 
bilingues. 

8.9. Fomentar pesquisas voltadas para o desenvolvimento de metodologias, materiais 
didáticos, equipamentos e recursos de tecnologia assistiva que visem à promoção do ensino e 
aprendizagem, autonomia, independência, qualidade de vida e inclusão social e produtiva a 
educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 
superdotação, de modo a subsidiar a formulação de políticas públicas intersetoriais que 
atendam a suas especificidades educacionais. 

8.10. Ampliar na rede municipal de ensino as equipes de profissionais de educação 
para atender à demanda do processo de escolarização de educandos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, garantindo a 
oferta de professoras (es) do atendimento educacional especializado, profissionais de apoio ou 
auxiliares. 

8.11. Buscar junto ao Ministério da Educação, nos órgãos de pesquisa,, demografia e 
estatística competentes, a obtenção de informação detalhada sobre o perfil das pessoas com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação no 
município de São Paulo. 

8.12. Promover parcerias com instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas 
sem fins lucrativos, em parceria com o poder público, visando ampliar a oferta de formação 
continuada e a produção de material didático acessível, assim como os serviços de 
acessibilidade necessários ao pleno acesso, participação e aprendizagem dos educandos com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação 
matriculados no ensino regular e a oferta de atendimento educacional especializado 
complementar ou suplementar, quando necessário. 

8.13. Ofertar atendimento complementar a educandos com altas habilidades ou 
superdotação em parcerias, a critério do Município, com instituições públicas e privadas 
especializadas. 

8.14. Prestar apoio aos educandos com deficiência ou transtornos globais do 
desenvolvimento que necessitem de suporte intensivo para realizar sua higiene, alimentação e 
locomoção, oferecendo formação aos profissionais que prestam este serviço. 

8.15. Oferecer formação continuada para os educadores que atuam no ensino regular e 
no AEE — Atendimento Educacional Especializado, bem como para toda comunidade escolar, 
na perspectiva da educação inclusiva a fim de atender as demandas específicas do público 
alvo da educação especial. 	 • 

8.16. Garantir atendimento educacional especializado complementar ou suplementar, 
preferencialmente em salas de recursos multifuncionais ou nos serviços especializados 
conveniados a todos os educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e 
altas habilidades ou superdotação, matriculados na rede pública educação básica, conforme 
necessidade identificada por meio de avaliação, ouvidos a família e o educando, investindo na 
ampliação da oferta com a implantação das salas de recurso multifuncional; 
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8.17. Fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso à escol% e ao 

atendimento educacional especializado, bem como da permanência e do desenvolvimento 
escolar dos educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades ou superdotação, juntamente com o combate às situações de discriminação, 
preconceito e violência, com vistas ao estabelecimento de condições adequadas para o 
sucesso educacional, em colaboração com as famílias e com os órgãos públicos de assistência 
social, saúde e proteção à infância, à adolescência e à juventude. 

META 9. 

Oferecer educação integral em tempo integral em, no mínimo, 50% (cinquenta por 
cento) das escolas públicas, de forma a atender, pelo menos, 25% (vinte e cinco por cento) dos 
educandos da Educação Básica até o final da vigência deste Plano. 

Estratégias: 

9.1. Promover, com o apoio da União e do Estado de São Paulo, a oferta de Educação 
Básica pública em tempo integral, por meio de atividades de acompanhamento pedagógico e 
multidisciplihares, inclusive culturais e esportivas, de forma que o tempo de permanência dos 
educandos na escola, ou sob sua responsabilidade, passe a ser igual ou superior a 7 (sete) 
horas diárias. 

9.2. A extensão do tempo de permanência dos educandos deve estar em consonância 
com o Projeto Político Pedagógico de cada unidade educacional, orientando-se pelos princípios 
democráticos e participativos, bem como mediante a disponibilidade nas unidades 
educacionais de espaço arquitetõnico e mobiliária adequado para atendimento em tempo 
integral. 

9.3.. Construir, em regime de colaboração com a União e o Estado de. São Paulo, 
escolas com padrão arquitetõnico e de mobiliário adequado para atendimento em tempo 
integral, por meio da instalação de quadras poliesportivas, laboratórios, inclusive de 
informática, espaços para atividades culturais, bibliotecas, auditórios, cozinhas, refeitórios, 
banheiros e outros equipamentos, prioritariamente em regiões com Alta e Muito Alta 
Vulnerabilidades conforme o índice Paulista de Vulnerabilidade Social — IPVS, aferido pela 
Fundação SEADE. 

9.4.. Promover a relação das escolas com instituições culturais, equipamentos públicos 
de Cultura (CEU, bibliotecas, teatros., museus, Casas de Cultura), bem como a movimentos 
culturais e Pontos de Cultura, a fim de garantir a oferta regular de atividades culturais para a 
livre fruição dos educandos e de iniciação às linguagens artísticas dentro e fora dos espaços 
escolares, assegurando ainda que as escolas se tornem poios de criação e difusão cultural. 

9.5. Promover a relação das escolas da Educação Básica com equipamentos públicos 
de esportes, a fim de garantir a oferta regular de atividades esportivas para os educandos. 

9.6. Garantir, em colaboração com o Estado de São Paulo, a educação em tempo 
integral para, educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades ou superdotação, considerando inclusive o atendimento educacional especializado 
complementar e suplementar ofertado em salas de recursos multifuncionais da própria escola 
ou em instituições especializadas. 

META 10. 

Superar, na vigência deste PME, o analfabetismo absoluto na população com 15 
(quinze) anos ou mais e ampliar a escolaridade média da população. 

Estratégias: 

10.1. Envidar esforços, em regime de colaboração com Estado de São Paulo e a 
União, para realizar censo no município de São Paulo no prazo de dois anos para mapeamento 
da situação de jovens, adultos e idosos não alfabetizados ou com escolaridade incompleta e 
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das demandas existentes para alfabetização, Ensino Fundamental, Médio e Educação 
Profissional, inclusive nas unidades prisionais no município de São Paulo. 

10.2. Promover busca ativa de jovens e adultos fora da escola, em parceria com as 
áreas de assistência social, saúde, cultura, direitos humanos, esportes, e proteção à juventude, 
aos idosos e às pessoas com deficiência, prevendo ainda a realização de chamadas públicas 
regulares na grande mídia para Educação de Jovens e Adultos, em regime de colaboração 
com o Estado de São Paulo e a União e em parceria com organizações da sociedade civil. 

10.3. Articular o Movimento de Alfabetização de Jovens e Adultos — MOVA-SP com os 
Centros Integrados de Educação de Jovens e Adultos — CIEJA e a Educação de Jovens e 
Adultos — EJA oferecida nas unidades educacionais regulares, incentivando a continuidade de 
estudos dos educandos. 

10.4. Assegurar, em regime de colaboração com o Estado de São Paulo e a União, a 
,oferta gratuita da Educação de Jovens e Adultos a todos os que não tiveram acesso à 
Educação Básica na idade própria, oferecendo atendimento nos períodos da manhã, da tarde e 
de noite nas redes municipal e estadual de ensino. 

10.5. Descentralizar a matricula para a Educação de Jovens e Adultos, adaptando o 
sistema de matrícula de modo a respeitar a escolha do educando sobre a unidade educacional 
que deseja frequentar. 

10.6. Envidar esforços para garantir, em regime de colaboração com o Estado de São 
Paulo e a União, a Educação de Jovens e Adultos à população adulta encarcerada no sistema 
prisional, de modo a garantir as condições de cumprimento das Diretrizes Nacionais para 
Educação nas Prisões Brasileiras e articulando-a com a Educação Profissional. 

10.7. Reivindicar benefício adicional no programa nacional de transferência de renda 
para jovens e adultos que frequentem cursos de alfabetização. 

10.8. Priorizar na Educação de Jovens e Adultos da rede municipal de ensino projetos 
como o CIEJA e EJA Modular, que visem ao desenvolvimento de modelos adequados às 
necessidades específicas desses educandos. 

10.9. Estabelecer mecanismos no serviço público municipal para compatibilizar, 
quando necessário, a jornada de trabalho das (os) empregadas (os) com a oferta das ações de 
alfabetização e de Educação de Jovens e Adultos. 

10.10. Difundir propostas pedagógicas que visem à valorização e compartilhamento 
dos conhecimentos e experiência dos idosos e à inclusão dos temas do envelhecimento e da 
velhice. 

10.11. Ampliar as oportunidades profissionais dos jovens e adultos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação e baixo nível de 
escolaridade, por meio do acesso à Educação de Jovens e Adultos articulada à Educação 
Profissional. 

10.12. Promover a realização de projetos complementares, de cultura, esportes e 
educação ambiental, inclusive aos sábados e domingos. 

10.13. Estimular, com a participação da comunidade escolar, a diversificação curricular 
da Educação de Jovens e Adultos, articulando a formação básica e a preparação para o mundo 
do trabalho e estabelecendo inter-relações entre teoria e prática, nos eixos da ciência, do 
trabalho, da tecnologia e da cultura e cidadania, de forma a organizar o tempo e o espaço 
pedagógicos adequados às características destes educandos, bem como garantir material 
didático adequado à EJA, livros e outros materiais necessários. 

10.14. Articular a Educação Profissional ao programa nacional de Educação de Jovens 
e Adultos previsto no Plano Nacional de Educação — PNE (Lei Federal n° 13.005, de 25 de 
junho de 2014) voltado à conclusão do Ensino Fundamental e à formação profissional inicial, 
de forma a estimular a conclusão da Educação Básica. 

10.15. Expandir, em regime de colaboração com o Estado de São Paulo e a União, as 
matrículas na Educação de Jovens e Adultos, de modo a articular a formação inicial e 
continuada de trabalhadoras(es) com a Educação Profissional, objetivando a elevação do nível 
de escolaridade das (dos) trabalhadoras(es). 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Lei 16.271 de 17/09/2015 
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fOihe 
r-roc.  No  

LM. amorna  
10.16. Investir na parceria e na valorização do Movimento de Alfabetização 

como instrumento efetivo para a superação do analfabetismo. 

META 11. 

941eire  

Estimular, em regime de colaboração com o Estado de São Paulo e a União, a 
expansão das instituições de educação superior públicas em todas as regiões do Município de 
São Paulo e em consonância cornas necessidades econômicas, sociais e culturais. 

Estratégias: 

11.1. Fomentar parcerias entre instituições públicas de Educação Superior, com vistas 
a potencializar a atuação no município de São Paulo, inclusive por meio de plano de 
desenvolvimento institucional integrado, considerando atividades de ensino, pesquisa e 
extensão. 

11.2. Fomentar estudos e pesquisas que analisem a necessidade de articulação entre 
formação, currículo, pesquisa e mundo do trabalho, considerando as necessidades 
econômicas, sociais e culturais do município de São Paulo e do País. 

11.3. Fomentar, em regime de colaboração, a oferta de Educação Superior pública e 
gratuita prioritariamente para a formação de professores e professoras para a Educação 
Básica, para atender ao déficit de profissionais em áreas específicas. 

11.4. Potencializar os Poios da Universidade Aberta do Brasil — UAB na oferta de 
cursos de Ensino Superior. 

11.5. Estabelecer convênios e parcerias com as Instituições de Ensino Superior para 
ampliar a oferta de estágio na Prefeitura de São Paulo como créditos curriculares exigidos para 
a graduação em programas e projetos de extensão universitária, orientando sua ação, 
prioritariamente, para áreas de grande pertinência social. 

11.6. Assegurar condições de acessibilidade para pessoas com deficiência nas 
instituições de educação superior, na forma da legislação. 

META 12. 

Assegurar condições, no prazo de um ano, para a efetivação da gestão democrática da 
educação, prevendo recursos financeiros e apoio técnico e aprimorar mecanismos efetivos de 
controle social e acompanhamento das políticas educacionais no Município de São Paulo. 

Estratégias: 

12.1. Garantir formação às (aos) conselheiras(os) dos Conselhos de Acompanhamento 
e Controle Social do Fundeb, dos Conselhos de Alimentação Escolar, do Colegiado Regional 
de Representantes dos Conselhos de Escola (CRECEs), do Conselho Municipal de Educação 
e Conselhos Escolares, bem como a representantes educacionais em demais conselhos de 
acompanhamento de políticas públicas, assegurando o seu funcionamento. 

12.2. Fortalecer o Fórum Municipal de Educação, com a participação democrática de 
representantes da sociedade civil organizada e poder público. 

12.3. Instituir através de Lei Municipal, durante o primeiro ano de vigência deste Plano, 
o Fórum Municipal de Educação do Município de São Paulo como instância auxiliar consultiva 
e debatedora das políticas públicas da educação. 

12.4. Estimular, na comunidade escolar, a prática permanente do diálogo e da escuta, 
fazendo uso de mídias diversificadas, construindo formas alternativas de expressão e 
comunicação das opiniões. 

Câmara Municipal de São Paulo 
Secretaria de Documentação 
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12.5. Estimular a participação de representantes de todos os segmentos da 
comunidade escolar, por meio de suas entidades representativas, na Comissão de Educação, 
Cultura e Esportes da Câmara Municipal, com direito a voz. 

12.6. Implantar na rede municipal de ensino o Colegiado Regional de Representantes 
dos Conselhos de Escola — CRECE em cada Diretoria Regional de Educação, como um dos 
instrumentos de gestão. 

12.7. Estimular, em todas as escolas de Educação Básica, a escuta das crianças, a 
constituição e o fortalecimento de grêmios estudantis e associações de pais, assegurando-lhes, 
inclusive, espaços adequados e condições de funcionamento nas escolas e fomentando a sua 
articulação orgânica com os Conselhos Escolares, por meio das respectivas representações. 

12.8. Fortalecer os Conselhos Escolares como instrumentos de participação e 
fiscalização na gestão da escola, inclusive por meio de programas de formação de 
conselheiros, assegurando-se sua autonomia e seu caráter deliberativo. 

12.9. Garantir a realização de reuniões de pais e do Conselho de Escola em horários 
favoráveis à participação de todos, em especial dos familiares das crianças. 

12.10. Garantir no sistema municipal de ensino a participação e a consulta de 
profissionais da educação, educandos e seus familiares na formulação e avaliação do Projete 
Político Pedagógico da escola, currículos escolares, plano de gestão escolar e regimento 
escolar. 

12.11. Fortalecer a gestão democrática das unidades educacionais em seus aspectos 
pedagógica, administrativos e financeiros. 

12.12. Envidar esforços para criação de Comissão Municipal de Articulação 
Interfederativa, com previsão de participação de representantes dos Poderes Executivos 
Municipal, Estadual e Federal, com o objetivo de pactuar as ações de colaboração técnica e 
financeira para a implantação das metas e estratégias deste Plano, respeitados os limites 
impostos pela Constituição Federal. 

META 13. 

Elaborar Planos Regionais de Educação, no prazo de dois anos, que deverão observar 
as metas e estratégias do Plano Municipal de Educação e diretrizes de SME, além de adequar 
as suas metas e estratégias específicas às particularidades de cada região, visando reduzir as 
desigualdades e promover a melhoria na qualidade de atendimento à população em especial 
nas áreas mais desfavorecidas. 

Estratégias: 

13.1. Os Planos Regionais de Educação terão sua elaboração coordenada pela 
Diretoria Regional de Educação — DRE, com a participação da comunidade escolar, sendo ao 
menos um representante de cada segmento de todas as unidades educacionais e buscando 
garantir a participação dos diversos setores públicos e sociais que atuem na educação. 

13.2. Cada Diretoria Regional de Educação, em conjunto com seu Colegiado Regional 
de Representantes de Escola — CRECE, será responsável pela integração e articulação das 
políticas educacionais regionais bem como pelo acompanhamento das ações voltadas à 
concretização das metas e ações deste PME e dos Planos Regionais de Educação. 

13.3. As Diretorias Regionais de Educação, em conjunto com o Conselho Municipal de 
Educação, o Fórum Municipal de Educação e os Colegiados Regionais de Representantes dos 
Conselhos de Escola — CRECEs realizarão, ao menos, uma vez a cada dois anos, reuniões de 
avaliação e acompanhamento da execução dos Planos Regionais de Educação. 

13.4. Descentralizar as atividades da SME e ampliar o número das DREs. 

Câmara Municipal de São Paulo 
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Limpar 

Foi encontrada 1 ocorrência 

1. PORTARIA N°: 982 Ano: 2015 Secretaria: SMS 

Publicação 	Retificação 

10/6/2015, Folha 16 12/6/2015, Folha 18 

Ementa: 

NORMATIZA A REDE DE OUVIDORIA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO INTEGRANTE DA COORDENACAO ESPECIAL DE COMUNICACAO-
SMS/CESCOM. REVOGA P 867/08 

Ver texto integral 
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Pesquisa de Legislação Municipal 

N° 982 Ano: 2015 Secretaria: SMS 

 

oftar  

  

dmir 

     

PORTARIA 982/15 - SMS 

O Secretário Municipal da Saúde da Cidade de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, 

Considerando a Lei Federal n° 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a 
promoção, proteção e recuperação de saúde, a organização e o funcionamento dos serviços 
correspondentes e dá outras providências; 

dikonsiderando a Lei Federal n° 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a participação da 
munidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de 

recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências; 

Considerando o Decreto Federal n° 7.508, de 28 de junho de 2011, que dispõe sobre a organização do SUS, 
o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa e dá outras providências; 

Considerando a Lei Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 2011, que dispõe sobre os procedimentos a 
serem observados pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios, com o fim de garantir o acesso a 
informações e dá outras providências; 

Considerando a necessidade de padronizar os dados coletados, as informações produzidas, o registro e a 
segurança de dados do histórico do cidadão; 

Considerando a necessidade de normatizar a rede de Ouvidorias SUS no Município de São Paulo; 

RESOLVE: 

CAPÍTULO 1 

IlLs Princípios 

Artigo 10  - A Rede de Ouvidorias do Município de São Paulo, integrante da Coordenação Especial de 
Comunicação — SMS/CESCOM, nos termos do contido na Portaria 1.943/2014—SMS, de 17/09/2014, tem 
como funções: 

I. Constituir-se como componente fundamental da participação popular na gestão do SUS, oferecendo ao(à) 
cidadão(ã) uma via acessível e continua de comunicação dialogada com o sistema, favorecendo a gestão 
participativa do SUS em caráter cotidiano e permanente, bem como servindo de interface para as Políticas 
Públicas de humanização e de qualidade da assistência à saúde; 

II. Intermediar e qualificar a comunicação entre o(a) cidadão(ã) e os administradores do SUS, desde os 
níveis gerenciais das unidades até os níveis de gestão do sistema, favorecendo a formação de laços de 
confiança e colaboração mútua, bem como o fortalecimento da cidadania; 

III. Defender o respeito à dignidade humana, à cidadania e à legalidade nas relações entre o SUS e a 
sociedade; 

IV. Contribuir para a valorização dos profissionais que trabalham no SUS, acolhendo e comunicando as 
manifestações de reconhecimento do cidadão pelo bom serviço recebido, quando for o caso; 

V. Produzir conhecimento gerencial, quantitativo e qualitativo, que sirva de apoio aos gerentes e gestores do 
SUS no processo de tomada de decisão. 

http://~/3.prefeitura.sp.gov.br/cadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra.asp?alt=10062015P%20009822015SMS 	 1/28 M
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Parágrafo único - Alem dos princípios constitucionais da administração pública, a Ouvidoria SUS reger-se-á 
igualmente 'pelos seguintes Princípios: 

I. Independência e Autonomia: para o pleno e livre exercício de suas atribuições, isento de ingerências de 
quaisquer naturezas, por força do dever de assegurar o respeito à dignidade e aos direitos do cidadão na 
relação deste com o serviço público de saúde; 

II. Transparência: na prestação de informações, de forma a facilitar a compreensão do usuário sobre as 
repercussões e abrangência do serviço público; 

III. Confidencialidade: para a proteção da informação, de modo a assegurar a intimidade, a privacidade, a 
honra e a imagem do usuário; 

IV. Imparcialidade e Isenção: necessárias para compreender, analisar e buscar respostas adequadas para 
as manifestações dos cidadãos. 

V. Acessibilidade: eliminando obstáculos físicos e/ou normativos ao exercício da livre manifestação do 
cidadão; 

VI. Acolhimento: oferecendo um atendimento humanizado, que proporcione ao cidadão a experiência de 
sentir-se ouvido com respeito e dignidade, através de uma escuta qualificada, tolerante e compreensiva; 

VII. Compromisso com o Aperfeiçoamento do SUS: buscando sempre o desenvolvimento e a incorporação • 
de novas tecnologias que, a partir dos dados e manifestações recebidos, viabilizem a produção sistemática 
de conhecimento gerencial, quantitativo e qualitativo, oferecendo aos gerentes e gestores do SUS um apoio 
fundamentado e objetivo ao processo de tomada de decisão. 

CAPÍTULO II 

Da Ouvidoria 

SEÇÃO I 

Das Estruturas 

Artigo 2 - A rede de Ouvidorias da Secretaria Municipal de Saúde de São Paulo, que é composta pelas 
Ouvidorias das divisões e subdivisões Regionais de Saúde, Serviços de Saúde, da administração direta e 
indireta, Coordenação de Vigilância em Saúde, Sistema de Atendimento Móvel de Urgência — SAMU e 
Autarquia Hospitalar Municipal, tem por missão viabilizar os direitos dos(as) cidadãos(ãs) de serem 
ouvido(a)s e terem suas manifestações pessoais e coletivas tratadas de forma adequada no âmbito do SUS. 

Artigo 3° - A estrutura física da rede de Ouvidorias da Secretaria Municipal de Saúde de São Paulo deverá, 411, 
de acordo com planejamento da Secretaria, ser dotada de: 

I. Espaço físico próprio e adequado ao desenvolvimento de suas atividades; 

II. Localização de fácil acesso e visibilidade ao(a) cidadão(ã), preferencialmente, na entrada da unidade de 
saúde, ou no espaço por onde circula o maior fluxo de usuários, caso tal fluxo não se dê pela entrada 
principal; 

III. Acessibilidade; 

IV. Espaço que permita atendimento presencial, com privacidade e resguardo de sigilo; 

V. Disponibilidade de linha telefônica; 

VI. Computador com acesso à internet e ao endereço eletrônico do Ministério da Saúde - Sistema 
Informatizado OuvidorSUS; 

VII. Mobília (armário ou arquivo) com chaves, a fim de garantir acesso restrito e exclusivo a documentos 
físicos de caráter sigiloso. 

Parágrafo Único — Independentemente da modalidade de gerenciamento da unidade municipal de saúde 
(administração direta, administração indireta, organização social de saúde, etc.), é responsabilidade do 
gerente da unidade providenciar, fornecer, prover a manutenção e garantir as boas condições estruturais e 

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra.asp?alt=10062015P%20009822015SMS 	 2/28 
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funcionais de todos os itens da estrutura física das Ouvidorias do SUS listadosffiLievittxtlia sArtio.i jornrgon. 
situação demande providências superiores, o gerente deverá encaminhar solic~ tsets:ziz- 
hierárquico. 	

ona:ogutaelire 

SEÇÃO II 	 R F 11.274 

Das Atribuições 

Artigo 4° - As Ouvidorias têm as seguintes atribuições: 

I. Receber manifestações (solicitações, denúncias, reclamações, sugestões, informações e elogios); 

II. Examinar e encaminhá-las às unidades administrativas competentes; 

III. Resguardar o sigilo das informações relativas ao(à) cidadão(ã) e sempre dar resposta fundamentada à 
questão apresentada, com clareza e objetividade; 

IV. Avalizar a instrução correta, objetiva e ágil das manifestações apresentadas, bem como a sua conclusão 
dentro do prazo estabelecido para resposta ao(à) cidadão(ã); 

V. Estabelecer canal permanente de comunicação com os usuários dos serviços públicos de saúde; 

e . Elaborar relatórios e promover a divulgação das suas atividades; 

VII. Informar, sensibilizar e orientar o(a) cidadão(ã) para a importância da participação e controle social dos 
serviços públicos de saúde; 

VIII. Fazer recomendações para a melhoria da qualidade dos serviços prestados, sugerindo soluções de 
problemas, correção de erros, omissões ou abusos cometidos; 

IX. Sistematizar as manifestações, possibilitando a elaboração de indicadores abrangentes que possam 
servir de suporte estratégico à tomada de decisão. 

Artigo 5° - É assegurado às Ouvidorias, para a execução de suas atribuições: 

I. Ter livre acesso a todos os setores do órgão ou da entidade onde atuam; 

II. Solicitar informações e documentos diretamente a quem os detenha no âmbito do órgão ou entidade em 
que atuam; 

III. Participar de reuniões e eventos em órgãos ou entidades relacionados à sua área de atuação e 

egmento de ouvidorias. 

Parágrafo único - Os órgãos e as unidades a que se refere o artigo 2° desta portaria atenderão 
prioritariamente o que for solicitado pelas Ouvidorias, instruindo, sempre que possível, com documentos e 
observando rigorosamente os prazos estabelecidos. 

CAPITULO III 

Do Quadro de Pessoal 

SEÇÃO I 

Da Designação 

Artigo 6° - Toda Ouvidoria nível I deverá, obrigatoriamente, contar com Ouvidor responsável a ser designado 
por meio de instrumento próprio. 

Parágrafo único - A equipe ligada a Ouvidoria do SUS deverá ser, preferencialmente, composta por: 

I. técnico(s), para a inserção e o tratamento da manifestação e execução das demais atividades a seu cargo; 

II. suporte administrativo para desenvolvimento de suas atividades. 

SEÇÃO II 

http://www3.prefeitura.sp.gov.bilcadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra.asp?alt=10062015P%200098220155M5 	 3/28 M
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Dos Perfis 

Artigo 70  - o exercício da função de Ouvidor exige formação superior e tem como perfil: 

I. Conhecimentos específicos sobre o papel das ouvidorias, sua organização e seu funcionamento; 

II. Capacidade de articulação e interlocução interna e externa; 

III. Capacidade de negociação e intermediação entre as unidades administrativas e os(as) cidadãos(ãs); 

IV. Conhecimento básico de planejamento, orçamento e gestão pública; 

V. Conhecimento sobre a atuação do órgão ou entidade, especialmente sobre os seus principais processos 
e públicos-alvo; 

VI. Postura ética e proativa; 

VII. Conhecimentos em informática; 

VIII. Atuar de forma pautada no compromisso e na transparência de suas ações, incentivando a 
democratização de informações em saúde como estratégia de controle social. 

Artigo 8° - O técnico, para atuar na Ouvidoria, tem que ter como perfil: 	 • 

I. Compromisso com a missão institucional e com a ética pública; 

II. Comprometimento, permanente, com o atendimento célere e efetivo à manifestação apresentada pelo(a) 
cidadão(à); 

III. Conhecimento das normas e diretrizes aplicáveis ao setor público e ao SUS e capacidade de cumpri-las 
e de defender o seu cumprimento; 

IV. Capacidade de transmitir e receber informações relativas à Ouvidoria do SUS, com linguagem adequada 
e pelos meios e estratégias disponíveis; 

V. Capacidade de se relacionar com as pessoas, de estabelecer boa comunicação e manter postura 
profissional adequada, com integridade, educação e respeito ao próximo, seja nas relações com os(as) 
cidadãos(ãs) ou com os demais públicos internos e externos da ouvidoria; 

VI. Capacidade de compreender, não apenas os processos realizados pela Ouvidoria do SUS, mas também 
o impacto desses processos na qualidade e no desenvolvimento dos serviços e das atividades do SUS, 
assim como na promoção da participação e do controle social dos(as) cidadãos(ãs) sobre a política pública s 
de saúde; 

VII. Capacidade de manter o entusiasmo e o comprometimento pessoal com as finalidades da Ouvidoria do 
SUS e as atividades por ela desempenhadas; 

VIII. Capacidade de demonstrar equilíbrio emocional, bom senso, calma e controle das emoções no trato 
com o(a) cidadão(ã) e com os demais públicos da ouvidoria; 

IX. Capacidade de atuar sob situações de insatisfação, tensões e conflitos, comuns de ocorrerem nos 
atendimentos realizados em uma ouvidoria; 

X. Aptidão de articulação e de trabalho em equipe com outros profissionais, com a habilidade de lidar com 
autoridades e servidores de outras áreas do órgão ou entidade, que possuem prioridades e expertises 
diferentes; 

Xl. Capacidade de avaliar e produzir resposta de qualidade aos(às) cidadãos(ãs), administrando tempos, 
prioridades e capacidades diferenciadas das demais unidades administrativas do órgão ou entidade; 

XII. Capacidade de executar as atividades e os processos das Ouvidorias do SUS e dos seus sistemas 
informatizados de apoio; 

XIII. Conhecimentos em informática. 

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra.asp?alt=10062015P%20009822015SMS 	 4/28 
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05/11/2015 

SEÇÃO III 
Prefeitura da Cidade de São Paulo 

Folha 
Proc. N°. 

41 

 

Das Competências 

 

/....15..... 
Artigo 90  - Compete exclusivamente ao Ouvidor: 	 Lívia Sa omão Nogueira  

RF 11.274 

1. Dirigir a Ouvidoria garantindo o atendimento aos seus princípios e o exercício de suas atribuições; 

II. Atuar de ofício, ou seja, sem a obrigatoriedade de iniciativa ou participação de terceiros quando assim 
exija o cargo ocupado; 

III. Monitorar o cumprimento dos prazos previstos nesta portaria; 

IV. Selecionar pessoal para composição da equipe de Ouvidoria; 

V. Elaborar os relatórios da Ouvidoria; 

VI. Estabelecer articulação com as áreas responsáveis para a tratativa das manifestações; 

VII. Articular, intersetorial e interdisciplinarmente, para promover o aprimoramento dos recursos de 
informação e da Ouvidoria como um espaço de cidadania. 

ir çÃo IV 

Das Garantias 

Artigo 10° - Ao Ouvidor é garantida a autonomia na elaboração de pareceres, atos e relatórios. 

Parágrafo único — Os registros das manifestações, documentos e informações gerados em decorrência das 
atividades da Ouvidoria são de responsabilidade do Ouvidor, sendo vedada a exclusão, alteração ou 
eliminação destes, por ordem superior ou do próprio Ouvidor, respeitando-se a regulamentação em vigor. 

Artigo 11°— Os órgãos ou entidades de que trata o artigo 2° desta portaria, devem prestar as informações 
solicitadas por suas Ouvidorias, no prazo estabelecido no artigo 17 0, garantindo a transparência e 
autenticidade dos registros e documentos fornecidos. 

CAPÍTULO IV 

Dos Procedimentos 

SEÇÃO I 

eas Manifestações 

Artigo 12° — Todas as manifestações a que alude o inciso I, do artigo 50 , desta portaria, devem ser 
registradas no Sistema OuvidorSUS. 

Parágrafo único — Cabe às Ouvidorias, providenciar junto aos usuários, quando possível, as informações 
complementares necessárias à abrangência do objeto e alcance de sua manifestação, antes dos 
encaminhamentos internos do expediente. 

Artigo 13° — O Ouvidor poderá denegar o encaminhamento, ou descontinuar o andamento, da manifestação 
cujo conteúdo não tenha relação com as funções ou atividades desenvolvidas pela Ouvidoria, ou pelo órgão 
ou entidade em que atua, ou exija providências incompatíveis com as suas possibilidades legais, 
comunicando o fato ao usuário, com indicação das razões da decisão, e promovendo o seu arquivamento. 

Artigo 14° — Deverá o usuário ser orientado e, sempre que possível, direcionado, quando o assunto não 
estiver no âmbito de atuação da Ouvidoria ou do órgão ou entidade em que atua. 

SEÇÃO II 

Da proteção dos dados 

Artigo 15° — Os dados pessoais do usuário, contidos nas manifestações, são de acesso restrito. 
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Parágrafo único — Nas hipóteses em que a identidade do usuário for essencial à tomada de providências no 
âmbito das Ouvidorias, tal situação deverá ser autorizada pelo usuário, sendo que havendo recusa, caberá o 
arquivamento da manifestação. 

Artigo 16° — As manifestações de autoria desconhecida ou incerta poderão ser admitidas quando forem 
dotadas de razoabilidade mínima e estiverem acompanhadas de informações ou de documentos que as 
apresentem verossímeis. 

SEÇÃO III 

Dos prazos 

Artigo 17° — O prazo máximo de resposta ao usuário será contado a partir do recebimento da manifestação 
na área demandada, devendo ser de: 

I. Para solicitação, 10 (dez) dias úteis; 

II. Para denúncia, 90 (noventa) dias corridos, sendo que o processo de apuração deverá ser iniciado em no 
máximo 10 (dez) dias úteis; 

III. Para reclamação, 30 (trinta) dias corridos; 

IV. Para sugestão, 10 (dez) dias úteis; 
	 • 

V. Para informação, 10 (dez) dias úteis; 

VI. Para elogio, 10 (dez) dias úteis. 

§ 1° - O prazo referido neste artigo, para todos os incisos, poderá ser prorrogado, por igual período, 
mediante justificativa expressa, da qual será cientificado o interessado. 

§ 2° - Em caso de manifestação relacionada às ações executadas pelas unidades do Sistema Municipal de 
Vigilância em Saúde, os procedimentos serão priorizados considerando o risco à saúde e o disposto em 
normas técnicas específicas, sendo o prazo para resposta de 90 (noventa) dias corridos. 

§ 3° - Nenhuma Ouvidoria, que não a demandada, poderá ficar em poder da manifestação por mais de 2 
(dois) dias úteis até que esta seja concluída. 

SEÇÃO IV 

Dos Relatórios 

Artigo 18° - É função da Ouvidoria Central da Saúde a elaboração dos indicadores de avaliação e 
	

• 

monitoramento do sistema de informação adotado pelo serviço de Ouvidoria, além da disponibilização de 
relatórios e periódicos gerenciais, temáticos e segmentados, cuja análise, conteúdo e linguagem devem ser 
ajustados ao contexto e objetivos do destinatário. 

Parágrafo único - As demais Ouvidorias da Rede deverão apresentar, a seus superiores, relatórios 
periódicos, elaborados a partir daqueles gerados pela Ouvidoria Central de Saúde. 

SEÇÃO V 

Dos Documentos da Qualidade 

Artigo 19 0  - As atividades da Ouvidoria deverão atender aos documentos da qualidade, nos termos do 
Manual das Boas Práticas de Ouvidoria da Secretaria Municipal da Saúde, Anexo I deste documento. 

Artigo 20° - As atividades da Ouvidoria são subdivididas em macroprocessos e processos, os quais serão 
tratados em documentos já implementados, Anexo I a VII deste documento, além de outros em fase de 
implementação. 

I. Manual das Boas Práticas de Ouvidoria 

II. Controle de documentos; 
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Prefeitura da Cidade de São Paulo 

i il. Treinamento; 

Folha IV. Inserção de manifestação; Proc. N 

V. Tratamento, monitoramento e fechamento de manifestação; 	 Lívia 
SallOrnaC, Nogueire 

- VI. Gestão da informaçã 	R F 11  274 o; 

VII. Técnicas estatísticas e metas; 

VIII. Articulação com a rede de ouvidorias do SUS; 

IX. Apoio estratégico ao gestor; 

X. Auditoria da qualidade; 

XI. Ouvidoria ativa. 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Artigo 21 °- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se na íntegra a Portaria 
SMS.G n° 867/2008, de 29 de abril de 2008. 

• O S É DE FILIPPI JUNIOR 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DA SAÚDE 

Anexo I — Manual de Boas Práticas de Ouvidoria — MAN — OC — Revisão:00 — Implementado em 10/06/2015. 

O presente manual visa estabelecer procedimentos uniformizados e padrões de qualidade e racionalidade 
para as atividades da Rede de Ouvidoria do Município de São Paulo, subordinada a Coordenação Especial 
de Comunicação nos termos do contido na Portaria 1.943/2014 — SMS de 17/09/2014. 

A organização, o planejamento e o funcionamento sistêmico dessas estruturas é uma necessidade e uma 
garantia à gestão participativa e suas atuações integradas à Rede de Ouvidoria. Este, e os demais 
documentos da qualidade a eles vinculados visam: 

I. Promover o desenvolvimento de soluções integradas e inovadoras para aperfeiçoar o desempenho 
institucional; 

II. Constituir rede colaborativa voltada à melhoria e à inovação das atividades; 

SI. Reduzir custos operacionais e assegurar a continuidade dos procedimentos de organização e 
funcionamento; 

IV. Atuar de forma ordenada e integrada com todas as áreas que compõem o SUS, as instâncias colegiadas 
e os órgãos externos; 

V. Desenvolver e implementar mecanismos de articulação horizontal da Rede de Ouvidoria, que favoreçam 
a troca constante de dados, informações, conhecimentos e experiências e possibilitem o atendimento 
integral e eficiente aos cidadãos; 

VI. Produzir relatórios consolidados acerca das manifestações encaminhadas pelos(as) cidadãos(ãs) e 
sobre o desempenho da Rede de Ouvidoria ; 

VII. Promover a participação social na gestão pública, por meio da integração entre ouvidorias, conselhos e 
conferências de políticas públicas, bem como outros foros de participação social, nacionais ou estrangeiras; 

VIII. Nortear as ferramentas estratégicas de promoção da cidadania em saúde, organizando e interpretando 
as informações que recebe da sociedade por meio de condutas que inspirem a credibilidade, a ética e o 
respeito ao cidadão; 

IX. Sistematizar a demanda, possibilitando a elaboração de indicadores abrangentes que possam servir de 
suporte estratégico à tomada de decisão; 

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra.asp?alt=10062015P%20009822015SMS 	 7/28 M
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PROJETO DE LEI 01-0449/2007 do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr. (PSDB) 
Dispõe sobre a criação do DISK-ESCOLA, para denúncias e reclamações 

referentes ao Sistema Educacional do Município de São Paulo, e dá outras providências 
Art. 1 0  - Fica instituído o DISK-ESCOLA no âmbito do Município de São Paulo, que 

permitirá à população em geral e aos agentes públicos encaminharem denúncias, 
reclamações ou representações que envolvam os sistema educacional tais como, mas 
não limitado à: depredações, reformas, segurança interna e nas proximidades das 
escolas, faltas constantes de professores e problemas de iluminação, entre outros. 

Art. 20  - As denúncias, reclamações e representações serão recebidas em caráter 
sigiloso, e serão encaminhadas aos órgãos pertinentes como o próprio estabelecimento 
de ensino, Secretaria Municipal de Educação, Tribunal de Contas do Município, 
Ouvidoria Geral do Município e Ministério Público de São Paulo, entre outros. 

Art. 30  - O denunciante poderá acompanhar o andamento de seu processo pela 
Internet através do número de sua reclamação ou ainda diretamente junto ao DISK-
ESCOLA. 

Art. 40  - Os estabelecimentos de ensino municipal, as Subprefeituras, as 
Unidades Básicas de Saúde e as AMAs deverão manter afixados, em locais visíveis, 
cartazes contendo os telefones do DISK-ESCOLA, bem como seus endereços físico e 
eletrônico. 

Art. 50  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 60  - O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) 
dias. 

Art. 70  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. Às Comissões 
competentes 

• 

p10449-2007.doc 
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PUBLICADO DOC 19/06/2013, PÁG 72 

Folha 
Proc. N 

Lívia Sai 
mãe Noguelre RF 

PROJETO DE LEI 01-00396/2013 do Vereador Eduardo Tuma (PSDB) 
"Dispõe sobre a criação da Ouvidoria Municipal de Defesa do Cidadão Contribuinte e 
dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  - Fica criada a Ouvidoria Municipal de Defesa do Cidadão Contribuinte, 
vinculada à Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico. 
Art. 2 0  - Compete à Ouvidoria Municipal de Defesa do Cidadão Contribuinte: 
I - receber e apurar denúncias, reclamações e comunicações sobre notificações e 
cobranças indevidas dos tributos do Município São Paulo; 
II - realizar diligências in loco, sempre que isso se fizer necessário para suas 
investigações; 
III - quando cabível, encaminhar ao Conselho Municipal de Defesa do Contribuinte - 
CODECON - ou outro que venha a substituí-lo, as conclusões obtidas pelas 
investigações realizadas; 
IV - manter serviços telefônico gratuito, com a finalidade de receber reclamações e 
denúncias; 
V - promover seminários, campanhas e cursos visando à conscientização da 
população quanto seus direitos e obrigações tributárias; 
VI - atuar em conjunto com órgãos de outros entes da Federação, com a finalidade 
de elaborar políticas que assegurem os direitos do cidadão contribuinte. 
Art. 3 0  - A atuação da Ouvidoria Municipal de Defesa do Cidadão Contribuinte dar-
se-á: 
I - por iniciativa própria; 
II - por requisição da, Chefia do Executivo Municipal, dos Secretários Municipais ou 
dos Subprefeitos; 
III - por reclamações, denúncias e comunicações feitas por cidadãos ou entidades 
da sociedade civil. 
Parágrafo único - O prazo para a conclusão das investigações é de trinta dias, a 
contar da comunicação do fato à Ouvidoria, prorrogáveis de acordo com 
necessidades, justificadas, das demandas. 
Art. 40  - O Ouvidor será escolhido pelo Secretário Municipal de Finanças e 
Desenvolvimento Econômico. 
Art. 5 0  - O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de noventa dias após 
sua publicação. 
Parágrafo único - O Decreto que regulamentar a presente Lei disporá sobre a 
estrutura administrativa da Ouvidoria. 
Art. 6 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 70  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 04/09/2013, PÁG 75 Lívia 
Salom Noguerr. 
RF 11.274 

Folha 
Proc. 

• 

PROJETO DE LEI 01-00603/2013 dos Vereadores Calvo (PMDB), Nelo 
Rodolfo (PMDB), George Hato (PMDB) e Ricardo Nunes (PMDB) 
"Dispõe sobre a emenda da Lei n° 13.167 de 05 de julho de 2001 com o fim de 
autorizar o exercício da função desconcentrada de OUVIDOR junto às 
subprefeituras, no âmbito do Município de São Paulo, nas condições que especifica 
e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 10  Acrescenta parágrafo único ao artigo 1° da Lei 13.167 de 05 de julho de 
2001 com a seguinte redação: 
Art. 1 0 [...] 
Parágrafo único: Nas subprefeituras do Município de São Paulo haverá Ouvidorias 
Regionais, denominadas de 'OUVSUB', atuando de forma desconcentrada, 
subordinadas à Ouvidoria Geral referida no caput deste artigo, detendo as mesmas 
atribuições e competências do Ouvidor Geral, expressas nesta Lei. 
Art. 2° Fica ao talante do Executivo Municipal dispor sobre a forma de indicação e 
nomeação dos Ouvidores Regionais. 
Art. 3° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4° O Executivo regulamentará esta Lei, no que for necessário. 
Art. 5° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 27 de agosto de 2013 Às Comissões competentes." 
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es sobre este projeto visite o sito www.camara.sp.bov.  

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha 
Proc. 

Lívia 
Sa o o guelra RF 11.274 

Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00240/2015 do Vereador Ota (PROS) 

"Dispõe sobre a criação da Ouvidoria Itinerante de Saúde no âmbito do Município de 
São Paulo, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1°- Fica criado no âmbito do Município de São Paulo a Ouvidoria Itinerante de 
Saúde, que colherá informações, reclamações e sugestões dos munícipes quanto aos serviços 
de saúde. 

Art. 2 0- A Ouvidoria Itinerante de Saúde será composta por equipes que circularão junto 
às unidades e postos de saúde, hospitais e demais equipamentos municipais, proporcionando 
aos cidadãos o acesso às informações sobre os serviços oferecidos pela rede pública, 
permitindo a avaliação dos serviços locais pela população. 

Art. 30  - Além do contato direto com os munícipes, a Ouvidoria Itinerante de Saúde 
disponibilizará material impresso informativo e outras formas de comunicação da população 
com as equipes como site na Internet, 0800 e redes sociais, entre outros canais, criando-se 
assim mais um espaço de escuta e acessibilidade no sistema municipal de saúde. 

Art. 4°- A Ouvidoria Itinerante de Saúde também realizará pesquisas e coletas de 
dados e informações locais, permitindo a promoção de melhorias das respectivas políticas 
públicas. 

Art. 50- O Poder Executivo Municipal regulamentará esta Lei em 90 (noventa) dias, 
contados da sua publicação. 

Art. 6° - As despesas decorrentes da implantação desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 7° - Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PAR 	 r9-15 

PARECER Nc 6912016 	 COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0579/15. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Reis, que dispõe sobre a 
criação da Ouvidoria da Educação no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

De acordo com a justificativa ao projeto, "todo canal de diálogo com a sociedade civil e 
a população diretamente afetada pelas políticas públicas é muito bem-vindo e contribui 
para o aperfeiçoamento dos serviços prestados pelo Poder Público". 

O projeto tem respaldo jurídico para seguir em tramitação. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, 
da Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer 
membro ou Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Ademais, consoante o disposto nos artigos 30, I, da Constituição Federal, compete aos 
Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica redação 
no artigo 13, I, da Lei Orgânica do Município. 

No mérito, a criação de ouvidorias, ao possibilitar que o cidadão efetivamente dialogue 
com os administradores, fortalece a cidadania e o regime democrático, princípios 
amparados pelo art. 1° da Constituição Federal. 

Ao possibilitar a conexão entre a sociedade e o Poder Executivo, a Ouvidoria confere 
maior moralidade, eficiência e publicidade aos atos da Administração Pública, princípios 
estes que devem nortear o administrador, nos termos do art. 37 da Constituição 
Federal. 

Importa dizer, também, que a propositura encontra respaldo no direito fundamental do 
cidadão à informação, o qual é previsto na alínea XXXIII do art. 5° da Carta Magna. 

Além de ser importante para o munícipe, para o fortalecimento da democracia e, logo, 
para nossa Cidade, a Ouvidoria também é de suma importância para o Município, que 
passa a receber sugestões criativas e eficazes por meio da Ouvidoria. 

Nesse sentido, confira-se trecho abaixo, que discorre sobre a importância da criação de 
ouvidorias: 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
p10579-151 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
p10579-15 

"Temos certo que uma Ouvidoria é única em sua representação, 
mesmo que atuando em modelos de gestão públicos e privados: 
seu papel é o de representar a voz do cidadão dentro da 
organização e propor melhorias contínuas capazes de satisfazer 
aspectos legais, como os previstos no Código de Defesa do 
Consumidor ou de gestão, mobilizando ações que resultam em 
resultados positivos nos controles internos. 

A Ouvidoria surge desta forma, para re-estabelecer o equilíbrio das 
relações, dar o encaminhamento das manifestações nas 
instituições quando as demais canais de acesso já foram 
esgotados. 

Quando devidamente implantada, é um eficiente elo estratégico de 
transformação nas organizações, tanto pelo aspecto de mediação 
nas relações de conflito, como pela permanente participação na 
revisão de processos e mudança de cultura organizacional, fruto de 
modelos econômicos dinâmicos e contemporâneos, não possíveis 
de ocorrer em décadas passadas. 

É certo que não se torna somente beneficiário o cidadão, mas toda 
uma coletividade, inclusive os fornecedores dos serviços e 
produtos. 

Essa capacidade hoje também é medida por índices como o ISE — 
índice de Sustentabilidade Empresarial e pelo Dow Jones, por 
identificar nas Ouvidorias o report adequado aos Conselhos de 
Administração ou a mais alta direção, o respeito ao cidadão pela 
aplicação das especificas legislações e a solução mediadora de 
conflitos. 

A entrega ao cidadão não atendido pelos demais canais de 
relacionamento da organização, de uma solução definitiva, 
agrega valor na capacidade de compreender as reais 
necessidades do cliente, na melhoria continua de processos 
que desacreditavam na organização e também pela 
possibilidade de otimização de seus serviços, capazes de 
aumentar receitas, realizar diferenciais competitivos e 
perenizar marcas". (ANA LÚCIA TATESHITA, in 
http://vwwv.guiadeouvidorias.com.br/conteudo/quais-os-beneficios-
da-criac-o-de-uma-ouvidoria)  

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camaran.gov.br  
p10579-15 1 
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CAlnARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
p10579-15  
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Portanto, é de suma importância a Ouvidoria. "Com ela, a instituição lucra porque 
consegue atender melhor o cidadão, além de mudar procedimentos administrativos, 
conforme solicitação da população que usa os seus serviços", ressaltou a então 
ouvidora geral da Previdência Social em palestra proferida em 2002, Neiva Renck 
Maciel (http://agenciabrasikebc.com.br/noticia/2002-02-27/encontro-mostra-importancia-
das-ouvidorias-em-orgaos-publicos).  

Por fim, cumpre observar que a criação de uma Ouvidoria da Educação traria 
inquestionável melhoria para a educação municipal, razão pela qual é amparada pelos 
artigos 227 da Constituição Federal e 7°, parágrafo único da Lei Orgânica do Município, 
este último estabelecendo que a criança e o adolescente são considerados prioridade 
absoluta do Município. 

Em atenção ao disposto no art. 41, XI, da Lei Orgânica, é necessária a convocação de 
pelo menos 02 (duas) audiências públicas durante a tramitação desse projeto. 

Para aprovação, o projeto deverá contar com o voto favorável da maioria absoluta dos 
membros da Câmara (art. 40, § 3 0, XII). 

Pelo exposto, tendo em vista que a propositura preza pela melhoria da educação, 
somos pela LEGALIDADE. 

g Sal -da Comissão de Con tituição, Justiça - ek ação Participativa, I \J0 -2..t1 6  

fl 
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FL. N° 83 
Anexo — notas taquigráficas 
Proc. ta.° 01-57912015 

es Gavion 
RF 1 

OUSARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão 

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

PRESIDENTE: QUITO FORMIGA 

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA 
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 
DATA: 27-04-2016 

OBSERVAÇÕES: 
• Notas taquigráficas sem revisão 

110:1 1 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 
NOTAS TAOUIGRAFICAS SEM REVISÃO 

REUNIÃO: 16380 	DATA: 2710412016 	FL: 84 DE 4 

FL. N°84 
Anexo — notas taquigráficas 
Proc. n° 11-579/2015 
Elain‘S.,.{akIves Gavioli 
RE 10 

O SR. PRESIDENTE (Quito Formiga) — Na qualidade de Presiden - • :N.‘'e:missão 

de Administração Pública, declaro abertos os trabalhos da segunda audiência pública do ano 

de 2016, com a presença deste Vereador. 

Informo que esta reunião está sendo transmitida através do portal da Câmara 

Municipal de São Paulo, no endereço www.camara.speov.br  link Auditórios On-Line. 

A integra da transcrição desta audiência pública estará disponível ao público em 

geral no portal da Câmara Municipal de São Paulo, no endereço www.camara.sptiov.br  no link 

Audiências Públicas Registro Escrito. 

Esta audiência vem sendo publicada no Diário Oficial da Cidade de São Paulo 

diariamente desde o dia 21 de abril de 2016; no dia 25 de abril de 2016 no jornal O Estado de 

S.Paulo, e no dia 26 de abril de 2016 no jornal Folha de S.Paulo. 

Foram convidados a participar desta audiência os autores dos projetos de lei, 

Vereadores desta Casa; o Sr. Alexandre Padilha, Secretário Municipal Adjunto da Saúde; o Sr. 

Geraldo de Paula Pinto, Presidente do Conselho Municipal em Defesa dos Direitos da Criança 

e do Adolescente, CMDCA; o Sr, Gabriel Benedito Issaac Chalita, Secretário Municipal da 

Educação e Presidente do Conselho Municipal da Educação; o Sr. José de Lorenzo Messina, 

Secretário Municipal de Esportes, Lazer e Recreação; a Sra. Maria do Rosário Ramalho, 

Secretária Municipal da Cultura; o Sr. Felipe de Paula, Secretário Municipal de Direitos 

Humanos e Cidadania; a Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social; a 

Coordenação de Política para Idosos; o Grande Conselho do Idoso; o Conselho Municipal dos 

Direitos da Criança e do Adolescente. 

Informo que as inscrições para pronunciamento devem ser feitas na secretaria da 

Comissão 

Comunico que o Sr. Márcio de Albuquerque e o Sr. Alberto Macedo, Auditores 

Fiscais, estão neste ato representando o Secretario Municipal de Finanças e Desenvolvimento 

Econômico, Sr. Rogério Ceron. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
	

FL. N° 85 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO— SGP.4 

	
Anexo — notas taquigráficas 

NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO 
	

Proc. n° 1-57912015 
Elaine 	alves Gavioli 

REUNIÃO: 16380 	DATA: 27/04/2016 	FL 85 DE 4 
	

RF 100. 

Passamos aos itens da pauta. 

PL 505114, de autoria do Vereador Arselino Tatto: "Altera o art. I da Lei n° 

13.776/1994 e dá outras providências. 

Art. 1° Fica isento do pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano, das Taxas 

de Conservação de Vias e Logradouros Públicos, de Limpeza Pública e de Combate a 

Sinistros, o seguinte imóvel: I - integrante do patrimônio de aposentado ou pensionista, bem 

como de beneficiário de renda mensal vitalícia paga pelo Instituto Nacional de Seguridade 

Social e de beneficiário do Programa de Amparo Social ao Idoso, criado pelo Ministério da 

Previdência e Assistência Social, ou outro programa que venha a substitui-lo; II - integrante do 

patrimônio de pessoa idosa que comprovadamente more no imóvel." 

Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a audiência pública sobre o PL 

505/14. 

PL 524/15, de autoria do Vereador Eduardo Tuma: "Dispõe sobre a implantação da 

disciplina de Sociologia na grade curricular do 8° (oitavo) ano do ensino fundamental das 

escolas municipais." 

Não havendo oradores inscritos, dou por realizada a audiência pública sobre o PL 

524/15. 

PL 528/15, de autoria do Vereador Toninho Vespoli: "Dispõe sobre a atenção á 

saúde ocupacional dos profissionais de enfermagem," 

Não havendo oradores inscritos, dou por realizada a audiência pública sobre o PL 

528/15. 

PL 579/15, de autoria do Vereador Reis Autoriza a criação da Ouvidoria da 

Educação, e dá outras providências" 

Não havendo oradores inscritos, dou por realizada a audiência pública sobre o PL 

579/15. M
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 	 FL. N°86 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4 	Anexo - notas taquigráficas 
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO 	 Proc. n°01- 12015 

Elai  
REUNIÃO: 16380 	DATA: 27/04/2016 	FE 86 DE 4 	 RF 

PL 691/15, de autoria do Vereador Laércio Benko: "Dispõe sobre a 1 • antação de 

atividades esportivas e de lazer, nos fins de semana, nas escolas públicas municipais." 

Não havendo oradores inscritos, dou por realizada a audiência pública sobre o PL 

691/15. 

PL 694/15, de autoria do Vereador Laércio Benko: "Cria, no âmbito municipal áreas 

de esporte, lazer e recreação em todos os espaços públicos ociosos próximos às escolas da 

rede municipal de São Paulo." 

Não havendo oradores inscritos, dou por realizada a audiência pública sobre o PL 

694/15. 

PL 317/14, de autoria dos Vereadores Patrícia Bezerra e José Police Neto: 

"Confere nova redação aos artigos 13,18 e 20 da Lei n° 11.123, de 22 de novembro de 1991, 

que dispõe sobre a política municipal de atendimento aos direitos da criança e do adolescente; 

introduz alterações no artigo 5° da Lei n° 13.116 de 9 de abril de 2001, para incluir direitos e 

deveres e dá outras providências." 

Não havendo oradores inscritos, dou por realizada a audiência pública sobre o PL 

317/14. 

PL 294/15, de autoria do Vereador Ricardo Nunes: "Altera o caput e o inciso III, 

acrescenta os incisos IV e V, todos no art. 2° da Lei n° 16.173 de 17 de abril de 2015, que 

concede isenção de Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU aos imóveis em que se 

estabelecem teatros e espaços culturais nas condições que especifica, e dá outras 

providências." 

Não havendo oradores inscritos, dou por realizada a audiência pública sobre o PL 

294/15. 

PL 554/15, de autoria do Vereador David Soares: "Dispõe sobre a introdução do 

ensino e análise histórica da Canção do Expedicionário no currículo das Escolas da Rede 

Municipal de Ensino, e dá outras providências". 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO 

REUNIÃO: 16380 	DATA: 2710412016 EL 87 DE4 

FL. N° 87 
Anexo — notas taquidraticas 
Proc. n° -579/2015 
Elaine fe 	avia 
RF100  

Não havendo oradores inscritos, dou por realizada a audiência pública s 	o PL 

554/15. 

Agradeço a presença à Sra. Cristiane Carvalhais Regis, da Secretaria Municipal de 

Educação 

Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada esta audiência pública. 

1 
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Sala da Comissão de Administração Pública, em aq100 01 £ 

QUITO FORMIGA 

RELCOM 

1289/2016 

ELSO JATENE 11,1  

ANTÔNIO CARLOS RODRIGUES AUR LIO MIGU 

PAR 

1258/2016 

PARECER 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

PROJETO DE LEI N° 579/2015. 

Trata-se de Projeto de Lei, de iniciativa do Nobre Vereador Reis, que "autoriza a 

criação da Ouvidoria da Educação, e dá outras providências". 

Conforme a exposição de motivos que acompanha a iniciativa, "são frequentes os 

relatos de abusos vivenciados nas escolas. A iniciativa de criar uma Ouvidoria específica 

para a área da educação no município pode contribuir para a superação desta situação. 

Para além disso, a Ouvidoria pode receber reclamações a respeito da infraestrutura das 

unidades, o que pode facilitar o mapeamento por parte da Secretaria da Educação das 

unidades mais carentes de reformas e investimentos. Toda a comunidade escolar 

ganharia um novo instrumento para apresentar as suas sugestões." 

A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

manifestou-se pela Legalidade do projeto. 

O projeto tem o objetivo de "autorizar" a criação da Ouvidoria da Educação, no 

âmbito da Secretaria Municipal da Educação, cujas funções serão receber: i - sugestões 

com vistas ao aperfeiçoamento do sistema de ensino municipal; ii - denúncias de abusos 

e maus tratos nas unidades municipais de ensino; e iii - reclamações a respeito da 

infraestrutura das unidades de ensino. 

Ante o exposto, a Comissão de Administração Pública é favorável ao projeto. 

Pfr,M=0 fis  4)1 - 

lécb 4,3 Olividre 
R.P. 100.823 SGP41  

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL 579/15 

Palácio Ahchiea Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  

M
at

ér
ia

 P
L 

57
9/

20
15

. J
O

AO
 C

AR
LO

S 
DI

AS
 C

HA
VE

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 149
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FL. N° 89 
Proc. n°01-579/2015 

vi Romancini — Sgp-12 
F 11257 

CAPAARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES 

PRESIDENTE: REIS 

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA. 

LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 

DATA: 14/12/2016 

OBSERVAÇÕES: 

• Notas taquigráficas sem revisão 
• Grafia(s) não confirmada(s) 
• Manifestação fora do microfone 

16737 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISA() 

REUNIÃO: 16737 	DATA: 14112/2016 

FL. N° 90 
Proc. n°01-57912015 

Rub 	 — Sgp-12 
R 	1.257 

O SR PRESIDENTE (Reis) — Vereador Reis, na qualidade de presidente da 

Comissão de Educação, Cultura e Esportes, declaro abertos os trabalhos da 11a audiência 

pública da Comissão no ano de 2016. Esta audiência foi publicada no portal da Câmara 

Municipal de São Paulo, no Diário Oficial da Cidade de São Paulo, desde 11 de dezembro de 

2016; no jornal O Estado de S.Paulo no dia 12 de dezembro; e no jornal Folha de S.Paulo em 

13 de dezembro. Está sendo transmitida por meio do Portal da Câmara„ no 

VVVWV.camara.sp.gov.br ,  , no link auditórios on line. 

Vamos abrir as audiências públicas, quem quiser se inscrever para falar terá três 

minutos. 

Declaro aberta a audiência pública ao PL 312/2005, de autoria do Vereador Kamia. 

Cria o caderno Jovem Cidadão na rede municipal de ensino da cidade de São Paulo e dá 

outras providências. Relator é o Vereador Eliseu Gabriel — PSB. Estão abertas as inscrições. 

(Pausa) Não há oradores inscritos. Declaro encerrada a audiência pública do PL 312/2005. 

Declaro aberta a audiência pública ao PL 680/2013, de autoria do Vereador Goulart 

PSD. Proíbe a fabricação, a venda, a comercialização e a distribuição a qualquer título de 

armas de brinquedos, institui a semana do desarmamento infantil e dá outras providências. 

Estão abertas as inscrições. (Pausa) Não há oradores inscritos. Declaro encerrada a audiência 

pública ao PL 680/2013, de autoria do Vereador Goulart. 

Declaro aberta a audiência pública ao PL 864/2013, de autoria da Vereadora 

Patrícia Bezerra — PSDB. Institui nos parques públicos municipais, incluindo CEUs, espaços de 

lazer, cultura para prática e aprendizagem de técnicas de expressão cultural distribuídos por 

faixa etária e dá outras providências. Estão abertas as inscrições. (Pausa) Não há oradores 

inscritos. Declaro encerrada a audiência pública ao PL 864/2013. 

Quero destacar a presença do Vereador Toninho Paiva, que participa desta 

audiência pública. V.Exa. quer fazer uso da palavra? 

- Manifestação fora do microfone. 

O SR PRESIDENTE (Reis) — Da Comissão de Educação? Não, é às 14h. Agora é 
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FL. N° 91 
Proc. n° 01-57912015_ 

mancini—Sgp-12 Rub 
1.257 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO 

REUNIÃO: 16737 	DATA: 14/1212016 

só audiência. V.Exa. tem algum projeto na audiência? (Pausa) 

O SR. TONINHO PAIVA — Eu tenho um projeto que vai para a pauta. O item 5. 

O SR PRESIDENTE (Reis) — Está encerrado o item 3? (Pausa) Declaro encerrada 

a audiência pública ao PL 864/2013. 

Declaro aberta a audiência pública o PL 334/2014, de autoria do Vereador Laércio 

Benko — PHS. Disciplina o ministério facultativo de aulas de religião nos estabelecimentos de 

ensino fundamental, médio, profissional, escolas situadas no município de São Paulo e dá 

outras providências. Estão abertas as inscrições. (Pausa) Não há oradores inscritos. Declaro 

encerrada a audiência pública ao PL 334/2014. 

Declaro aberta a audiência pública ao PL 298/2015, de autoria do Vereador 

Toninho Paiva — PR. Dispõe sobre a alteração de denominação do polo cultural esportivo 

Grande Otelo para polo cultural esportivo Adoniran Barbosa e dá outras providências. 

Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Toninho Paiva. 

O SR. TONINHO PAIVA — Gostaria de destacar a V.Exa. e aos presentes a 

importância que tem para o samba que completa 100 anos, a denominação do Polo Cultual 

Anhembi, para Adoniram Barbosa, que foi uma pessoa que se dedicou à Cidade de São Paulo, 

nascido no Estado de São Paulo, infelizmente colocaram o nome - e respeito muito - mas 

nasceu de Minas Gerais com sua vida toda voltada para o Rio de Janeiro, o Grande Otelo. 

Fomos procurados por alguns amigos do Adoniram Barbosa, na época e também pelo grupo 

da Escola de Samba do Vai Vai. A passarela do samba foi uma denominação nossa que 

chama Adoniram Barbosa. No projeto de lei estamos tirando do Grande Otelo e colocando 

"Adoniram Barbosa e a passarela do samba, chama Geraldo Filme". Que foi presidente do Vai 

Vai, até tem uma história ligada ao Samba de São Paulo. Nesse sentido, gostaria que V. Exa e 

os demais Pares, fosse considerado, depois fosse para Finanças. 

O SR. PRESIDENTE(Reis) — São dois ícones. Tanto o grande Otelo como 

Adoniram. Ai teremos de criar outro Próprio para homenagear o Grande Otelo. 

O SR. TONINHO PAIVA — Sim, foi um grande artista, tive a oportunidade de assistir 
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filmes do Grande Otelo, mas Adoniram é um patrimônio. 

O SR. PRESIDENTE(Reis) — Adoniram morava no Jaçanã? 

O SR. TONINHO PAIVA — Nunca foi na casa dele. Tem história no Tatuapé, que 

ele conheceu sua esposa dele no Tatuapé, onde eu nasci. 

O SR. PRESIDENTE(Reis) — Não há mais oradores inscritos. Declaro encerrada a 

audiência pública ao PL 298/15, de autoria do nobre Vereador Toninho Paiva. 

Declaro aberta a audiência pública ao PL 497/15, de autoria do nobre Vereador 

Eliseu Gabriel. 

Há oradores inscritos. Com  a palavra a Sra. Maria Helena, supervisora escolar da 

Rede Municipal de Ensino. 

A SRA. MARIA HELENA — Sou supervisora escolar da Rede Municipal de Ensino. 

Gostaria de salientar a importância dessa reorganização do Conselho Municipal de Educação, 

porque é justamente o órgão que dá suporte e orientação para as ações que são realizadas na 

Secretaria Municipal de Educação. São eles responsáveis por orientar como deve ser a 

abertura de escolas particulares, acompanhar o Plano Municipal de Educação. Então essa 

reorganização é necessária para poder empoderar esse conselho, 

O SR. PRESIDENTE(Reis) — Tem a palavra o nobre Vereador Toninho Paiva. 

O SR. TONINHO PAIVA — Maria Helena, você é Supervisora? 

A SRA. MARIA HELENA — Sou Supervisora. 

O SR. TONINHO PAIVA — Lotada onde? 

A SRA. MARIA HELENA - Jaçanã/Tremembé. Mas atualmente comissionada na 

Câmara Municipal de São Paulo. 

O SR. TONINHO PAIVA — Você tem interesse, você tem, as pessoas todas a apoia 

o conselho? 

A SRA. MARIA HELENA — Sim. 

O SR. TONINHO PAIVA — Ok, Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE(Reis) —Não há mais oradores inscritos. Declaro encerrada a 
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audiência pública ao PL 497/15, de autoria do Vereador Elizeu Gabriel, PSB. 

Declaro aberta a audiência pública ao Projeto de Lei 579/2015, do Vereador Reis, 

PT. Autoriza a criação da ouvidoria da educação, e dá outras providências. 

Estão abertas as inscrições. 

Não há oradores inscritos. 

Declaro encerrada a audiência pública ao PL 579/2015. 

Declaro aberta a audiência pública ao Projeto de Lei 688/2015, de autoria do 

Vereador Laércio Benko, PHS. Dispõe sobre a criação do dia da troca de livros nas escolas da 

cidade de São Paulo. 

Estão abertas as inscrições. 

Está inscrito o Vereador Paulo Fiorilo, V.Exa. tem a palavra. 

O SR. PAULO FIORILO — Sr. Presidente, o senhor abriu inscrição para a 

discussão... 

O SR. PRESIDENTE (Reis) - Do PL 688/2015, do Vereador Laércio Benko, PHS. 

O SR. PAULO FIORILO — É que me deram o outro. Sr. Presidente, vou me 

inscrever no próximo. 

O SR. PRESIDENTE (Reis) — Não havendo mais oradores inscritos, declaro 

encerrada a audiência pública ao PL 688/2015, de autoria do Vereador Laércio Benko, PHS. 

Declaro aberta a audiência pública ao Projeto de Lei 90/2016, de autoria do 

Vereador Andrea Matarazzo e da Vereadora Patrícia Bezerra, PSDB. Dispõe sobre a 

concessão de auxílio creche às participantes do Programa de Proteção da Saúde da Gestante 

e do Recém Nascido Mãe Paulistana e dá outras providências. 

Estão abertas as inscrições. 

Não há oradores inscritos. 

Declaro encerrada a audiência pública ao PL 90/2016. 

Vereadores Paulo Fiorilo e Toninho Paiva, V.Exas. querem fazer alguma 

consideração? (Pausa) 
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REUNIÃO: 16737 	DATA: 14/12/2016 

Não havendo mais nada a tratar, declaro encerradas as audiências públicas. 

M
at

ér
ia

 P
L 

57
9/

20
15

. J
O

AO
 C

AR
LO

S 
DI

AS
 C

HA
VE

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 156



•■•■■•■•••- 

SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos 
F 	!rtnrna 

I
" 

1....121.22116~. 
NOITie 	019e,W\ 	viC;tvl ■  

.)ç ILD54- 	SGP-12 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Proc. encerrado com 	911 
	

fts. 

Arquivado em 	 325ini  
O Func.° 	  

...... 
.'"7-----7. — 	 CIRO SOL P /' ‘, 'F'ielrIONT'A.  UT 

Técnico Administrativo 
RF: 11.329 

tormc 

ta 

ad4  

111.1110.1r.':;—á  
Técnico Administrativo 

RF 11.226 

M
at

ér
ia

 P
L 

57
9/

20
15

. J
O

AO
 C

AR
LO

S 
DI

AS
 C

HA
VE

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 157



ACARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

!SIAR 11. 9  ct  
O1 - 5 4 c1 1 15  

o 

Técnico Achninistrotivo 
RE 11.226 

RDS 
REQUERIMENTO 	

45/2017 

REQUEIRO, enquanto Líder da Bancada do Partido dos Trabalhadores, nos 

termos do §2° do artigo 275 do Regimento Interno, o desarquivamento e volta à 

tramitação dos Projetos de Lei 564/2016; 508/2016 ; 359/2016; 353/2016; 267/2016; 

229/2016 ; 208/2016 ; 196/2016 ; 185/2016 ; 177/2016 ; 107/2016 ; 698/2015 ; 

675/2015 ; 579/2015 ; 540/2015 ; 536/2015 ; 337/2015 ; 31412015 ; 309/2015 ; 

284/2015 ; 261/2015 ; 193/2015 ; 431/2014 ; 308/2014 ; 281/2014 ; 277/2014 ; 

883/2013 ; 881/2013 ; 871/2013 ; 736/2013 ; 725/2013 ; 308/2013 ; 264/2013 ; e 

224/2013. 

E dos Projetos de Resolução 03/2016 ; 16/2015 ; 11/2015 ; e 09/2014, de 

autoria do Nobre Vereador Reis. 

19
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Sala das Sessões, 1° de fevereiro de 2016. 

Vereacàr ponato 

Líder da Bancada do PT 
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CALEARI 
trole do Processo Legislativo 

SGP.22 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO P ULO 

£34c-1  do processo n°  Oi- 	de 20  15  

96  Papel para informação, rubricado como folha n° 

I 
Zo 1, 

(a) 	 
de Caveis /mut 

Ncoglico Atmoompykthl 
F11.32 

À SGP.33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

À SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-45/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

ot / O 	I ao ti--  

UBIRAJARA DE FARIA PRESTES FILHO 
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33 
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do Pros. 
de 20  

cini 
SGP. 12 

ECA CLÃ  

CE SO JATENE GEO;e HATO 

TONINHO VESPOLI DAVID SOARES 

RELCOM 

215/2017 

Sala da Comissão de Educação, Cultura e em  

relat 

-.AleARA MUNICIPAL DE 

;A 213/2017 	 O  PAULO  
PARECER N° - • - 	 DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES 
SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 579/2015. 

0 presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Reis, autoriza a criação da Ouvidoria da 
Educação e dá  outras providências. 

A Comissão de  Constituição, Justiça e Legislação Participativa emitiu parecer de legalidade. 

A Comissão de  Administração  Pública manifestou-se favoravelmente ao projeto de lei. 

0 Projeto de Lei pretende criar mais um canal de  comunicação,  reclamação e sugestão com a 
população e a comunidade escolar, visando a melhoria dos serviços prestados pelo Poder Público 

11/1  
Municipal na área da  educação;  a  correção  de erros, omissões, desvios ou abusos praticados na 
rede municipal de ensino; a  apuração  de atos de improbidade e de ilicitos administrativos; 
prevenção e correção de atos e procedimentos incompativeis com os  princípios estabelecidos em 
lei; proteção dos direitos dos educandos; fortalecer os canais de abertura e diálogo com a 
sociedade civil. A Ouvidoria da  Educação tem como função: receber sugestões com vistas ao 
aperfeiçoamento do sistema de ensino municipal; receber denúncias de abusos e maus tratos nas 
unidades municipais de ensino e receber reclamações  a respeito da infraestrutura das unidades de 
ensino. 

A Comissão de  Educação, Cultura e Esportes, no âmbito de sua competência, entende que a 
propositura é meritória e deve prosperar, sendo favorável o parecer. 
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João Car 
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Ver. Jair Tatto 
Presidente 

V Ver. Auréli 

Ver. Reginaldo Tripoli 

_ 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n° j_t_t_Slo Proc. 

PAR 

631/2017 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 579/2015 

0 presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Reis, visa autorizar a  criação  
da Ouvidoria da Educação. 

Pelo art. 20  da propositura, a Ouvidoria da Educação teria como objetivos: 
I - a melhoria dos serviços prestados pelo Poder Público Municipal na área da 

educação; 
Il - a  correção  de erros, omissões, desvios ou abusos praticados na rede municipal 

de ensino; 
III - a  apuração  de atos de improbidade e de  ilícitos  administrativos; 
IV - prevenção e correção  de atos e procedimentos incompativeis com os  princípios  

estabelecidos em lei; 
V -  proteção  dos direitos dos educandos; 
VI - fortalecer os canais de abertura e diálogo com a sociedade civil. 
0 art. 3° estabelece como funções  da Ouvidoria da Educação: 
I - receber sugestões com vistas ao aperfeiçoamento do sistema de ensino 

municipal; 
II - receber denúncias de abusos e maus tratos nas unidades municipais de ensino; 
III - receber reclamações  a respeito da infraestrutura das unidades de ensino. 
Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as despesas 

de sua  execução  serão cobertas por dotações  orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. 
Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em r)10 1115 \ 4' 

Ver. Ricar o N es 	 Ver. Rodrigo Goulart 	Vera 	ninha Francine 

fitLcum  

636/2017 
— 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara sordoibr  Pay 
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Marc 

Folha no 
CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO 	 no 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM  REVISÃO  FINAL 

de do 
process 

seo: 030-SE 
DATA: 0710612017 

DE 60 

R 

- "PL 579/2015, do Vereador REIS (PT). Autoriza a 	o da Ouvidoria da 

Educação, e dá  outras providências. FASE DA  DISCUSSÃO:  l a .  Aprovação mediante voto 

favorável  da maioria absoluta dos membros da Câmara". 

0 SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma — PSDB) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a  discussão.  A votos o PL 579/15. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão;  os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado em primeira discussão, volta em segunda. 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 
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Presidente 

Toninho Vespoli (PSOL) 

-r 

Rei (PT)  BUCAÇI\C)  

c, âp. 42 

De acordo, • 

RDS ne 	 /2017 
RDS 

818/2017 

Requeiro nos termos regimentais coautoria no PL n° 579/2015 do vereador 
te Reis (PT), que AUTORIZA A CRIACAO DA OUVIDORIA DA 

EDUCACAO, E DA OUTRAS PROVIDENCIAS. 
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